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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

nível 22. AC-6118, da extinta Secre-
taria dos Comerciários, do cargo em
comissão de Diretor do Departamen-
to de Assistência Médica (C), símbo-
lo 2-C. -- J. de Nazaré T. Dias, Pre-
sidente.

PORTARIA N9 25, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1967

O Presidente do Instituto 'Nacional
de Previdência Social, no uso de suas
atribuições, resolve nomear Hugo
torino Alqueres Baptista, para exer-
cer, em comissão . o cargo de Diretor
do Departamento de Assistência Mé-
dica tC), símbolo 2-C, - J. de Na-
zaré T. Dias, Presidente.

PORTARIA N9 26, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1967

O Presidente do Instituto Nacional
de Previdência Social, no usa das
aeribuições que lhe foram conferidas
pela Portaria MTPS n 9 855, de 5 de
dezembro de 1966 , e considerando o
disposto no art. 32, 	 1 9 do Decreto-

lei rei 72, de 21-11-66, e na Portaria
MTPS n9 44, de 23-1-67, resolve:

Nomear Sylvia Sabariz de -Figuei-
redo, Agregada 3-F do Quadro de
Pessoal do ex-IAPI, para exercer o
cargo em comissão de Chefe do ser-
viço de Secretaria da Admin.stração
Superior, símbolo 6-C, previsto na
Ordena de Serviço n9 INPS 10.0.7,
ficando a referida servidora dispen-
sada da função de confiança le Che-
fe da Seção de. Registro e 'Movimen-
tação de Pessoa/ do ex-IAPI. J.
de.Nazaré T. .Dias, Presidente,

Secretaria dos Ferroviários
e Empregados em • Serviço

Público
Relação DAG-DD a.? 18-67

ATOS DO SECRETARIO
)XE'; latIVO
roai: ARI AS

1V9 .61, de 24.1.67 - Torra sem
efeito a Portaria av 1.361-63, que re-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

e § 39 da Lei 119 4.881-A, de 6 de de- e Doenças Parasitárias, EC-501, do
zembro de 1965, Argemiro de Oliveira, 'Quadro Único de Pessoal desta Uni-
matricula /19 1.150.683, no cargo de ,versidade.
Professor Catedrático de Parasitologla 	 N9 14 - Conceder a p osen t aci t tria, de

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO t - PARTE H
DECRETO N. 9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959
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CASA DA MOEDA
Conselho DeliberativoMINISTÉRIO DA FAZENDA

símbolo 4-C, de Chefe da Divisão de
Contabilidade de Corisignações, Títu-
los e Penhores.

b) a Oficiada de Administração, ní-
vel 12-A, Ignez Curio dos ianeos, cio
cargo em comissão símbolo '1-C, de
Chefe da Seção de Registro Sintético,
daquela Divisão.

- Nomear
el a) o Oficial de Administração, rd-

vel 14-B, Fioravante Panno, para
- exercer o cargo em Comissão, símbolo

4-C, de Chefe dá Divisão de Contabi-
lidade de Consignações, Títulos e Pe-
nhores;

b) o Oficial de Administração, ní-
vel 12-A, Frederico Augus10 Feroan-
des Telles, para exercer o cargo em
comissão; símbolo 7-C, de Chefe da
Seção de Registro Sintético, daquela
Divisão.

PORTARIA N9 26, DE '74) DIS
JANEIRO DE 1967

O Presidente da Caixa Dianômica
Federal do Estado do Rio, usando de

CAIXA ECUMICA FEDERAL
DD ESTADO DO RIO

PORTARIA N 9 19, DE 18 DE
JANEIRO DE 1967

o Presidente da Caixa Económica
Federal do Estado do Rio, usando de
atribuição que lhe confere o art. 12
item IX, do Regimento nterno, de-
ferindo solicitação contida no processo
administrativo n 9 3.111-66, resolve
exonerar, a pedido, do Quadro de*Pes-
soai desta Caixa, a Escriturai:ia., me
8-A, Nascimento. Calil da Silva -
Hermes da • Matta Baree//os, Pd:se:len
te.

PORTARIA N9 25, DE 20 DE
JANEIRO DE 1967

O Presidente da Caixa Econômica
Federal do Estado do Rio, usando de
atribuições que lhe confere o art. 12,
Item IX, do Regimento Inteeno, re-
solve:

- Exonerar, a pedido:
a) o Oficial de Adannistraçào, ní-

vel 12-A, Frederico Augusto remen-
des Telles, do cargo em comissão,

atribuições que lhe confere o are.. 12,
item IV, dq Regimento Interna, tendo
em vista o que consta do oficio na-
mero 2-67, da Divisão de Contabili-
dade de Depósito, resolve:

I - Exonerar o Escriturário, ní-
vel 10-B, Zalmir Alfredo de Mirenaa
Ribeiro, do cargo em comissao, sím-
bolo 7-C, de Chefe da Seção de ce/ec
Mecanizadas - 1 9 turno, .ta Divisão
de Contabilidade de Depósitos

II - Nomear;
a) o Escriturário, nível 10-B, Zalrair

Alfredo de Miranda Ribeiro, para
exercer o cargo em comissão, simbaio
7-C, de Chefe da Seção de Registro
Analítico, da Divisão de Contaailiclade
de Depósitos.

b) o Escriurário, nível 8-A, Salo-
mão Cury, para exercer a cargo em
comissão, símbolo 7-C, ,de Chefe (ia
Seção de cc/cc Mecanizadas -
Turno, daquela Divisão. -- Fremes da
Matta Barcellos, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 5, DE 31 DE
JANEIRO DE 1937

O Conselho Deliberativo aa Ç'asa da
Moeda, visto, relatado e discai:ou o
processo número 8.955-55 (anexo nú-
mero 552-67), com fundamento no ar-
tigo 1 e item III, da Lei n 9 4 510, de
19 de dezembro de 1914, eesoive apeo-
var o cootietip entre a Casa da Moeda
e a /arma De La Rue Glogi S. A.,
gravação, montagem e repeorleçao tais

	

origiriais relativos a três cédatee nt 	
sileiras, na importa/leia de 	
CrS 100.000.000 (cem milhOes de mu-
zeiros), incluída as despesas relativas
5s operações bancárias, confoeme dis
crimina o empenho DVPL nuseen 12
de 25 de janeiro de 1967. Precesso
número 552-57). - Nelson de Almeida
Eram, Diretor-Executivo - Wilbrflo
Lide Lima, Relator. - 9i)erale Gat-
véas - Aleir Costa Fernandes - n o n-
ri(711C Alves de Minas - Jesving
Frcitas Ramos.

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIA DE 25 DE JANEIRO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal,
Yawninense, no uso das suas atribui-
ções resolve:

N9 13 - Aposentar, compulso: temen-
te, de acórelo com o artigo 53. :tem I

INSTIr.ITO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
PORTARIA NT9 23, : DE 13 DE

FEVEREIRO DE 1967
O Presideni:e do Instituto Nacional

de Previdência Social, no uso das aeri-
buiçoes que lhe foram conferidas pela
Portaria MTPS n 9 855, de 5-12-66, e
considerando o disposto no art. 32.

- 51 19 do Decreto-lei rt9 72, de '21-11-66,
e na Portaria MTPS n 9 44, de 23 de
janeiro de 1967, resolve:

Nomear, a partir de 1-2-67, os ti-
tulares dos cargos em comissão de
Assessétres, de acôrdo com o previsto
na Ordem de Serviço n9 INPS 10.0.7,
na forma abaixo:

Hugo Silva- Asessor do Presiden-
te, símbolo 3-C;

Ferdinand Jaymot Lopes -- asísta,se
sor do Presidente, símbolo 3-C;

Cezar Augusto Bordallo Notto, As-
sessor do Diretor-Geral, eimbolo 4-C.
- - J. de Na.-aré T. Dias. Presiden'a.

PORTARIA N 9 24, DE IA DE
FEVEREIRO DE 1967

O Presidente do Instituto Nac anal
de Previdência Social, no uso de =,utts
atribuições, resolve exonerar, a watt-
do, Edgard da Silva Telles, méd.co

acõrdo, com os artigos 176. Item 11 e
184, item II. da Lei n 9 1.711 de ?Et da
0/d/obro de 1952. e 53. item III da Lei
n9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
a Balthazar Moacyr Ba p ista Perna.,
matricula n 9 1.704.948, no erra° do
Professor Cajadrático de Firaolotaa,
EC-501. do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade. -
re: J.) Neli°.

tificou o en quadramento de Olegário
Joaquim de Santana para o cargo
de Assistente de Enfermagem 13-A,
ficando restabelecido os efeitos daPo e taria n9 935-6a. Proc. 32.071-65.

N9 64, de 24.1.67 - Anula, na por-
te o que se refere ao funcionário Ja-
mil Moysés. Técnico de Contabilida-
de I3-A, matricula 7.467, da DE-ES,
a Portaria n9 10.869-66, ficando man-
tido na situação anterior. Processo
5.$-64.

149 83, de 31.1,67 - Exonera, a
pedido, Sérgio Padilha de Mendonça,
Médico 2I-A matricula 8.466, da DE-
RJ. Proc. 11.314-66.

149 84, de 31.1.67 - Nomeia /Net-
clamar Ferreira de Souza para o car-
go de Datilógrafo 7-A, com ioraçáo
na DE-MG, em vaga decorrente da
lotação de Osmar desloco, no quadro
de Excedentes. Proc. 1.521-67.

2-^ 85, ele 31.1.67 - Anula, na par-
te a oue se refere ao funcionado An-
tonio de Souza Régo, Escriturário
3-A, da DE-PE. a Portaria n n 10.625
de 1966. ficando mantido na situação
anterior. Proc. 1.658-67..
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- As Repartições Públicas
deverão remeter e expediente
destinado à publicação aos
jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.	 -

- Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tornar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser ~pensas erra
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assim:luras, na

RenurnçõEs E Ii.asticuLAREs

Capital e interior:
Semestre	 C4 6.000
Ano -	  Cr$ 12.000

Exterior: .
Ano 	  Cr$ 13.000

parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

FUNCIONÁMOS

Capital e Interior:
Semestre	 Cr 	 4.500
Ano 	  . Cr$ 9.000

Exterior:
Ano • . - . •	 :10.000

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas,
cingir-se-ão às assinaturas.
anuais renovadas até 248 da
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha...
dos de esclarecimentos quant4
à sua pplicação, solicitamos,
usem os interessados preta.v
renciatmente cheque ou valo
postal, emitidos a favor diS
Tesoureiro do Departamental
de Eloprensa Nacional.

-- Os suplementos sát
ções dos órgãos oficiais só :a
fornecerão aos assinantes gut%
os solicitarem no ato da as'
sinatura.

- O funcionário público fe.
demi, para fazer jus do des.
conto indicado, deverá provaa
esta condição no ato da as.
sinalara.

- O custo de cada exemplar;
atrasado dos órgãos oficiai
será, na venda avulsa, acresci.
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$. 10 por ano,
decorrido,

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL,

MINONITIPOIL •

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

OHDPD O isanviao Der possucaaisas	 entera DA suai° na asioaaao
MURILO FERREIRA ALves	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO e - PARTE n

1:5120 &atinado à pubrientio da ettnitatairaçáto tieeeentrailzatki

Imanas,: oaa oficinas do Departamento de impranaa Nadem4
wassim a

ASSINATURAS

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTlitAÇA0 GERAL

Determinação de Serviço
'N9 6.436, de 12.1.67 - Declara

afetivedo, em 17.7.65, amoldo de
BOUM Martins, Médico 21-A, matri-
cula 4,121, da DE-CE. Proc. 28.420
de 1966.

N9 6.442, de 13.1.87 - Retifica a
DTS-DAG n9 6.270-66, para declarar
que a data da efetivação de Anto-
nio Paulo Basbus, Médico 21-A, ma-
tricula 4.408, é a partir de 8..6.65.
Proc. 28.729-66.

1•79 6.445, de 13.1.87 - Declara efe-
tivado, em 27.9.66, Jussara Domei-
les Gomes, Escriturário 8-A, matri-
cula 5.947, da DE-RS. Proc. 27.818
de 1966.

N9 6.447, de 13,1.67 -/Declara efe-
tivado, em 12.1.66, António Raul de
Freitas Moraes, Escriturário 8-A, ma-
tricula 5.956, da DE-RS. Processo
27.816-66.

N9 6.452, de 13.1.67 - Retifica a
DTS-PAG n9 6.280-68, para dee1^7ar
que a data da efetivação de Pelikss
Grants, Médico 21-A, matrícula 5.265.
é a partir de 30.5.65. Proc. 17.907
de 1966.

N9 6.453, de 13.1.67 - Retifica,
DTS-DAG n9 5.204-65, para declarar
que a data da efetivação de Luis Fe-
lisberto de Lima, rscritutr:o 8-A.
matricida 4.386, é a partir de 9.5.65.
P:OC. 28.122-66.-

N 6.455, de 16.1.67 - Declara efe-
tivado, em 17-10-66, Lourenço Vi-an-
do, Afaistente Social 20-A, ma'./ctila
6.618, da DE-SP. Proc. 28.855-66.

N9 6.456, de 16.1.67 - Ratifica a
DTS-DAG n9 6.409-66, paro declarar
que a data da efetivação de César
Franco de Aquino, Datilógrafo 7-9,
matricula 6.933, é a partir de 9 de
outubro de 1966. Proc. 26.901-66.

N 9 6.457, de 16.1.67 - Declara efe-
tivado, em 10.1.60, Dilson Marques
da Silva, Médico 21-A, mata 6.725,
da DE-GB. Proc. 24.634-66.

149 8.462 de 16.1.67 - Declara efe-
tvado, em 25.10.66, Dalgo Ferrara
Datilógrafo 7-A. matr. 6.645, da DE-
SP. Proc. 28.857-66.

N9 6.464, de 16.1.67 - Retifica a
DTS-DAG no 6.355-66, para declarar
(, •te a data da efetivação de Alice
Lourenço Adriano, Assi5tente de En-
fermagem, nivel 13-A. é a partir de
14.6.66. Proc. 20.535-64.

N9 6.469, de 16.1.67 - Dedara efe.
tivado, em 21.9.66, Ronaldo José de
Almeida, Escriturário 8-A, matricula
6.432, da DE-RJ. Proc. 39-67.

No 6.471, de 18.1.67 - Declara efe-
tivado, em 14.2.66, S'inval Leite Cex-
rijo, Médico 21-A, mata. 6.740, da
DE-SP. Proc. 28.854-63.

1n1'9 6.472, de 18-1-87 - Declara que
a aposentadoria de David Lopes, As-
sistente de Adininistraç90 4-C, ampa-
rado pelo art. 79 da Lei 2.188-64,
concedida pela. Portaria n9 3.276-62.
passará a ser nos termos do artigo
176 II e 184 III da Lei 1.711-52. Pro-
cesso 24.740-68.

No 6.474, de 19.1.57 - Retifica a
DTS-DAG n9 6.233-66, para declarar
que a data da efetivação de Diva
Motta P,,,saanna, Técnica Auxiliar de
/VIecaniza- fio 9-A, mata. 4.480, da
DE-RJ, é a partir de 21.8.66. Proc.
21.456-66.

N9 6.476, de 19.1.67 - Agrega Ar-
tideraes Bicas, Of. Adm. 16-C, ma-
tricula 1.856, da DF-SP, no símbolo
5-P', correspondente à funef,ri gratifi-
cada, de Encarregada do setor de Ex-
pediente da S2Pão de COINCSSãO de
Benefícios do Serviço r'' • Beneficias
com vencimentos a port,r de 21.4.66,
considerando-se vago, o seu cargo efe-
tivo. PrOc. 19.515-66.

N9 6.477, de 19.1.67 - Declara que
a aposentadoria, de Lázara Machado,
Of. Adm. 12-A, foi concedida nos
termos do artigo 19, letra "a" do De-
creto no 28.778-50, que regulamentou
a Lei 593:48, e não como constou da
Portaria 119 10.717-66. Proc. 20.559
de 1968.

N9 6.480, de 20.1.67 - Declara que
os servidores abaixo relacionados,
contratadas em 1.4.57, como Serven-
te 5, ficam enquadrados no referido
cargo - Lei n9 3.780-60, tendo em
vista o Decreto n9 51.303-62.

Erayde Souza Nascimento
Lacy Ponterolli FaLlnii .: que -
Cecilia Chemin

Ade/ia Maria da Conceição
Maria Kopp
Esmeralda Maria da Silva.
N9 6.482, de 24.1.67 - Retifica a

DTS-DAG n9 6.358-66, para declama
que a Assistente de Enfermagem
13-A, Alice Lourenço Adriana, da DE-
GB, foi efetivada em 14.6.64. Pro-
cesso 20.535-64.

N9 6.486, de 24.1.6'7 - Torna nula
a DTS-DAG n9 6.464-67. Proc. 20 535
de 1964

N9 6.487, de 25.1.67 - Declara efe-
tivada, em 26.6.68,i Maria de Latirdes
Borges, Escriturário 8-A, mata'. 6.372.
da DE-BA. Proc. 174-67.
DESPACHO DO DIRETOR DO DAG

Enquadra definitivamente o mei:-
Co aposentado Clodomiro Mele Perei-
ra da Silva, no silvei 18-B, a partir
de 1.7.60 (Lei 3.780-60 e no nive.
22-B, a partir de 1.6.64, face ao que
dispõe a Lei 4.345-64 e Decreto ....
54.015-84. Proc. 15.322-63.

Secretaria dos Bancários

Relação n9 36, de 1967
ATOS DO SECRETARIO

EXECUTIVO
Dispensando:

PT. 50-67 - Manoel Pereira da Cos.
ta, da função gratificada de Chefe
do Serviço de Alimentação e Subsis-
tência, símbolo 3-1", do Departamen-
to de Administração Geral.

Demitindo:
PT. 64-67 - Olímpio do Oliveira.

por estar incurso no item II do arti-
go 207 da Lei 1.711-52.

Designando:
PT. 65467 Synclair Moreira de

Souza, para exercer a função grati-
ficada de Chefe do Serviço de Ali-
mentação e Subsistência, simbolo 3-F,
do Departamento de Administração
Geral,

FP. 88-67 - Lena* Modrach, para
exercer a func.% gratificada de Se-
&etária da Divisão de Administra-
ção do Hospital dos lialle5ri0S, Em-
bolo 13,-7

i

PT. 70-67 - Vicente Nogueira Fla
lho, substituto do Diretor do Serviço
Médico da Delegacia Regional da Par
raida, Clodoaldo Trigue:ro de Altitia

I querque Melo, ficando sem afete

ii

qualquer designação anterior, neste
sentido.	 i

PT. 72-67 --Luiz:1.1achado de 011.
veira, substituto do Agente Especial
de Campos (RJ), ficando sem efeito
qualquer designação anterior.

Nomeando:	 (.\

PT. 69-67 - ClodoaIdo TrIgualro
de Albuquerque Melo, para exercer o
cargo, em comissão, de Di:etor do
Serviço Médico, sitriholo 6-C, na Ee..
legacia Regional da Paraíba.	 .

P1'. 73-67 - Francisco Pe7r.a.ici.?s,
para exercer o cargo de "k"-s.erevt ,nce-
Liatilógrafo, nível 7, do Quadr) de
ressoai - Parte Permanente, des..:el
Instituto, com lotação na Delegacia
Regional do Espírito Santo, tendo em

sua aprovação em coneursu pú-
blico realizado pelo DA:P.

PT. 71-67 - Nos tkrivi..; do ir. 60
da Lei u 3.780-6a, o r,..t,:d-r,
mar GomesGomes Ltira .,, , ii,sertitzi r.1.-.-o o
direito aos	 ,s ao
simbolo 6-C, de a"..éa 	 d, l'e-
Icr:acia de 29 Cles!.-e, d•N'and,J-se
ra-;o, para todas os e:',1 •.os. o cargo
de Médico, nivel 22-13, de que 4
ocupante.

Tornando sem efeito:
PT. 74-67 - A PT. 119 60-67, de

24-1-67, referente ao concursado Ala
varo Oliveira de Andrade.

Gratificação de Raios ;K:
PI'. 75-67 -- Autoriza o pagarw-nto

da Gratificação de Raios X. no va-
lor de 40% (quarenta por centol doe
vencimentos, ao servidor Vicen , e de
Paula Souza, a partir de 14 de outu-
bro de 1964, data da puill:raeão eng
Diário Oficial da Fartaria de desig-
nação aprovada pelo Diretor do Ser-
viço Nacional de piseali,mçáo da Me4
dirina e Varmácia. para cr.; fins prea
visloz na Lei	 - criando
Jost Mendes	 nt.rJ,	 ário Exe-
cutivo.

o



Victor coser 	
Wa.ldetnar Arroyo 	
Ubaldo de Abreu Campaná-
rio . 	

Anti Gonçalves da Silva
:Danneman
(as.) Orlando José Menet.,

co, Secretário Executivo.

1.595-63
1.5'313-63

621-62

1.330-63
,s Fran-
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 231 -- Terna sem efeito a Por-
taria ne 57„479, de 9.3.63. que lio-
Inf!CM, (7111 caráter efetivo, a conclua
sada, Ilka de Oliveira Goulart, para
o cargo d .e enfermeira, nível 17-A,

noel do Nascimento Vargas, em face
de não ter tomado posse no prazo le-
gal.

Ne 254 - Torna sem efeito a Por-
taria n9 60.300, de 4.12.64, que no-
meou em caráter efetivo, o CLITIC1.11'-
's.ado *Antonio José Heitor, Para. o car-
go de Escrevente-Datilógrafo, nível 7,
com lotação no Hospital General Ma-
noel do Nascimento Vargas, em, face
de não ter tomado • posse no prazo

N9 255 - Torna cem efeito a Por-
taria 119 60.301, do 4.12.64, que no-
meou, em caráter eletivo, o concur-
sado Calme Cavalcante Bastos, para
o cargo de Esererente-Datilógrafo,
'nível 7, Com lotação no Hospital Ge-
nexal Manoel do Nascimento Vargas,
em face cie não ter tomado posse no
prazo legal.

N9 256 - Torna sem efeito a Por-
taria n9 60.302, . 4.12.64, que no-
meou, em caráter efetivo, o condo:-
sacio Miguel José Nemi, para o cargo
de Escrevente-Datilografo, nível 7,
com lotação po Hospital General Ma-
noel do Nascimento Varias, em face
de não ter tomado 'posse no prazo le-
gal.

149 257 - Torna sem efeito a Por-
taria n9 . 60.303, de 4.12.64, que no-
meou, em caráter efetivo, a coucur-
sado Nair da Conceição para o cargo
de Escrevente-Datilografo, nível 7,
com lotação no Hosp I tal General Ma-.
noa]. do Nascimento Vergas, em face
de não ter tomado posse no prazo
legal.

N9 258 - Torna sem efeito a Por-
taria n9- 61.766, de 9-9-1965, que no-
nicon, em caráter efetivo, o conour-

Relação n'? 37, de 1967
ATO" DO DIRETOR

Apoeentaderia:
PT. DAG-7-67 - de 31-1-67 - Re-

solve conceder a posentadorta ao ser-
vidor Alui ir Marinho Filho, matricula
5.621, técnico de Laboratório, uivei
12. lotado no Sanatório Cardoso Fon-
tes, a partir de 1.4-1-67, nos taérinos
do art. 176, inciso III, combinado com
o art. 178, inciso III, ambos da, Lei
1.711, de 26 de outubro de lana, oca-
forme expediente constante do DP.
5.527-5. - Gustavo ildolpho
cies, Diretor.

Relação n g 38, de 1967
ATOS DO SECRETARIO

EXECUTIVO
Promovendo:

PTC. 3-67 - Efetivar as seguintes
promoções, na carreira de Procura-
dor, e referentes ao 39 trimestre de
1063: da 29 para a 19 categoria

Mei-caimento: Lélio Vieira dto "lesiva;
João Antonio Pereira Junior; ?adro
Main.

Antiguidade: Francisco Tuna Pei-
xoto de Alencar.

Da„3 aara a 29- categoria

Merecimento: Dalton C a.valeaull
fddlitn.malori William Bezerra Cavai-
eanti: Paulo Casar Bastos.

Anilguidade: Joaquim N o.r e ir a
emolir: ali a ia .

Aproveitando:
PT. 72-67 - A servidora Notemia

Preitos de Peluffo, no cargo. de Te-
aoureiro Auxiliar. 1. 9' Categoria, nivel
10, com lotação na Delegacia Regio-
nal do Estado de Minas Gerais, tendo
em vieta acórdão do Supremo Treina-
nal Federal.
. Ezeneranda: a pedido, Marina
Bini Pereira, lotada na Delegacia de
Minas Gerais, do cargo de Escrittita-
rio nivel 8-A..

Nomeando:
PT. 86-67 - José Padito da Silva,

para exercer o cargo de Auxiliar de
Portaria, nivel 7-A. do Quadro Per-
manente, com lotação na Admin,sira-
ção Central, tendo em vista sua apro-
vação em concurso público realizada
peio DASP.

Tornando sem efeito:
PT. 97-37 - As portarias de exone-

rai:ao dos abaixo relacionados, para
considera-los como funcionários efeti-
vos do quadro de pessoal, prevalecen-
do o enquadramento anterior, assegu-
rando-lhes os direitos e vantagens a
partir de 27-5-66, data da publicação
Emenda Censtitucional n 9 20, confor-
me consta do processo P.PESS 103-
54, norovado pela então Junta Inter-
ven tira.

Ncrrie - PT. de exoneração
Hélio de Almeida Souza ..	 932-63
Carias Lederman - Ato ..	 731-82
Jacob Bocikis -- Ato 	 	 539-62
Murilo Abrantes Pinheiro 	  1.039-62
Nerval Soares Pereira 	 	 517-62
Thomez de Cargueira Lima	 112-65
Ostvalcio Nunes de' Barcelos	 ,220-63
Sebaetiao Mesquita de Aze-

vedo - Ato 	 	 .559-02
'Gane Goldstein Pactornik

-- Alo 	 	 515-62
hugo Ottati Perlingeiro	 1.503-63
Newton Trotta - Ato 	 	 573-62
Carlos Rodolphe) Bauer Co-

ser • 	  1.611-63
Antonio Joaquim Monteiro

da Silva 	  1.676-63
rubi) Santos Machado 	  1.016-63
Pernando Coelho de Siquei-

ra	 189-65
i‘rancisco Assis Madureira	 793-62
 ose Manoel Franco 	  1.391-63

Lauro Gonzaga,	 ,, 	 	 755-63

Rela.ção n g 39, de 1967
DELEGACIA REGIONAL DE IMINAS•

GERAIS

Ato do Delegada
Designando:	 -

PT. 17-066-67 - De 26-1-61 - A
servidora Augusta Amélia' Abranches,
matricula 9.794, para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregada de
Turma de Pessoal, símbolo 113-Fa cru
Jena de Fora-MG. -- Cyro Caraelho
Duque, Delegado Substituto.

Secretaria dos Empregados
em Trarb§portes e Cargas

Relação DE n9 5-67

ATOS DO SECRETÁRIO
EXECUTIVO

PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO
DE 1967

N 9 291 - Dispensa, a pedido, o mé-
dico, nível 22-B, Renato Cairo, nú-
mero 3.425, da função gratificada de
Chefe de Turno Médico. 4-P, da Di-
visão de Assistência Médica da De-
legacia Estadual em Minas Gerais.

N9 292 -• Dispensa, tt pedido, o'
médico, nivel 22-B, Adair Menezes,
11.9 4.233, da. função gratificada de
Chefe da Seção de Pronto . Socorro
4-F, da Divisão de Assistência Médi-
ca da Delegacia Estadual em Minas
Gerais.	 •

N9 293 - Designa o médico, nivel
22-B, Osvaldo Gonçalves, ne 838, pa-
ra exercer a função gratificada de
Chefe de Turno Médico, 4-F, da Di-
visão de Assistência Médica da De-
legacia Estadual em, Minas Gerais.

N9 294 - Designa o médiao, nível
22-B, José Orsine Reis, n9 3.977, para
e:lercer a função gratificada de . Che-
fe da Seção de Pronto Socorro, 4-F.
da Divisão de Assistência Médica da
Delegacia Estadual era Minas Gerais

N9 295 -• Dispensa a escriturária,
nível 10-B, Jura Vilma Reis Moraes,
n9 3.454, da fiuição gratificada de
Chefe da Seção da Material da Di-
visão de Administração Gap]. da De-
legacia Estadual em Minas Gereis.

N9 290 - Designa o servidor Ar-
gemiro Paiva, n9 4.935, para exercer
a função gratificada de Chefe da Se-
ção do Material, 5-F, da Divisão de
Administração Geral da Delegacia
Estadual era Minas Gerais, dispen-
sando-o de substituto • eventual do ti-
tular da Seção em referência.

N9 298 - Designa o desocahante,
nível 14, Waldemar Cordeiro de Sou-
za, n9 15.731, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de
Contrôle e Arrecadação, 4-F, da Di-
visão de Arrecadação e Fiscalização
da Delegacia Estadual em Minas Ge-
rais, dispensando-o de substituto
eventual do titular da Seção em re-
ferência.

ATOS DO SECRETARIO.
EXECUTIVO

PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO
DE 1967

N9 244 - Dispensa a seindora
'Elizabeth Antão de Souza, número
10.441, amparada pela Lei 4.069-62,
da função gratificada de Coordena-
dora de Atividades Escolares, símbolo
4-F, do Ginásio Barros Carvalho,- a
partir de 9.12.66.

N9 245 - Dispensa a Escrevente-
Datilógrafa, nível '7, Fiar de Marta
Mota dos Santos Reinaldo, número
11:626„ da função sxatifiCada 4 Cbie-

Vatgas, em face cie não ter menino
passe no prazo legal.

N9 202 - Torna sem efeito a Por-
taria 2 .e.' 64.747, de 27.10.66, que na-

cargo de servente, nivel 5, ceen loia-
calo na Indústria Farmacéucica, no
Estado da Guanabara, cm, lace da
não ter tomado posse no prazo [coal.

N9 264 -- Torna sem efeito a Por-
taria n9 64.760, de 27.10.66, que no-
meou, em caráter efetivo, a conema
em/a Neuza. Lima Moreira, para o
cargo de servente, nível 5, com lata-
cão na Indústria Faimaceutica, no EA-

Junta de Julgamento e Revisão, 'l-P,
: tia Delegacia Estadual cio Plana

N9 247 -- Dispenea o servidor Ama-
rlio Antunes da SilVeira, n9 420, da
funaão gratificada de Administrador
da Edificio-Sede, 9-F, cia Delegacia
no Estado do Rio na Janeiro.

149 249 - Designa o Ascensorista,
uivei 10-S, Irineu Ra.poe4, 9 7.069,
'para exercer a funaeo gratificada de'
Administrador C':,9 Eclificio-Sede,

indústria Parmacúutica no Es Indo de,
Guanabara, 'era face de alto ter to-
mado posse no prazo legal.

N9 266 - 'torna sem efeito a Par.
taria n9 64.759, de 27.10.66, que no-
meou, em caráter efetivei, o convir-
acuda Lúcia Adriana para o cargo da
servente, nível 5, com lotação na In-
dastria Farmacêutica no Estado da
Guana bara, em face de não ter to-
mado posse no prazo legal.

N9 267 - Torna sem efeito a Por-
tar 9 64.757, de 27.10.66, que no-
meou, em cráter efetivo, o concur-
sacio Nelio Ferreira da Costa, para o
cargo de servente, com lotação na In-.
dfastria, Idarmacêtatica, no Estado da
Guanabala„ em face . da não ter to-
mado posse no prazo legal.

N9 268 - Torna sem efeito a
faria n9 64.753, de 27.10.66, que no-
meou, em caráter unitivo, o comeu--
sada Edson Leal Lima para o cargo
de servente, nível 5, cem lotação no
Educandário Helvécio Xavier Lapas),
no Estado da Guanabara, em face dá
não ter tomado posse no prazo legala

149 269 - Torna sem efeito ea Par-
teria n9 54.744, de 27.10.60, que no-
meou, em caráter efetivo, o amima-
sacio José Senhor do Nascimento, pa-
ra o cargo de servente, nível 5, cana
lotação na Administração Central, em
face de não ter tornado posse no pra-
ao legal. •

N9 270 - Torna sem efeito a Por-
taria 9 64.749, de 27.10.66, que no-
limou, em caráter efetivo, o coimar-
Sado Oswaldo Alves Martins, para o
cargo de servente, uivei 5, com lota-
ção na Administração Central, _-

face da não ter tomado posse no
sa ie

 sacio João Rangel, para o cargo de
cie .São Paulo, uni face de ri flo ter aervente, nível 5, com lotação ao Hc4r
tomado passe no prata legal. 	 pitai General Manoel do Naecimeno

N9 250 - Torna sem efeito a Far-
taria n9 50.560, de 10.5.63, que no-
meou, interinamente, Melchiades dc
Arawia, auxiliar de enfermagem, ai-

. vel 8-A, com lotação no Hospital Ge- meou, em carater efenvo, o concur-
neeal Manoel cio Nascimento Vargas, sedo Luiz de Oliveira Calheiros, para

, em face de nfio ter tomado posse ne o cargo de servente, nível 5, com lo-
' prazo legal. tacão na Administração Centml em

faca de não ter tornado paias no pert-
a° legal.

N9 263 - Torna sem efeito a Par-
laria na 54.761, dei 27.10.66. que no-
meou, em caráter efetivo, a eu:war-

e:In lotação no Hospital General Ma- seda Maria Gomes da Costa, paro o
cruel do Nascimento Vargas, cru faca
de não ter Manado posee no prazo
legal.

N9 252 - Torna sem efeito a Por-
taria n9 60.227, de 4.12.64. que no-
meou, em caráter efetivo, a condir-
sada Nely Alves Pereira Gomes, para
O cargo de enfermeira, nível 19-A,
com lotação no Hospital General Ma-
noel cio Naacimento Vargas, eia face
de não ter tomado posse no prazo lado da Guanabara, riu face de mio

ter tomado posse no prazo legal.
N9 253 - Torna sem efeito a Por-	 149 '265 - Torna sem efeito ..

fe da -Secretaria da Junta de Jul- sado Ivan Archanjo Baptista, para o
gamento e Revisão, 7-P, da Delegacia digo de servente, nivel 5, com lota,-
Estadaal cio Piauí.	 eão no Hospital Manoel do .Noscimen-

N9 246 - Designa o Datilógrafo, n g Vtxrgas, em face de não ter tornado
nível 7-A, Pedro Nolasco de Assis, n 9 posse no prazo legal.
14.865, para exercer a função grau- 149 259 -- Torna cena efeito a Por-
linda de Chefe :da Secrataria, da tende, n 9 61.756, ele 9.9.65, que no-

meou, em caráter e.fetivo, o condir-
soda Paulo Inocencio Pereira, para o
cargo de servente, nível 5, corri )ma-
ção no Hospital General Manuel do
Nascimento V11 .1ãá, cru face de neo
ter tomado posse no prazo legal.

149 260 - Torna sem eleito a Por-
tecia n9 01.769, de 9.9.6d, que nu.
racem, em caráter efetivo. o concua-
sado Derivaldo dos Santos Alves. toa-
va o cargo de servente, nivel 5. com

da Delegacia no Estado cio Rio de loweet) no Hospital Goneral Mrmael
do Nascimento Vargas, cru face

Ne 249 - Torna sem afeito fl P01' - não ler tomado posse no piava legal.
tarja ne 83.740, de 22.6.66, que no- .1 ,19 231 Torna. sem efeito a Par-
i:leoa o condenado Emygdio Guedee lona 0 9 61.771, do 0.9.65. que no-

. r,, ,1 r	 o	 ea	 cargo eee A , endente nivel m, 	 / caráter efetivo 0 corno; ' -c,	 1 7'
com lo•ialetiO na Delegacia Estadual. 

uivou,

tarja n9 60.230 , de 4.12.64 , que n°- taria n9 64.758. de 27.10.136, que ro-
meno , em caráter efetivo , .2' c°.ri:curc - meou, cru caráter efetivo, o e cmcur-sada Marina de •Mira•da soares, pa- cedo Adair da Siara, para o taego
ia o cargo de enfermeira, anvel 19-A, .de sarvente, nivel 5. com 1otatião nacom lotarão no Hospital General Ma-
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' N9 271 - Torna sem efeito a Por-
taria n9 64.743, de 27.10.66, que no-
In- 	

N9 8, de 16-1-67 - Dispensa, a
e0U, em caráter efetivo, o concur pedido, a partir desta data, Altairfado Juracy Alvarenga dos Santos, Nolêto Martins, 18.819, da função detpera o cargo de senervte, nível 5, com Encarregado de , Setor de Contrôletic,eaçáo na Administração Central, em de Produtividade, 10-F, na Superin-rece de não ter tomado posse no pra- - tendência Médica; 10, de 18-1-67 -. ko leaal. Designa Derval Costa, 17.203, para

i N e 272 - Torna sem efeito a Por- exercer a função de Encarregado
, teiea. n9 S4.75), de 27.10.66, que me- de Setor de Controle de Produtivida-
,1aceu, cm caráter efetivo, o concur- de

' acontecendo que na qualidade
!nedo Wilson Sodré da Conceiçãa, pa-, yrédica	 .
,ra o eareo de. servente, nivel 5, coai	 • 	 *
letaeão na Administração Ceniral, em I DELEG'ACIA EM. :UNAS GERAIS
ãaC2 de não ter tomado poses no, N9 57 de 1E-1-67 - Desi gna: a).vazo leeal.

N 9 273 - Torna sem efeito a Por-
teria ne 64.748, de 27.10.66, que no-
ri-Rui, era caráter efetivo, o cencur-
se ti Li cidra Gonçalves, para o car-
go de servente, nível 5, com lotação
na A erniMstraeão Central, em face de
Um. ter tomado posse no prazo legal.

Ne 274 - Torna sem efeito a Por-
teeia n9 64.751, de 27.10.66, que no-
meou, em caráter efetivo, o concur-

, r-ide Walter Palmeira, para o cargo
,• de servente, nível 5, com lotação na
Administração Central, em face de
rree ler tomado posse no prazo legal.

N9 275 - Torna sem efeito a Por-
taria n9 64.752, de 27.10.66, que no-
meou, em caráter efetivo, o concur-
sado José Eugenio, para o cargo de	 Relaçãoervenie, nível 5, com lotação no Edu-
canderio Helvecio Xavier Lop'es no DEn ERMINAÇÕES DE SERVIÇO
Estado da Guanabara, em face de	 DELEGACIA NA BAHIA
tão ter tomado posse no prazo legal.

N' Ne 276 - Torna sem efeito a Por- e 14. de 3 de janeiro de 1967 -
teria n9 64.742. de 27.10.66, que no- Dioer:9- " • a pedido, Aida Carvalho de

Oliven a 3.353, da função de Chefe demeou, em caráter efetivo, o concrie-
p a Seção de Comunicações, 8-F.sedo Jaime Fernandes da Silva.

O cargo de Servente, nível 5, cem lo-
lraçâo na Administraç 90 Central, em DELEGACIA EM MINAS GERAIS
face de não ter tomado posse no 	 NO 104, de 25 de janeiro de 1967
vazo legal.Disp e.nea José Dias Filho, 11.473, da
. N9 277 - Torna sem efeito a Par- j função de Assessor de Análise de
iria ne 64.756, de 27.10.66, que no_ Processos e Preparo de Resoluções,
meou, em caráter efetivo, a coaeur-14-E. na JJR, e designa- Hercy Pereira
sada Alice dos Santos, para o cargo l de Oliveira, 3.907, para exercer a re-
de serveine, nível 5, com lotação no , ferida função.
'Eciucandario Helvécio Xavier Lopes.! Aem face de não ter tomado posse no! 	 DELEGACIA NO PAR-

prazo legal.	 NO 2.376, de 27 de dezembro de 1966
, Ne 278 - Aplica ao servidor Jose' - Dispensa, a pedido, a contar de 2
Robert o Mathias Pinto, n9 12.721, Es- I de janeiro de 1967, Antônio Nilo de
Crevente-Datilógrafo, nivel 7, lotado, Barros, 4.269, da função de Chefe de
na Agencia em Santos, a pena de : Tesouraria, 4-F.
demissão, na forma do art. 207, item

combinado com o parágrafo 1 9 dó
mesmo artigo, da Lei 1.711, de 28 de
Outubro de 1952.

Secretaria dos Industriários
Relação DGD n9 18-C7

Determinaçã o de Serviço

DELEGACIA NA GUANABARA

' N9 4, de 4-1-67 - Designa: a)
`Alcindo Soares Araújo, 10.671, para
exercer a função de Chefe de Seção
de Produção e Manutenção, 4-F, no

GBT, ficando, em conseqüência	 N9 122. de 23 de janeiro de 1967 -
le.,
dispensado da função de Encarrega- Nomeia Cássio silveira Jatahy, 1.092,
io de Setor de Prevenção, 10-F, agregado, para exercer o cargo de
z que exerce no mesmo Servico b) Chefe de Serviço, 7-C, ,no Serviço de; '	 •
Erenilton Pereira Passos, 8.181 ', para Acidentes do Trabalho.
nxercer a função de Encarregado
ile Setor de Prevenção, 10-F, no

ficando, em coneeetiencia,
ellspensado da função de Chefe de

eção de Produção e Manutenção,
4-E, que exerce no mesmo Serviço;
:1\1 9 8, de 5-1-67 --- Designa Nelson
:iUheiro da Costa, 10.988, para exer-
ecr a função de Encarregado de
:urrria, de Mecanografia, 11-E, no

ÇISSA; 10, de 5-1-67 - Designa
l'Adenr Eaptista, Furtado, 6.468,
rr,gregado para exercer a função de
sehefe do Posto de Engenho de

so GBCM; 32, de 24 de
Janeiro de 1937 - Designa Clotilde
Santos Monteiro . de Souza 2.674,

exercer a função de Encarrega-
'o de Turma de Expedição, 10-F,

GBGA,

de Aposentadoria e Pensões, 5-F, no
Serviço de Benefícios.

Relação DOD n 9 20-67
Determinação de Serviço

DELEGACIA NA GUANABARA
N9 9, de 5- de janeiro de 1967 -

Exonera, a pedido, a partir desta da-
ta, Gemy Ríbinik, 406, do carga de
Assistente-Técnico, 5-C, que exerce
no EGBD, e nomeia Alfredo Teixeira Valiente Leiria, 9.195, da função
Cardoso Filho, 1.368, para exercer o Informante-Habilitader, 	 9-F,	 que
referido cargo.	 exercia em 19-99.24; 159, de 27 de

ne de 1967 - Designa Morocy Du-DELEGACIA NO RIO DE JANVRO iro
• que Cesar, 15.656, Para exercer a

N9 21,21, da 9 de janeixo de 1267 - cão de Informante-Za.bilitador,
Dispensa, a pedido, a partir de 26 de no Posto Local de Atendimento soa

dezembro de 1966, Léa Leite, 12.672, Representantes (19-99.24).
da função de Informante-Habilitador, DELEGACIA EM SÃO TeArelle0

NO 81, de 16 de janeiro de 1967 -.
Dispensa, a pedido, a contar desta
data, Maria da Salete Cardeal de
Carvalho, 11.756, da função de En-
carregado de Máquina de Contabili-
dade, 13-F, que exerce no Serviço de
Material.

Relação DGD n9 21-67
Determinação de Serviço

DELEGACIA EM ALAGOAS

Ne 4.400, de 17 de novembro de 1966
- Dispensa Jorge Higino de Albu-
querque, 5.031, da função de Chefe de
PB, 7-F, que exerce no PB do Centro;
4.409, de 29 de novembro de 1966 -
Designa Nilcea D'Alba de Arruda Pe-
reira, 6.292, Agregada, para exercer a
função de Chefe de PB, 7-F, no PB do
Centro.

DELEGACIA NA GUANABARA

NO 34, de 24 de janeiro de 1967 -
Dispensa, a pedido, a partir desta da-
ta, Esther Maggiolli .Freire da Silva,
4.982, da função de Encarregado de
Turno, 9-F, que exerce no PA Maná,
e designa José Arthur Miccolis Seve-
ro D'Oliveira, 42.993, para exercer a
referida função;. 36, de 27 de janeiro
de 1967 - Designa Rubens Gonçalves
Penna, 95.729, para exercer a função
de Assistente-Médico, 3-F, no Serviço
de Perícias Médicas; 37, de 27 de ja-
neiro de 1967 - Designa Edson Mar-
tins Cardoso, 9.353, para exercer a
função de Informante-Habilitador renda, Escriturária, nível 8-4), nénee-,

cula n 9 1.056.127, penio n 9 9.89e. (0-
mo Chefe cla Serao de Centeen , C" 09

DELEGACIA NO RIO GRAN7.1E I 	 -
y.nr., •
	Locais, do D -ern	ei)

DO s Quadro da AG e Ons.
Ne 97, de 16- de janeiro de 1967 - N e 118, de 31-1-67 --- Tendo em vis-

Designe, Alvacy Plauda da Silva, ia o constante no peocesso numero
11.356, para exercer a função de In- 184-67, exonerando, a peclidá, de aeor-
formente-Hablifeclor, 12-F, na Aeên- do cem o ar r . 75, inei ee I, da nel nó-
cia em Canela; 150, de 26 de janeiro,' mero 1.71 1 -52, Calos 	 ; • zeonn :1-
de 1967 - Torna sem efeito a desig- defonso eilva, mala. n e 1.011.901, do

LELEGACIA EM GOIÁS

José da Cruz Machado, 12.766, para
exercer a funçao de Auaeniatreror
de Posto de Assistência Médica, 7-1',
na Agência de Contagem, ficando,
conseqüentemente,	 clisoenaado
função de Infoimante-Habilitador,
11-F; 8) Elmo b:aino de Sousa,
22.756, para exercer 'a função de
Informante-Habilitador, 11-F; 68,
de 19-1-67 -- Dispensa, a partir de
1-2-67, por ter sido mandado servir
no Estado da Guanabara, Ederlindo
de Sá Refiz, 127, agregado, da fun-
ção de irssessor de Treinamento,
4-F; e designa Oséas Ferreira Car-
doso, 496, para exercer a referida
função.

DOO n 9 19-67

DELEGACIA EM PERNAMBUCO

N9 9.991, de 30 de dezembro de '1966
- a) Designa Helena Oleron de Oli-
veira, 11.490, para exercer a função
de Administrador de Posto de Mais-
tência, 9-F, na Agência em Moreno -
b) Designa Maria Genésia Galindo,
11.429, para exercer a função de Ad-
ministrador de Nisto de Assistência,
10-F, na Agência em Pesqueira - c)
Torna sem efeito a DTS 9.907-66 e o
item a da DTS 9.908-66.

DELEGACIA NO RIO GRANDE
DO SUL

DELEGACIA EM SAO EAULO
N9 98, de 19 de janeiro de 196'7 -

Exenera, a pedido, a contar. desta da-
ta, José Luiz do Valle, 5.718, do ear-
go de Assente, 7-C, que exerce na
Agência em Santos.

• .EGLC6A NO DESTeREEO
FEZERAL

NO 28, de 23 de janeiro de 1967 --:
Despensa, a pedido, a contar de 16 de
janeim de 1967, Neus,a Barbosa ,a-
borrere, 6.267, da funcão de Chefe de
Seção de Processamento de Aposenta-
doria e Pensões, 5-F, no Serviço de
Benefícios; 29, de 23 de janeiro de
1967 - Designa Alacivr de Faria Es-
píndola, 2.994. para F.:cercar a função
de Chefe de Seç e,\e. Processamento

nação (DTS 15.092-66) e Neiy The-
mezinha Scolari, 11.352, para exercer
a função de Chefe de Seção de Acia.
dentes do Trabalho, 8-F, em 19-99.09,
em face de seu pedido de exoneração
do Instituto; 151, de • 26 de janeiro de
1967 - Designa Airton Lews Ferro,
19.392, para exercer a função de Che-
fe de Seção de Acidentes do Trabalho,
8-F, em 19-99.09; 157, de 27 de jane:ro
de 1967 - Dispensa, a pedido, a con-
tar de 25 de janeiro de 1937, E!ayne

11-E; que exercia na Agencia em Nova
Friburgo; 22, de 9 de janeiro de 1967

Designa I7'eusa SlJastiana Soares,
13.506, para exercer a função de In-
formante-Habilitador, 11-E, na Agên-
cia * em Nova Friburge.

DELEGACIA EM SÃO PAULO
N9 40, de 6 ele janeiro de 1967 -

Exonera, a contar de 2 de janeiro de
1967, Carlos Magalhães Prado, 5.151,
agregado, do cargo de Diretor de Di-
visão, 4-C, na Divisão Financeira, ' em
face de sua nomeação para exercer o
cargo de Diretor Financeiro, no INPS;
104, de 20 de janeiro de 1967 - Desig-
na Yvonne Maria Martins Gorham,
8.565, para exercer a função de In-
formante-Habilitador, 8-F, na Divisão
de Benefícios; 105, de 20 de janeiro de
1967 - Dispensa, a pedido, a contar
de 16 de janeiro de 1967, Maria Ge-
nésia Fosco, 9.903, da função de En-
carregado de Turma de Diárias e In-
denizações, 8-F, no Serviço de Aciden-
tes do Trabalho; 107. de 20 de janeiro
de 1967 - Designa Maria Mifune,
7.826, para exercer a função de 'En-
carregado de Turma de Diárias e In-
denizações, 8-F, no Serviço de Aci-
dentes do Trabalho; 108, de 20 de ja-
neiro de 1967 - Designa Marcello Vi-
eira da Cunha, 7.104. para exercer a
função de Chefe de Posto de Manu-
tenção de Benefícios de Japurá -
Turno Matutino - 4-F, no Serviço de
Concessão de Benefícios.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n 9 47-67
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, baixou os seguintes a`os:

PORTARIAS

Ne 109, de 31-1-67 - Tendo em vis-
ta o constante no proc. n 9 66.43746,
dispensando Altair Anastácio ' da
va, Escriturário, nivel 8, matr. nume-.
ro 1.911.379, ponto ne 5.922, da filie-.
fia do Setor de Fiscalização (S era n
da Inspetoria-Geral de Promoção de.
Seguros (DSS), do Departamento
Seguros Privados e Capitalizaçe
(DS), do Quadro da AC e OOLL.

N9 110, de 31-1-67 - Tendo em vis-
ta o constante no proc. 11 9 66.437-66,.
designando Ilma Rosemback, Esernu-
rário, nível 10-11 matrícula numero
1.055.053, ponto n e 9.158, como CLe.-
te do Setor de Fiscalização do Servi-
ço de Promoção de Seguros, do DS,
do Quadro da AC e OLs.

N 9 111, de 31-1-67 - Tendo em vis-,
ta o constante no proc. n 9 66.4574.3,
dispensando Ilka da Rosa Mattos, Ou- .
cial de Administração, nível 14-B. ma-
lxicula n9 1.900.779, ponto ne 1.790,
da Chefia da Senão de Proposlas da
Seguros Ramo Vida, da Divisão de.
SeguroRamo Vida, do Dr=.: , do Qua-
dro da AC e OLs.

N9 112, de 31-1-67 - Tendo em res-
ta o constante no proc. n9 66.417-647,
designando Altair Anastácio da Snr.a,
Escriturário, uivei 8, matricula ntrine-
ro ne 1.911.379, ponto ne 5.922, roma.
Chefe, da Seção de Propostas de :eie-
guros Ramo Vida, da Divisão de e• e-
guro Ramo Vida, do DS, do Quadra.
da AC e OLs.

Ne 113, de 31-1-67 -- Tend, em vis-
ta o constante no proc.' n9 16.4137-66,
dispensando Judith Guimarães, ara ai-

dente, nível • 7, mate. no 1.393.606,
ponto n9 15.271, da Chefia da S,,eao
de Controle nos Órgãos Locais, da TI-
visão de Riscos Diverscs, do L e3, do
Quadro ela AC e 01.s.

N9 114, de 31-1-67 - Tendo em v n s-

ta o constante no proc. ne 63.4' 1--

designando Maria Olivia 'Mota de e '1-
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cargo de Fiscal-Administrativo de!
Obras, nivel 11-A do Quadro da :kC e
°tis. Os eleitos da presente Portaria/1
retroagem a 19-7-68.

Ne 121, de 31-1-67 - Tendo em vis- j
ta o constante no proc.
apcsentacto P3S ternics dos orle. 176,
inciso tu, e 179, inciso III, da Lei nu-
mero 1.711-52, Emalo Bastos Junicr,
Cobrador-Tarefeiro (cargo não en-
quadrado), matr. n9 1.127.987, do
Qtradro da AC e OLs.

Ne 122, de 31-1-67 - Tendo em vis-
ta o consiane no prcc. ne
hornoloeando a Resolução , ai-sana
SAC 212-66, que dispensou, a, paeti ae-
duela data Fausto D'Avila Mactel,
.A.uxiliar de Vigia Temporário, melar-
cuia, ne 1.058.254, admitido pela l'Cr-

toda ne 1.193-65.
Ne 123, de 31-1-67 --- Tendo em *es-

ta o constante no proc. n e 900-67, ho-
mologando a Resolução Interna ASP-
164-66, que dispensou, a partir de 1 de
novembro de 1965, Reginaldo •Pimen-
tel de Carvalho, Auxiliar de Dactilo-
grafia Temporário, matrícula número
2.2i4.381, admititlo de acôrdo com a
autorização constante no processo nú-
mero 57.310-63, para prestar serveçes
no ASP.

Nv 11, de 1a2-67 - Tendo em visa
e constante no proc. n 9 6.832-66, de-
sienando Benjamin Uchoa Bittencourt,
Procurador d.e 39 Categoria, matricula
ne 1.105.952, ponto ne 2.841, ciara
substituir o Chefe da 3 9 Procuradoria
em seus impedimentos eventuais. 2.
Tornando sem efeito a Portaria nú-
mero 1.059-66 (BI-136i , que designou
Urbano Henrique Magalhães de Al-
meida para as funções de substituto
eventual da referida Cheila.

Ne 125, de 2-2-67 - Tendo em vis-
ta o constante no proc. n 9 88.697-64
e apensos, homologando a Rasolectio
Interna AAL-79-64, que designou Ilu-
go Paes de Menezes, Contabilista-
Temporário, nível 13-A, matr. núme-
ro 2.232.367, para responder pelo ex-
pediente da FG, símbolo 4-F, de Cise-
te da ALU, da A.AL, do Quadro da AC
e 01/s.

NY 126. de 2-2-67 - Tendo em vis-
ta o constante no processo numero
88.697-64 e apensos, homologando a
Resolução Interna AAL-13-A-66, que
dispensou Hugo Paes de Menezes,
Contabilista-Temporário, nível 13-A,
inane ne 2.232.367, de Chefe da ALU,
da AAL, do Quadro .da AC e OLs.

N 9 127. de 2-2-67 - Tendo em vis-
ta o constante no processo número
88.697-64 e apensos, tornando sem
efeito a Portaria 119 1.056-66, publi-
cada, no BI-14'3-66, que designou José
.Alves de Souza, Técnico de Contabi-
lidade, nível 15-B, matrícula número
1.951.408, como Chefe da ALU, da
A AL, do Quadro da AC e OOLL.

Ne 128. de 2-2-67 - Tendo em vis-
ta o constante no proc. n e 88.697.64,
e apensos, homologando a Resolução
Interna AAL-14-66, que designou Dm-
cinéa Faustin~ilva, Escriturária. ní-
vel 10-B, matr. ne 1.766.901, como
Chefe da ALU, da AAL, do Quadro da
Ac e OOLL.

Nv 129, de 2-2 767 - 'Usando das
at ribuições que lhe confere o art. 17.
do Decreto-lei n e 2.865, de 12-12-40,
designando Carlos Alberto Bocayuva
Carvalho, Procurador de 2 9 Categoria,
mear. ne 1.911.639, ponto n e 4.570,
para substituir o Chefe da 49 Pro-
curadoria Orlando Roças Junior, emn
seus impedimentos eventuais.

N9 130, d e 2-2-67 - Tendo em vis-
ta o constante no processo número
80.476-5, assegurando, a partir de 5
de maio de 1960, nos termos da Lei
n9 1.741-52, a Gennyson Amado, ma-
trícula ne 1.220.826, ocupante do car-
go de Médico, nível 22-B, do Quadro
da AC e OLs, a percepção de venci-
mentos correspondentes ao símbolo 2-
C. do cargo em Comissão de Diretor
do HSE, de seu respectivo Quadro fi-
cando em conseqüência a este Agre-
gado, de acôrdo com o art. 60, da Lei
rt9 3.780-60 e vago a partir da mesma

data, o cargo de que era ocupante
afetivo.

N9 133, de 3-2-67 - Usando da atri-
buição que' lhe confere o art. 17 do
Decreto-lei rie 2.865, de 12-12-40, ra-
tificando os termos da Portaria nú-
mero 295-65, que designou Aliodette
Diniz Villardo, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matr. n e 1.910.670,
para substituir Maria Lucia Confalo-
nieri, na FG, símbolo 4-F, de Chefe da
Secretaria, dos PA, do Quadro da AC
e OLs, nos seus impedimentos evsn-
tuais. - Tareisio Maio, Presidente.

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS	 -

PROFISSIONAIS DA P . REGIÃO1

Resolução 7t 9 1 de 27 de janeiro de 1956
Registra de Diploma e Expedição de

Carteira de Identidade Profissional:
- Osvaldo Rodrigues Filho, Carteira
número 2.129; Salim Cafrune Elahel,
carteira número 2.819; Luiz :Carlos
Ramos, carteira número 2.823; Luiz
Casanovas, carteira número 2.825;
Marcos Amorim Netto, carteira nú-
mero 2.8213; .Anderson Julião de Sou-
za, carteira número 2.827; Roberto
Traub, carteira número 1.666; Ge-
raldo Alberto . Pessoa Pactua, carteira
número 2.835; Eleito Xavier Pinto,
carteira número 2.340; Julieta Josef
Daiub Elias, carteira número 2.842;
Franzi João Mansur, carteira núme-
ro 2.847; Hygino Ribeiro Neto, cari e-
feira número 2.848. Registro Provi-
sório e Expedição de Carteira de Iden-
tidade Profissional: Carlos Augusto
de Noronha, carteira número 2.814;
Everaldo de Oliveira Lima, carteira
número 2.815; Octacilio Costa, car-
teira número 2.816; José Carlos Tei-
xeira Telles, carteira número 2.817;
Antonio Santos Reiiha, carreira nú-
mero 2.818; Oscar José Valporto da
Almeida, carteira número 2.320; Pau-
lo Soares de Villiena, carteira núme-
ro 2.821; Mauricio Pereira Bastos,
carteira número 2.822; Marco Auré-
lio Coutinho, carteira número 2.829;
Wladyslaw Stolmicki, carteira nú-
mero 2.828; Gilberto Marta Cruz,
carteira número 2.829; Cláudio Fran-
cisco Costa de Amixellas, carteira nú-
mero 2.830; Avilo de Oliva Brasil,
carteira número 2.831; Domingos Ca-
lheiros de Carvalho, carteira número
2.832; Alberto Rosa Fioravanti, car-
teira número 2,833; Max Campos
Freire, cbateira número 2.834; Sadi
Assis Ribeiro Filho, carteira número
2.836; Pedro Cláudio Noel Ribeiro,
carteira número 2.837; Gilberto Coe-
lho de Souza, carteira número 2.838;
Enio Fraga Valladares, carteira nú-
mero 2.839; José Rafael Cameno,
carteira número 2.841; Maria Canse-
riria Maroja, carteira número 2.843;
Carlos Augusto de Araújo, carteira
numero 2.844; Francisco Cumnelle,i
carteira número 2.845; Emílio Straub,1
carteira número 2.845. Registro Se-
cundário •- Processo número 26-6!61
de José de Almeida.

Resolução n9 2, de 10 de levei eiró
de 1966

Registro de Diploma e Expedição
de Carteira de Iaentidade Profissio-
nal : Carlos Machado Brito, cartei-
ra número 2.529; Sonha Benayon
Guimarães, carteira número 2.231;
Adelson Fernandes de Amolam, car-
teira número 2.637; Renato Carvalho
de Castro, carteira número 2.518;
José Moreira Leite, carteira número
2.850; Orlando Vannier, carteira nú-
mero 2.851; Edmundo Américo Caldes
Oberlaender, carteira número 2.217;
•alterson Fontoura Caravajal, car-
teira número 2.853; Armênio Mar-
ques Bem-Haja, carteira número
2.855; Cláudio Mercai Hlebetz Curba,
carteira numero 2.856; Paulo do Re-
go Monteiro de Saboya, carteira nó-
mero 2.33,3; Sérgio Munia Wright,

Resolução n9 4, de 3 de lliaTÇD de 1966
Registro de Diploma e Expedição de

Carteiras de Identidade Profissional:
Maria Lívia Mancebo Rcdrigues,
carteira número 2.880; João aeão Sat-
tamini Netto, carteira número 2.044;
José Carlos do Couto lama, carteira
José Carlos do Couto Vieram, carteira
número 2.883; Nicola Schiros; cartei-
ra número 2.290; Carlos Eduardo
Coelho • de Magalhães, carteira núme-
ro 2.836; Carlos Alberto Brasa de
Souza, carteira número 2.995; Lineo
Emílio Kuppel, carteira número 957;
José Villani Cortes, carteira número
2.812; Paulo Agostinho Manzani,
carteira número 2.589; José Carlos
Pereira de Mello, carteira número
2.915; Ida Prinzac, carteira número
2.919; Fernando Alves Pereira Júnior,
carteira númreo 2.890; José Carlos
Menezes de Moraes, carteira número
2.616; José Alfredo Alves Costa., car-
teira número 2.897; Registro Provisó-
rio e Expedição de Carteiras de Iden-
tidade Profissional: mouro Crokatt,
de Sá, carteira número 2.879; Primo
Regattieri, carteira número 2.881;
Carlos Eduardo da Fonseca Mirando-
la., carteira número 2.884; Italie Man-
zi, carteira número 2.885; IVIasio An-
tonio Willis Fonseca, carteira número
2.887; Roberto de Souza., carteira nú-
mero 2.888; Elson Rodrigues Coelho,
carteira número 2.889; Antonio Luiz
Tenório de Albuquerque, carteira nú-
mero 2.901; Juçara Monteiro de Cas-
tro, carteira número 2.902: Jair Hehl
Ohve, carteira numero 2.003; Cílio
de Jesus Martins, carteira número
2.909; Lúcio Regue Gusman, carteira
número 2.907; César Cláudio Gordon,

!carteira número 2.908; Genesi() dos
Santos Moreno, carteira número 2.909;
Aldo Pascoli Romana carteira núme-
ro 2.910; Carlos Alberto Lins César,
carteira número 2.911; Rubens Xa-
vier de Almeida, carteira número
2.913; Gilberto Ferreira Damasceno,
carteira número 2.914; Nei Pereira
Fonzy Júnior, carteira número 2.916;
Manoel Rodrigues de Carvalho, car-
teira número 2.917; Humberto Jorge
da Rocha, carteira número 2.918;
Paulo Sérgio Gonçalves Liberai°,
carteira número 2.920; Sérgio 1-Incri
Thomaz Fazziona carteira número
2.891; Renato do Rego Malheiro
Franco, carteira número 2.892; italo
Loureiro de Almeida, carteira núme-
ro	 F2.49 fr5,~ E.W_L 	

Leira número 2.894; Luiz .Antonio da
Albuquerque Neto, carteira número
2.895; Manoel da Silva Oliveira,' car-
teira número 2.89 .6; Marcelo Garcia
Silveira de Souza, carteira' número
2.898; Néa Fonseca da Silva, carteira
número 2.899; Hamilton NuneS dcav
Reis, carteira manero 2.922; Jaié -da
Cruz Vidal, carteira número 2.923:
Marcello de IVacco Duque Estrado
Meyer, carteira número 2.924 -- Or-
lando Teimeira da Nóbrega, carteira
número 2.925; Delly Fel:nana:ai fiti

Oliveira, carteira número 2.927; Raul
Lopes 13iangolino, carteira nernere
2.927.

Resolução 09 5, de 3 de março de 3981

Registro de Firma. e Expedição de
Alvara para Funcionamento: Haint-ii
S. A. - Crédito Financiamento
Investimento - Registro número 94;
Niko Rio - Crédito Financiamento
e Investimento S. A. - Registro nú-
mero 95; Brasão - Participações e
Distribuições Mobiliárias Limitada -•
Registro número 96; Invesco S. A.
- Investimentos, Crédito e Financia',
mento - Registra número 97; Finca
S. /a. - Consórcio Financeiro, Fi-
nanciamento e Invesamento - Re-
gistra número 93; Finco Investanea-
to S. A. - Registro número 99.

Resolução n9 7, de 31 de março de '313
Registro de Diploma e Expedita()

de Carteira de Identidade Profiseia•
nal: Gilberto Luiz Pellegrini, cartei-
ra' número 2.930; Francisco Earionl
Dutra. carteira número 2.327; Trui
Antonio Minervino, carteira man cru
2.993; Jorge Amorim, carteira núme-
ro 2.582: Zita de Faria Basílio, car-
teira número 2.939; Lucy Maria Ta.;
vares de Carvalho, cai leira flúmen
2.9. 40; Paulo Luiz Alves, carteira Ma
mero/ 2.941; Samuel Rodrigues Bar•!‘
boca, carteira número 2.945; Jose
Carlos Godoy, carteira número 2.946;
José de Almeida Santas, carteira mi-
mera 2.948; Eduardo Henrique da
Lemos Andréa, carteira número 2.693;
Jorge elaudino de Oliveira e crm
Netto, carteira número 2.952; Carlos
Alberto Taves Machado, carteira nu-
mero 2.953; Vladimir Borges Martins
Gonçalves, carteira, número 2.954:
Mauricio Alves de Castilho, carteira
número 2.608; Pedro Paulo Mata
Soares, carteira número 2.957; Anto-
nio Walter Gaivão, carteira número
2.959; Edmo Pereira da Costa, carteie
ia número . 2.628; Francisco Assis
Araújo, carteira número 2.390; Luiz
Rodai, Neto, carteira ninnero 2.900;'j
Antonio Manuel Henriques Panentia4
carteira número 2.220; Amaury
Azevedo, carteira namero 2.221
Toyoko Ohtani, carteira número 2.623o
Paulo Oito Chagas Cordeiro, carteia
ia número 2.962; José Ruivo, carteia
ia 'número 2.963; Geraldo Majela
Silva Lima, carteira número 2.9G4
Ivan Bogossian, • carteira número
2.953: Leonor Maria Barbosa Fresz:
carteira número 2.970; Adilson Peie
xoto Guerra, carteira número 2.972; n
Ruy Franco Arantes, carteira número
2.973; Sérgia , Abramo Pies, carteira
númcM 2.976; Otávio Pimenta da
Silveira, carteira número 2.963; Guta
temberg Gomes Guimarães, carteira'
número 2.981; Hely -Alustau, carteira'
número 2.982; Fernando Cardoso
Valle, carteira manei-o 2.984; Maura,
cio Francisco Lott Falei, carteira nú.
mero 2.985• Maurício Cardoso da Sil-
va, carteira número 2.986; Orlanciaj
Meirelles, carteira número 2.99261
Hilton Carlos Dannola, carteira. nu.'41
mero 2.810; Gilvaldo Pery Ribeiro;
carteira número 2.387; José Paulo dei
Barros Duarte, carteira número 2.133;;!
José Lute Corrêa e Castro, carteirga
número 2.514; Darcy Lacerda Andrk
carteira número 2.996; Hemequo ptg
reira Damas, carteira número
Registro Provisório e Expedlção cRí
Carteiras de Identidade Prodiia,lonal
' ria •Apparacida Mol!ira, wrt,eirj

carteira número 2.859; EdimilSon Li-
berato Dias, carteira número 2.612;
Sérgio Cunha, carteira número 2.855;
Hélio Romano Roxo, carteira número
2.868; Nilton Pessoa de Oliveira, car-
teira número 2-.459; Ruy Lourenço
Martins, carteira número 2.359; Wil-
son Suzigan, carteira número 2.879;
Cláudio Francisco Jagerfeld de Bar-
ras, carteira número 2.553; Cláudio
Neves Richer, carteira número 2.517;
Peder Eugene Minoga, carteira nú-
mero 2.507; Eden Gonçalves de Oli-
veira, carteira número 2.877. Registro
Provisório e Expedição de Carteira
de Identidade Profissiona l : Tobias
Aisemberg, carteira numere 2.859;
Almir Nairne, carteira número 2.852;
Darly Coelho, carteira manero 2.854;
Sérgio Maravilhas, carteira número

j 2.857; Sérgio Braga Duarte, carteira
' número 2.860; Arton Martins Peixo-
to, carteira número 2,851; José Fur-
tado de Araújo, carteira número
2.862; Ivan Samel, carteira número
2.863; Romário Reis, carteira núme-
ro .2.864; Stela Maria Ramalho, car-
teira número 2.868; Eliezer Parodie
carteira número 2.867; Caries Alber-
to de Almeida Martins, carteira nú-
mero 2.871; Júlio Grunfeld, carteira
número 2.872; Amauri do Carmo Ma-
chado, carteira número 2.873; Antonio
José da Fonseca costa do Ccuto. car-
teira número 2.874: Henrique Ditti-
nar Filho, carteira número 2.875;
Júlio Fernandes, carteira númeio
2.876: Elysio So2air78. Santas Filhó,
carteira número
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Registro de Firmas e Expedição de
Alvará para Funcionamento: Escri-
tório Fiscal Chaún Zalcberg Socie-
dade Civil Limitada - Registro nú-
men:, 106. Epel Empresa de Pla-
nejamento Econômico - Registro nú-
mero 107.•
Rceoteçdo a9 18. de 26 de maio de 1966

Redeiro de Diploma e • Expedição
de Carteira de Identidade Profissio-
nal: Humberto Baptista da Rocha,
carteira número 3.035; Humberto
Pereira de Alcântara Costa, carteira
número 2.541: José Carlos Carmes
da Silva, carteira número 3.036; Epa-
minonens Alves dos Santos Júnior,
carteha número 3.037; Xie Goldinan,
carteira nilmero 2.118; Ayrton César
Mala de Bithencourt Lobo, carteira
número 2.550; António Augusto da
Silveira, carteira número 3.039; José
Francisco de Carvalho, carteira nú-
mero 3.010. Registro Provisório e
Expedido de Caria de Identidade
Profissional: Adilson Augusto , Lopes,
carteira numero 3.033; Delano Ru-
themlicrg, carteira número ' 3,034;
Octavio Ominai: da silva, carteira
número 3.038.
Resolugelo n0 19, de "5 de maio de 1966

Registro de Firma e Expedição de
Alvará para Funcionamento: Socie-
dade Civil de Aeeistencia Empresa-
rial - Registro ntinieeo 108. Verba
S. A. Crédito, Financiamento e 'In-
vestimentos, - Registro número 109.
Creileae - Compenhia Credito Fi-
nannamento e Investimento - Re-
entro número 110.

Resolução n9 25, de 30 de junho
de 1966

Registro de Diploma e • Expedieão
de Carteira de Identidade Profissio-
nal: Atraiam Chatid ,Bacha, carteira
número 2.9C 7 . Jamé Ediardri Pe.: e t
Vieira cio tentlnale ettt'l .ti atra-..tilu
2.784; Wallir B-a', eerteee 11,:zater..•.•
2.261; Jciee Djonysio s Ensaca.- *al-
heira Momos 3.059; Joee aMear
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número $.928; Pulo Hermenegildo
Jesus, carteira número 2.929; Vie-
sugo Tyszler, carteira numero

.931; Nogui da Matta Baceilar Meu-
, carteira número 2.932; José Ma-

dei de Araújo Penne, carteira net-
inter° 2.934; Divaldisou Mesquita Pi-
á/adro Castelo Branco, carteira nen
Mero 2,035; Nadia Leser, carteira
inemero 2.934; Hildebrando 1Iilton de
alousa Oliveira, carteira número 2.937;
Jcvsé Rangel da Silva Filho, carteira
inúmero 2.938; Sérgio Carlos Bota-
tema carteira número 2.9e2; Carlos
Alberto Dias Sannet, carteira núme-
ro 2.943; Agrícola Paes de Barros
Filho, carteira número 2.944; Carlos
Wiarbosa Werneck Genoire, carteira
número 2.947; Luiz Felipe do Paço
afeitos° Mala, carteira número 2.949;
Klever Lemos da Silva, carteira nú-
mero 2.950; Lide Rocha Miranda.
carteira número 2.951; Adolpho Fer-
reira do Oliveira, carteira número
3.953; Osvaldo de Alenleda Mattos,
carteira número 2.556; Maria Alice
Freitas de Gusmão, carteira número
2.958; Sinezio Farias, carteira nti-
mero 2.961; Antonio Carlos de Mello
Barbosa, carteira número 2.95e; Anal-
toa Chidib Bacha, carteira número
2.955; Osvaldo de Almeida Manes,
carteira número 2.968: Henter Si-
queira de Macédo, carteira número
2.971; Fernando Ferreira da Rocha,
carteira número 2.974; Manoel Ra-
alta Corrêa, carteira númere 2.915;
Carlos Alberto D'Almeida Marques,
carteira número 2:977; Jeavaii de
Mello Martins, carteira número 2.978;
Altair Vigo de Jesus, carteira nú-
mero 2.980; Aldo Gonçalves Nebrega,
carteira número 2.983; ~adito de
Almeida, carteira miniero 2.987; João
13oe.co Gorgulho de Almeida, carteira
número 2,988; Antonio Manoel Quin-
tas Alves, carteira número 2.989; AI-
benir dos Santos Casqu eiro, Caldeira
número 2.990; Luiz Flernani de Al-
meida Negrão, carteira ntanero 2.993;
Hélio Costa de Lacerda, carteira Mi-
nero 2.994; Luiz Ferdinando Conte,
carteira número 2.995; Eugênio Schu-
back Brandi, carteira número 3.000.
Ref,31ução a9 9, de 31 de março de 19e6

Registro de Firma e Expediçáo de
Alvará para Funcionamento: Brascan
- Expansão e Investimento S. A. -
e/cendro número 101 - Projecor -
Projeto.; Económicos e de Engenharia
Limitada - Registro numera 102 -
neles - Assessoria de Empreses Lie
enjaula Registro nertnero 103;
ECOMMee - Elaboração o Execução
e Prajetos de Investimento Limitada
•-- Registro número 104.

Resolução' n9 9, de 14 de abril de 1966
Registro de Diploma e Expedição

da Carteira de Identidade erofissee-
nal: Sérgio Carlos Bou:quet perca.
carteira mance° 2.942; Fabiano Gar-
cia Core, carteira número '3.e03; Edi-
tion Miquote Filho, carteira número
2.005; Hugo Xavier Pinto Homem,
carteira número 3.006; J'esé Wodesto
da costa Filho. cari c.:ra número-
3.007. Registro Provisório e Expedi-
ção de Carteira de Idçniidade Proe
ifissional: Fernando Au mate Preiteei
de Araújo, carteira número 3.001;
Celso Machado Pauperick, carteira nú-
mero 3.002; Paulo da Costa Cunea.
aarteira número 3.00i; Gasto da
Ciudia Loba°, carteira 3.008.

, Resolução n9 10, de 14 de abril de 1986
Registro de Firma e Espane -de de

" Alvará. para Funcionamento: Fe:live:a
. A. - Crédito, Financiamento e
vestimentas, Registro numero 105.

enoite:4o n9 11, de 28 de abril de 1966,
Registro de Diploma e ExPedição

de Carteira, de Identidade Preliesio-
nal' Eérgio Alexandre Fagundes,I	 •	 .

!

earionra mauari) 2.233; Acioly José
ea Silva, carteira número 3.0 1)9l Pau-

, lo Pernenrdes Bouças, carteira ale-
f lure 11,114$ Vats Quiesarrella liten/.	 _

Oliveira. Lima, carteira número 3.060;
Rodrigo de Mello Franco, carteira
número 3.061; Carlos Rayinundo de
Mendonça, carteira número 3.063;
Leda Paiva Dazolt, carteira numero
1.901. Registro Provisório e Expedi-
ção de Carteira de Identidade Profis-
sional: Wilson Vieira Cardoso, .car-
teira número 3.058; Norberto Alves
Gama Espinha, carteira número 3.062.

Resolução n 9 26, de 30 de junho
de 1906

Registro de Firma e Expedição de
Alvará para Funcionamento: Adeoo
- Administração e Economia Limi-
tada - Registro número 116. Contesa
- Consultores Técnicos Associados -
Registro número 118. André Lopes
Netto - Registro número 117. -
Mário Castro Alces, Presidente -
Jayme de Mello Fonseca, Diretor-
Secretário.
Resolução no 27 de 7 de julho de 1986

Registro de Diploma e Expedição
de Carteira de Identidade. Profirsio-

Darey Cosenza Nocito, Car-
teira 3.0e3.
Resolução a9 28 de 7 de julho de 1966

Registro de Diploma e Expedição
de Carteira de Identidade Profissio-
nal: - Luiz Guilherme doe Santos
Vassalo, Carteira 3.066.
Resolução ns1 29 de 7 de julho de 1966

Registro Provisório e Expedição de
Carteira tie Identidade Profissional:
- Casar Herculano Prado Pacheco,
Carteira 3.064.
Resolução n9 31 de 14 de julho de 1966

Registro de Diploma e Expedição
de Carteira de Identidade Profisste-
nal: - Fabio Fracaroll Neves, Car-
teira 3.068 - Elisio Soares dos San-
tos Filho, Carteira 2.878 - Seriema
Montero, Carteira 3.069 - Tobias
Meenberg, Carteira 2.849.

Registro Proveserio e Expedição de
Carteira de Identidade Profissional:
- Jerónymo Luisello Teixeira Vian-
na, Carteira 3.070.
Resolução n9 32, de 14 de julho de

Registro de Firma e Expedição de
Alvará para funcionamento: - da
Plan.econ Ltda., Registro número 119.
Resolução a9 33 de 21' de julho de

1966
Registai> de Diploma e . Expedição

de Carteira de Identidade Profissio-
nal: - Hermes Cruz, Carteira 2.669
- Nelson Kuperman, Carteira 2.574
_e Gilberto Pereira de Resende, -
Carteira 3.071.

Resolução n9 34 de 21 de pano de
1966	 •

Registro de Firma e Expedição de
Alvará para Funcionamento: - da
Sosete - Sociedade de Serviços Wee-
nicas Econômicos e Rearesentaeaes
Lida. Registro. 120.
Reseltaxio ne 37 de 28 de julho de

1966	 •
Registro de Diploma e Expedição

de Carteira de Identidade profissio-
nal: - Alfaie de Oliveira Lassa, Car-
teira 3.072; Sineeto Farias, Carteira
2.961; Max Campos Freire, carteira
2.834 - Joaquim Rareou Junior, car-'
leira 3.014 - João Rodrigues Va-
zing, carteira 3.073 - Expedito
Matas, carteira 2.512 - Paulo de
Assis, carteira 2.639 - Augusto Du-
arte da Costa, Carteira, 3.075.

Registro Provisório e Expecliçao de
Carteira de Identidade Profissional:
- Magdalena aophia Parente Gro-
nemberger, carta-ira 3.076.
Resolunio	 38 de 28 de julho de

.
Registro de Firma e Expedição de

Ai . para Funcionamento: leia
erT .7- Engenhado 1,314110dg iiht-

reais de Projetos Técnices, Registro
121 - da EP - Escritório Brasileiro
de Estaudos e Projetas Ltda., Re-
gistro 122 - da Carioca Sociedade
Anónima Crédito, Financiamento e
Inaestimentas, Registro 123.
Resolução n9 41 de 4 de agósto de

1966
Registro de Diploma e Expediçáo

de Carteiras de Identidade Profissio-
nal: - Renato Martins de Oliveira.
carteira , 2.526 Meysés Papelbaurrt,
Carteira 3.078 - Carlos Eduardo da
Fonseca Miranda, Carteira 2.884 -
Rude]! Wilhelm Kobig, carteira 3.079

Registro Provisório e Expedição de
Carteira de Identidade Profissional:
- Hélio Rubens Vez de Mello, car-
teira 3.077.
Resolução n9 42 de 4 de agos to de

1966
Registro de Firma e Expedição de

Alvará para funcionamento: - Es-
critório de Serviços Técnicos Econô-
micos e Finan.ceirow Ltda., Regeste.°
número 124.

Resolução n 9 43 de 11 de agôsto
1966

Registro de Diploma e Expedição
de Carteiras de Identidade proriesio-
nal: - Geraldo Raymundo, carteira
3.080 - Helio Dando Di Giaonno, -
Carteira 3.081 - José Carlos Coa-
tinha, carteira 3.082 - Ernani Luiz
Lacerda Fonseca, carteira 3.083.

Registro Provisório e Expreiçáo de
Carteira de Identidade Proriseional:
- Pedro Eugenio Soares E2ntes, cer-
teira 3.084.

Resolução tag 44 de 18 de coneao
1966

Registro de Diploma e Expedição
de Carteiras de -Identidade Profano.
nal: - Axel Frederik Preben Sele-
midt, carteira 3.086 - Luiz Cevar
Catanhede, carteira 3,087 - Robeno
De Bianse

'
 carteira 2.540 - .Nelio

Santos de Carvalho, carteira 3.020 -
Victor Mario Fittipaloi, carteire e.069
- Idalmo Mota, carteira 4 - Aber-
to Nicolau Reesean, carteira

Registro Provisório e Expediam de
Carteira de Identidade Profiesianal:
- Ernani Cunha Filho, carteira 3.0e3
- José Tavares da Silva. carteira
3.091 - Welligton Berthouse, cartei-
ra 3.092.
Resolução n9 47_ de 25 de age,slo de

1966
Registro de Diploma e Expedição

de Carteira de Identidade Pelei:Lesio-
nai; - Nelson da Silva Freita.s. car-
teira 3.093 - Paulo Amaral Filho,
carteira 2.579 Devenir Soares, car.
Leira 3.094 e-- Helio Menezes Gomes,
carteira 3.095.
Resolução 719 48 de nde ag f"e to de

1986
Registro de Firma e Expedição de

Alvará para funcionamento; - Ad-
Alvará para funcionamento: AD-
PLAN - Sociedade Civil de Admi-
nistração Cs Planejamento, Ree:stro
125.
Resolução n9 50 ele 19 de setembro de

1966
Registro de Diploma e Expedição

de Carteira de Identidade Pratas:a-
nal: - Pedro de Alcantara Ibrahim.
Neto, carteira 3.096 -- Luiz' Ferrean-
do Lopes Filho, carteira 3.097 - Es-
ther Silva Ramos, carteira 3.093 -
Julio Isnard, carteira 3.100.

Registro Provisório e Expedição de
Carteira de Identidade Profissional:
- Tebireea Teixeira da Moela lia-
celler, carteira 3.099.
loesedeado a9 52 ele R de t'etrrnhio de

1966
Registro de Diploma e enpedireAo

Ide Carteira de Identidade Preiteei).
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carteira número 3.015; Cartas Baltha-
zar de Mayrinck, carteira número
3.016; José! Barat, carteira número
3,017. Registro Provisório e Expedi-
çao de Carteira de Identidade Profis-
sional: Fernando Varella Guedes,
carteira número 3.010; Elio Goulart,
carteira número 3.011; José Teares
Teixeira Filho, carteira número 3.012;
Michel Richa, carteira número 3.013;
Domenico Faltare carteira número
3,014.
Resolução a9 15, do 12 de maio de 1966

Registro de Diploma e Expedição
de Carteiras de identidade Profissio-
nal: Frederico Guiruberg Júnior, car-
teira número 2.755; Luiz Roberto
Pecegueiro Rangel, carteira número
3.018; Luiz Octavio Albuquerque de
Souza e Silva, carteira número 2.513;
Levy Gomes Ferreira Leite, carteira
número 3.022; Paulo Salgado, cartei-
ra número 3.027; Heuler Siqueira de
Macedo, carteira número 2.971; San-
dra Mala Cavalcanti, carteira Liime-
ro 3.028; Rodolpho Carvalho Fran-
cisco Corrêa, carteira número 2.b11;
Márcio de Azevedo Diniz, carteira
número 3.030. Registro Provisório e
Expedição de Carteiras de Identidade

-Profissional: Evandro Tavares da
Silva, carteira número 3.019; Dello
Santos de Carvalho, carteira número
3.020; Olavo César da Rocha e Silva,
carteira número 8.021; Francisco
Sampaio de Araújo. carteira número
3.923; José Ubirajara de Sanes , car-
teira número 3.024; Juarez Paio Pai-
va, carteiro. número 3.425; Paulo de
Piada Pereira, carteira número 3.026;
Jair de Oliveira, carteira nilinero
3.029; Luiz Fernando do Nascimento
Velloso, carteira número 3.031, Me-
xandre Nigro Magalhães, -carteira
número 3.032.
Resolução ri 9 16, de 12 de maio de 1966

••••••••n••n•n•••••••n••••
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nal: --- Peei() de Adeantara Ibrailim
Peoeiro, carteira 3.102 --Paulo Ama-
ral Fontoura, carteira 3.103 - Joe(/'
Roberto Novaes, carteira 3.105.
Registro Provisório e Expediçáo
Carteira de Identidade profissional:
- Mario Sergio Freitas de Araujo,
cari e ira 3.104.
Resulucão 219 51 de 3 de etembro de

1966
Registro de Firma e Expedição de

Alvar para funcionamento: - Ipi-
range, S. A. - investimentos - Cré-
dito e Financiamento Registro 126. •
Restei:eido d9 54 de 22 de setembro de

1906

• • •
. . .1-Togo afia Lobao, cadeira

3.120 - juçara, Monteiro de Castro,
cadeira 2.902 - Manoel pereira,
carteira 1.405 - Henrique Ferreira
Monteiro, carteira 2.400 Geraldo
Felicíssimo Ladeira de Almeida, car-
teira 3.121 - Orlando Medeiros dos
Santos, carteira 2.2270 - Sebastião
Romualdo cens Santos, carteira 3.122.
- Henrique Dettniar Filho, carteira
2.875 - Eli Araripe de Albuquerque,
carteira 3,123 -- João Machado Vic-
tario, carteira 3.124.
Resolução n? 69 de 10 de novembro de

1909

C

Regietro de . Firma e Expedição de
Alvará para funcionamento: -- SEC-
TOR - Planejamentos Ltda., Servi-
905 de Consultoria Técnica, Organi-
zação e Planejamentos, Registro- na-
mero 132.

Resolução n9 73 de 7 de dezembro aç
1986

Registro de Firma e Expedição' cie
Alvará para funcionamento: - c:CON-
SULTE° - Sociedade Civil de Pla-
nejamento e Comunas Técnicas Li-
mitada, Registro 1e5 Dinemica
Assessoria de Empresas Ltda. Regis-
tro 136 - Poppe de Figueiredo -
Ecenomistas Consultores, Registro
138.

a

c

Qr,

Resolução 7/9 71 de 24 de novembro de
1966

Registro da Diploma e Expedição
de Carteiras de Identidade Profissio-
nal: Claudio Francisco Costa de Ar.

carteira 2.830	 Aldemar
- Ezequiel dos, Santos, costeira 3.123
- Mane Henrique Simonsen, carteie
• 3.219 -n- Alberto Rosa Morava:et

carteira 2.833 - Lauro Fanelle ear
leira 3.130.
/asse/tição 19 '72 de 24 de novembro a

1966

Resolução n't 74 1d9e667 de dezembro de

Registro de Diploma e Expedição
de Carteira- de Identidade Profissio-
nal: - Amauri do Carmo Machado,
certeira 2.873 - Abilio Almeida Ne-
to, carteira 3.132 - Sergio Polalmann
carteira 2.583 - Rodolpho Bezerra
Xavier da Silva, -carteira 3.133 -
Clovis Langor de Almeida e Aliai-
querque carteira 3.135 - Relas Dia-
ter Besser, carteira 3,136 - Antonio
do Nascimento, carteira 3e137 - joeo
Luiz Ribeiro, carteira, 3.13,8 - Henri-
que Silva Kingeton, carteira 3.139.

Resolução a9 '75 de dezembro de
11;66

Registro- de Diploma e Expedição
de Carteira de Identidade Profissio-
nal: -- Floriano Vasconcelos Juntar,
carteira 2.249 - Jaer Dezolt, car-
teira 3.140 - José Mazeilea, cartei-
ra. 3.1e/	 Tupy Coreea porto,
leira- 3.112 - João , de Deus Menezes
de Araujo, carteira 3.143 - João
Fernando Sebastião Charnaux, Sertã
carteira número 3.149.
Resolução 11" 76 de 15 de dezembro de

1966
Regi/atro de Firma e Expedição de

Alvará para, fauclonammuto•

de Carteiras de Identidade Prefissio
nen José Amaro de Magalhetes
cio taiira 3.107 - Valdir Branco, car
leira 1.108 -- Eduardo dos Santoe
Lebu, carteira 3.109 -- Carlos .E7,e
teliel Dias, cartriia 2.208 - Wagner
aelntea Chavee. carteira 3.110 - Gai
Delem° Raul Clusexian Saavedra. cor
leira, 919 -- José Carlos dos Santos
carteira 3.111 -- Luiz Mendes, cor-
teira 3.112 - Vietor Hugo Cappelli
costeira 3.113 -- Francisco Manee

Roelia Pombo Vera Filho, carteira
2.572 -- Castão da Cunha Lobão
Neta carteira 3.008 - Mario Fran-
ejete-, Suaees Marques Novo, cadeira
aetteo - Erik Gluf Preben Schnuiet,
caldeire 3.114 -- Satoesi Abe, cartei-
ra 	 115.

).'tte(10 W: 57 de 6 dc ad i ulfi o de
19(3,6

le---,Ssieo de Fil ma e Expedecãeda
pal . a luncionamente: CO-le-

Tle • - Coweiltoria Técnica de eia-
e:e:mearia, Economia e Finanças
Lede., Registro nemero 127.
22,se,tinglo n ç' 63 de 13 de ournbro de

1956
-
1
 eieeistro de Diplema e Expedição
de Cartchas de Identidade Peofisslo-
ral: Sergio Braga Duarte, caiari-
a-a 2.560 --- .Ayiton de Menezes, car-
eo .re 3.116	 Darcy Antonio doe
irtets, carteira 3.117 - MAMO Cestir

eo Vallc, carteira 2.376 --
Jeãe Renden Caporossi, carteira 1.766
-- Humberto Jorge da Rocha, ear-
?teteia 2.918 - Mauricio Joreo Cal -

"tt5:Ao Pinto, carteira treinei.° 3.118.
eteseiticeo it.Q 64 de 13 de outubro de

1960
leeeiearo de Firma e Expedlçáo de

Ai'vrá para funcionamento: - ECO-
r000 - Economistas e Consultores
$3/C, Registro 128 - DATAMEC S.A.

Oratinizaçâo e Serviços Mecaniza-
das, Registro 129 - Gomes de Ale
rionda Fernandes - Serviços Técni-
,ase	 Registro 130.

lesa° 999 63 de 27 ele outubro de
1968

• kIng...stro de Firma e Expedição cie.
Alvará para funcionamento: - Com-
panhia de Administração e Particl-
paçieee	 APEC, Registro 132. 	 .

Jlufflo n4 67 de 27 de outubro (12
19(3t3

êtni.3tro de Diploma e Expedição
Oarteira de Identidade Profieslo-
: - Lesy Pinto de Castro, cartel-
2.608 - Bonito 'arauto, atuttirr*

1

 gazilizaçao M.N„ cio ,Bet-viços Ltda. 
IRegistro 139.

hesolução n9 81 de 22 de dezembro de
10651

Registro de Diplerna e Expedição
de Carteira de Identidade Profissio-
nal: - Kleber Rodrigues (amena,
carteira 3.145 - Angelo Maftms Ze-
nha Guimarães, carteira 3.116 -
Luiz Adrinindo lecsich Rosares. car-
teira 3.117, Corar Herculano Prado
Pacheco carteira 3.064 - Walnell
Barroso dos Santos, carteira 3.148 -
Max Pasrim, carteira 3.149 -- Ro-
naldo :Brandão de Oliveira, caeteira
3.150 - Ismer Pinto Borges carteira
3.131 - José Augusto Monteiro Es-
teve, carteira 3.152.
/Resolução n 9 82 de 22 de dezembro de

10536
Registro de Firma e Expedição de

Alvará para funcionamento: - Cen-
tro ele Especialização Universitária
Leda. -- Registro 140.
Resolução. n9 83 de 30 de dezembro d.e

1965
Registro de Diploma e Expedição

de Carteira de Identidade Profiesio-

1

Dispoe sôbre alteração nos preços de
venda de açfteur decorrente da ia-1
cio/ene/a ao imposto de circulação
de meecadoeies.

O Presidente de Instituto do Açú-
car e do Alcool, no uso das atribui-

5 que lhe são eunferidas por lei,
Considerando o disposto na Beco-

1 iução n9 316, baixada em 22 de de-
zembro de 1966 pelo Conselho Delibe-
rativo tia Superintendência Nacional
do Abastecimento iSuNAB);

Registro de Diploma e Expedição
de Carteira de Identidade Profissio-
nal; - Aido Pascoli Reinare, carteira
2.910 - Eugenio Luiz Carusa, car-
teira 3.125 Jiro Kawase, carteira
3.125 - Ronaldo Cabral Ribeiro, car-
teira 3.127 Hmielton Nunes dos Reis,
cadeha 2.922 - ' Néa Fonseca da eia-
va, carteira 2.899 - Albenir dos San-
tos Caqueiro, carteira 2.990.
Resolução -O 70 de 10 de novembro de

1966	 .
Registro de Firma e Expedição de

Alvará para funcionamento: EPE-
- Estudes e Pesquisas Econômicas,
Registro 133.

•Registro de Diploma e Expedição
de Carteira de Identidade Profiesio-
nele - Roberto des Sentes, carteira
2.059 -- Gilberto Ferreira Dama,sce-
no, carteira 2.914 - Dee, de Scan
e Silva, carteira 1.021 R,ubens Xa-'
vier de Almeida, carteira 2.913 --
.Albedo Luiz da Silva Costa, cate:eira

Leapold Iforui Claud Fiedler,
carteira 3.100 -- Walter Martins (en-
VICS, carteira 2.234 . WitedyelaW
it3tolni0kl, carteira. 2.828.
Resolução 14° 56, cie 6 de outubro de

1906
Reoletro de Diploma e Expectiçtio

1

to
-
a

• 	 iNSTITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL
-; ATO N9 1-67. Dee 5 DE JANEIRO

DE 1967

Considerando que o imptisto de cir-
culação de - mercadorias, criado pela
Lei n9 5.172, de 25 de outubro de
1966, 'passou .a vigir a partir de 1.9 de
janeiro de 1967, incidindo sôbre os
preços finde • dos ,nrodutos comercia-
lizados,

Resolve, ad referendum da Comis-
são Executiva:

Art. 19 Os preços oficiais do açú-
car crietal "seanderd", com polcriza-
ção de 99,3", na condieito PVU (Os-
to vagão ou velcub na usina), pas-
sam a ser 03 seguintes:

Na Região Centro-Sul:-
Cr$ 10.205 (dez mil, duzentos e cin-

co cruzeiros/ por saco de 60 (sessen-ta) quilos brutos, no qual foi feita
a correção do valor do imposto inci-
dente sóbre a minéceti-prima„ de Cr$
201 (duzentos e uni cruteiros) para
Cr$ 504 (novecentos e quatro armei-
rcs);

Ne 'Região Norte-Nordeste:
Cr$ 12.039 (cleaa trinta e seis

cruzeiros) por saco da 60 (sessenta)
quilos brutos, no qual se inclui o va-
lor cio iropliete incidente sobre a ma-
téria-prima, na mentante de Cr$
1.188 (nail„ eento e oitenta e oito cru-
zeiros).

Art. 2Q Para efeito de faturamen-
o na condição PVele sobre os preços
eferidos no artigo anteelor incidirão
s taxas instituídas na Lel n9 9.870,
e 19 de dezembro de 1965,- e no De-
reto-Lei rt9 35, de 18 de novembro
e 1986, e o Impaste de circulação de

	

tfflikça,dotiss orsidm	 nown

- Homero Datidt, carteira 3.153
- Jair Rehl Clive, carteira 2.903, •-n

nesotuçao j9 81 de 30 de dezembro ao.
1938

Regietro de Firma e Expedição dal
Alvará para funcionamento: - SA-
FRA - Nacional Financeira S. A.,
Crédito, Financiamento e Investi-
mento - Registro número 141.

Mario Castro Alves, Presidente, -
Jaime do Mello Fonseca, Diretor Se-
cretário.

41.VISO ÀS REPARTMES
PÚBLICAS

O Departamento do im-
prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas' em ge-
rai, que daverão providen-
ci	 me
tu

ar a refor das assina-
ras dos órgãos oficiais,

até o dia 28 de fevereiro
co
co

a

rrente, a fim do evitar o
ncelamento da remessa a

pirtir daquela data.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

feia dada Safra de 11137-0.
A Comissão Executiva do inetiteta

do Açúcar e do Alceai, no uso dee
suas etre/Mi:5es e tendo em visto o
disposto no art. 55 da Lei n"
de IQ de, dezembru cio 1365, resolva:

t
Do Pene-do de Ataviem_

1- /Tm sI-o de circulação de mel
darias	 CrS 1.801 (mil, oitocnte3
e um cruzeiros), totalizando o prt,,,,o
oficial de .faturamento de Cr$ 13,720
(treze mil, saecentos e vinte creze-
vos):	 .1

Na Reolão Norte-Nc,rdeste:
Preço oficial de liquidação - Ce$

12.036,, (doze mil o trinta e seis cri •
zeiros) - taxas do IAA - Cr$ .•.‘.0:.!
(dois mil e vinte e dois cruzeiros) --
im.pósto de circulação de mercadorias
- Cr:3 2.124 (dois mil, cento e vinte
e quatro cruzeiros), totalizando o pre-
ço oficial de faturamento do Cr$ ...
16.182 (dezesseis mil, cento e oitenta
e dois cruzeiros/.

Art. 39 O presente Ato entrare eu.
vigor na data do sua aseinatura, ee-
voordas as dieposiede.s em. caril/e)ria,_ José Maria Nogu2ira, Presidenee- ;

P,ILS.01,TJC3io N 9 1.e112, de 29 DM
DEZEMBRO DE len

Aesunto	 Aprova- o Piano de

Na Região
Preço oficial

10.205 (dez mil
zenos) taxas
(mil, setecentos

te

5.172, de 25 de outubro de 1366, na
forma abaixo:

Centro-Sul:
da liquidação - Cr$

, duzentos e cinco cru-
do IAA	 Cr. 1,714
e quatorze cruzeiros);

Art. la A moagem cle canas 1131
ira de 1967-68 S erá lu ivacin em le
-junho nas usinas da R e ailio C en tro -Sul e em 19 de setembro nas usinita
s i tuados na Regido Norte-elmileete,

Ar t. 2" Nos Eetados do Plane Coa-
rã, Paraíba, na Zona Norte do Rsitt,
do cio Pernanibeee e no Vale do Co .

r,stsdo de. ..Airmas, tendo em
vista as sondeiões enfia:dicas e o re-
gime de áteute, o ceda de inicio da,
moagem poderá ser antecipada de 18.
dias.

Parágrafo único. No Vale do Par-
naiba, Estado do -N. 7 , 4anidlo, no Vate
do Ceará-Mirim. Estado do Rio Gran-
de do Norte, e no munteipio dt Goiiik-
nésisa Estado de GoVa, e1

;



(Sacos de 60kg)

Norte-Nordeste	 •	 22.200.000

Varanhão 	
p:auf 	
Ceará 	
•taio Grande do Norte 	

'Pernambuco 	
ialaacas 	
E2;"jpe 	

••itta,

60.000
32.000
61.295

430.705
900.000

12.036.000
5.880.000

900.000
1.000.000
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ac	 aú • d 6 474 668 sos	 ser rea-laç cai	 e 6 .	 , .
! l Art. 3 9 Fica autorizada, para a sa-,lizaafa na safra de 1967-68, será atri-
aat de 1937-68. a produção nacional' buída aos l'Si9'i CS produtores confor-
da- atí.474.668 sac,os de 60 quilos bru- me o quadro abaixo:

•

Un i do da moagem poderá. ser
afiado de 30 dias,

eariruao
Da Produção

anteci- tos de açúcar centrifugado, a qual se lPrevistas 'nesta Resolução, 	será con-1 Art. 10. A produção de acalcar de-
beneficiará da defesa e tara os en-
cargos previstos nesta Resolução.

Art. 49 A produção nacional de

siderada clandestina para os efeitos /lacrara de exportação quando exata-
dos parágrafos 2 9- a 6 a do art. 3 9, da da pelo IAA, será acandicionada ena
Lei n9 4.870, de, 19 de dezembro de sacaria de juta, com as seguintes es-'
1965.	 ;pacificações

Altura 	  22 cm I medidas
Largura 	  a	 65 em nteinas
Ourela 	  3 cm •
Cinta 	  4 cm
Urdidura ............... 	 	 0 ffaaa (per Iffilzeada
Trama 	 •	 11,5 fios (quadrada

mFio 	  10 liba
Péso 	  500 gt amas	 •
Costura 	  Fio duplo de rs'e,adão o ju a
Corte 	  134 em	 .

H 29 Os volumes atribuídos a, cada
(Estado serão distribuídos entre as

haisinas, na Região Centro-Sul e na
Região Norte-Nordeste, por ocasião da,
revisão desta Resolucão, da qual cons-
tarão, em anexo, os respectivos qua-
dros.

. 39 Após a distribuição a que se
tefere o parágrafo anterior, as Dele-
gacias Regionais do IAA, em colabo-
tração com os respectivos órgãos de
classe,, farão . os levantamentos que
forem necessários para apurar quais
as usinas que não irão realizar, na
ilafra 1967-68, as produções autoriza-
das. para o efeito de distribuir as
Marcelas não utilizadas entre as de-
mais usinas, do mesmo Estado, que
ttivercm condições de integralizá-las
dentro do respectivo limite oficial de
oroclueão e considerada a estimativa
Individual para a safra.

Art. 59 o contingente de açúcar
deimrara mie venha a ser autoriza-
do aa usinas do Pais, destinado à ex-
portaaão, será produzido integra lmen-
te a partir do inicio da moagem.

69 As parcelas • da produção
de eatacar clemerara a serem deferi-
as as 'usinas cooperadas, serão atei-
buídas globalmente às cooperativas
,ete	 0_119 resncaderão pela sua

Intagrallzação.
• § 1 9 Cs eventuais saldes não rea-

•Jlasul as pelas minas naa cooparadas
,acrtarão ser utilizados 7321as demais
usina-3 não cooperadas eu pelas co-
aparativas dos respectivos Estados.

O 29 As MlegaCiaS Re,gienais do
-(AA e3aaminarão, para homologação,
,Ouvida a Divisão de -Estudos e Pla-
nejamento, es eventuais acordos fel-
arts entro as usinas, com a concor-
dância das cooperativaa centralizado-

§ 1 9 O IAA providenciará a reti-
atida, dentro de 30 (trinta) dias, da
data de sua fabricação, dos confina

do a transferência do proclatto para
os arm azéns que designar, correndo
por sua conta os juros e despesas ban-
cárias, o custo do transporte, arma-
Imagem, seguro e outras que ocorre-
rem na sua movimentação e reten-
ção.

§ 29 Os ágios e deságios de pola-
rização do açúcar demerara de ex-
portacão serão calculados de acôrdo
com o disposto no art. 29 da Reso-
lução n9 1.963, de 29 de 'abril de 1956
tomando-se por base os preços fixa-
dos neste artigo.

§ 3 0 Se, quando da distribuição das
cotas de elemerara pel o IAA, fôr apu-
rada a existência de usinas, que, por
deficiência de equipamento industrial,
não tenham condições, na safra de
1967-68, de produzir açúcar cristal
comercializável, as Cooperativas cen-
tralizadoras poderão, com prévia au-
torização das Delegacias Regionais,
atribuir, as mesmas, cotes de deme-
rara equivalentes à respectiva produ-
ção de açúcar cristal autorizada para
a safra, assegurando o pagamento
das canas correspondentes à parce-
la complementar na base do preço
corresnondenta à sua utilização na
produção de açúcar cristal.

Art. 8.9 Para assistir à produção
da safra de 1937-68 e mais os esto-
ques remanescentes da safra de

ala33-67, o IAA utilizará créditos que
sejam deferidos para êstes fins pelo
Consc'ho Monetário Nacional.

Art. 11. Enquanto não forem rea-
lizados os acanalas:mies individuais d2
açúcar darnerara, que venham a ser
defendas às usinas do País, nenhu-
ma usina de Estado produtor da de-
marara poderá produzir qualquea
parcela de açúcar cristal, consideran-
do-se clande stino, para os efeitos le-
gais, o que fôr produzido sem auto-
rização do IAA e contrariando a pre-
sente Resolução.

belecer as normas técnicas de falni-
cação, inclusive o fator de seguran-
ça, recomendáveis para o açúcar de-
merara destinado à exportação.

Art. 13. Nenhum açúcar destina,do
à exportação poderá ser recebido Ou
financiado pelo IAA fora ,das espe-

1967-68, se regerá pelas normas da
presente Resolução.

Art. 17. Para os efeitos do dis-
posto no artigo anterior, o Território
Nacional fica dividido em duas Re-
giões, a saber:

a) Região Norte-Nordeste.
Abrangendo as zonas fisiográficas

do Norte, Nordeste e os Estados de
Sergipe e Bahia;

b) Região Centro-Sul
Abrangendo os Estados de Minas

Gerais, Espirito santo, Rio de Janei-
ro, Guanabara e as zonas fisiográfi-
ces do Sul e centro-Oeste.

Parágrafo único. Tendo em vista
a vigência das Preços regionais, o
IAA expedirá autorização prévia .para
transferência de açúcain produzido no
Estado do Rio de Janeiro, para Mu-
nicípios situados no Sul do Estado
da Bahia, sempre que ficar compro-
vada a escassez do produto por de-
ficiência de abastecimento, provocan-
do especulações de preços em detri-
mento do consumidor.

Art. 18. Dependerá de prévia au-
torização a transferência de açúcar
de uma para outra região de preços
diferentes de venda, tendo em vis-
ta a necessidade de proteger a pro-
dução açucareira, assegurar os inte-
rêsses do fornecedor de cana, garan-
tir o abastecimento do mercado in-
terno e evitar o abuso do poder eco-
nômico e bem assim o eventual au-
mento arbitrário dos lucros, 	 for-

ma do disposto no art, 14 sai t s ea••
ragrafos da Lei n 9 a.570, ele lt da
dezembro de 1965.

Parágrafo único. A vic.a.ato
disposto nesta artigo sujeitar:, o ia•-•
frtor ao pagamento de mu l ta igual
ao valor de açúcar vendido o encon-
trado na Reão, sena a autorizaia'. a
de que trata êste artiao e a que sf':
refere o art. 14 e seus parafrages
Lei n9 4.870, de 1 9 de dezanibro Cl;

de açúcar livre para salda do esx-
belecimento produtor durante o raa-
pectivo mês.

Art. 21. As usinas poaarão usar,
em meses posteriores, os saldos da,
cotas básicas de comercializatão nao
utilizadas em cada mas.

Art. 22. Todo açúcar saldo
das cotas mensais de comercializa-
ção estabelecida na forma do dis-
posto no cri. 20 desta Rasaluaão
saído das usinas antes dos praias
previstos, será considerado clandea-
tino, sujeito à apreensão pelo IP. a.,
de aeôrdo com o que prescreve o pa-
rágrafo 29 do art. 51 da Lei núracao
4.870, de 1 9 de dezembro de 1915,
observadas as normas Cio 137:1' n
n9 16, de 10 de agôsto de 1aa3,

Parágrafo único. Caso não :00,,
possível a apreensão do aanear, vem-
soante dispôs o parágrafo 39' do ela
51 da Lei n 9 4.870, de 19 de dezemb•a
de 1R65, o infrator ficará sujeito fi
multa equiaalento ao valor do aaitaar
comercializado excedente da aespaa,i-•
va cota mensal.

Art. 23. Os fornecedores da cana
participarão da retençâo dos estoques
conseqüentes do fixaçao das cotas
mensais de comercai l izaçao e rene••
barão, sob a forma da adiai-ti:infante,
por tonelada de cara, ro ,.evIn liropyr-
cional aos f091CIA'2;' n 	 ] C ft"! :7 ,10LW

ao financiamento cieneritio.
Art. 24. Nos Estados onde houvan

coopciativini centralizadores alo vw,-.

\'‘
/I Centro-Sul	 44.274.668

Minas Gerais 	 	 3.000.000
Espirito Santo 	
•aalc' • o da Janeiro 	 	 7.500.000

295.000

Staa Paulo 	 	 30.563.730
Paraná 	 	 1.967.760
anta Catarina 	 	 537.209.

. ia Grande do Sul 	 	 110100.090690Mato Grosso 	
!Goiás 	 	 150.000

Toial-Brasq 	 	 66.474.668

A 19 Quando da revisão dêste Plan- I sentido de conciliar os interêsses dos
itio de Dafesa da Safra, a se praces-'produtores de cada Estado responsável
aar nas ténnos do Pará g ra f o 29 do por contingente de produção autori-
art. 55 da Lei 119 4.870, de 19 de de- zado para exportação.
zembro de 1965, e tendo em vista o Art. 1 9 Os preços de liquidação por
comportamento do mercado interno, saco de 60 quilos brutos de açúcar
bem como as possibilida,des de expor- denrerara, na condição PV1J, serão
n ação e os limites de crédito para fixados em R .esolucão própria, a ser
çssistancia financeira e da fesa • da sa- oportunamente baixa.
ara que venham -a ser autorizados
pelo Conselho Monetario Nacional,
.;erá feita a distribuiçao dos contin-
gentes a produzir, segundo tipo e des- gentes de aeúcar dernerara que se-
tinacão, reservando-se a execução dos jam deferidos às usinas do P9iS,,
volumes destinados à exportação aos forma desta Resolução, determinan-

staclos de Pernambuco, Alagoas e
São Paulo.

Art. 9 9 Ficam as usinas proibidas
de produzir açúcar de qualquer tipo
acima dos continaantes individuais
oue lhas forem atribuídos na forma
desta Resolução, ressalvada a redis-
tribuição dos saldos- de outorizações
não utilizados.
'Parágrafo ranieo. Qualquer parcela

ans da, venda.s ou dos resaaactivos or- d.e produçáo porventura real aa a
gãog de taltaatie conforme eb	 130 além das autorizações Andividdais

c'ar no mercado interno, na safra da

Art. 12. Caberá à Divisão de As-j1965•
sistência à Produção em colaboração, Art. 19. Para o fim de disciplinar
com a Divisão de Exportação, esta- 'o ritmo ao escoamento da produaáo

de açúcar, atender às necessidades da
consumo e à estabilizaçao do preço
no mercado interno, na forma do dia-
polo no art. 51 e seus paragrafc;
da Lei n 9 4.870, de 1 ,, de dazembra
de 1965, são estabelecia/tas cotas bá-
sicas de comercializarão para a ax-

cificações a que alude 'o artigo ante- gião Centro-Sul, obedecido o scauaite
rior ou no caso de apresentar defici- critério:
ência no seu pêso bruto de 60 quilos a) Nos Estados exportadoras as to-
brutos por saco. tas serão duodecimais calculada'; 2111

Art. 14. A Divisão de Assistência função do volume da produção an-
ã Produção e a Divisão de Estudo e torizada, acrescido dos remanesceu-
Planejamento elaborarão, as tabelas tes transferidos e dispanívai, para,
de pagamento das canas de fornece- comerca l i vação, compreendido o In
dores relativas ao contingente de

a
r•iodo de junho de 1957 a junho coe

açúcar demerara de exportação, con- 1968:
siderando para êsse efeito os preços	 to nos Estados importadores, cuja,
de liquidação que venham a ser ado- produção global seja superior a ...
tados.	 500,0 mil sacos, as cotas ficam esta-

Art. 15. 0, IAA ressarcirá aos pio- belecida.s com base na procitatão nu-
dutores a diferença entre o preço de iorizacia divid" da em seis Parcelas
compra da sacaria de juta utilizada iguais para. entrega ao consumo nos
na fabricação do contingente de açú- mes:s de julho a dezembro de laGin
cai' d .emerara de exportação e a pro-	 c) nos Estados onde a prodirOo
visão inscrita	 na estrutura do global nana-landa seja inferica e...
preço oficial, mediante comprovacão 500.0 ir • 	 as usinas respectivas
documentada.	 podara- • • :ala mansaimente a -,o-

eariauao	
lume WIt:_ á catiannoade produzida
em cada ma,.

Da coniercialização Art. 20. Entende-se como ao,a,
Art. 16. A comercialização de RO- mensal de comercializaeão o voluina



1. Cristal superior 	
2. Cristal tairurade ou moído .
3. Cristal superior peneirado ..
4. Cristal especial 	
5. Granulado ameracano co  -

mum, de produção direta,
não refinado 	

5%
6%

10,/0
15%

15%

' Quarta-feira 15
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Art. 33.. As usinas com refinarias
anexas particiaarão da entrega de co-
tas de açúcar cristal ale que trata o
artigó anterior desta Resolução, exce-
tuadas aquelas que refinem a totali-
dade de sua produção de açúcar cris-
tal e realizem distribuição direta nos
respectivos mercados de consumo.

krt. 34. As usinas que tenham a
seu cargo f) suprimento das Lotas de
abastecimento das refinarias autôno-
mas, deverão realizar os embarques a
tempo de permitir o recebimento do
produto dentro dos respectivos prazos,
salvo motivo de fôrça maior devida-
mente comprovado.

Art, 35. O açúcar cristal adquirido
dentro das respectivas cotas compul-
sórias sômente poderá ser utilizado
pelas refinarias na produção dos tipos
refinado ou peneirado para abasteci-
mento dos centros de consumo men-
cibnados.no art. 19 desta Resolução.

Parágrafo único. A comercialização
de açúcar fora das condições acima
estabelecidas, será feita com o produ-
to adquirido no mercado livre.

Art. 36.. No caso da inobseavância
pelas refinarias, do disposto no artigo
anterior, o IAA, após a verificação do
fato, fará a necessárias comunicação
à Su.perintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAI3), para os efeitos
das Leis Delegadas ns. 4 e 5, de 26
de setembro de 1962.

Art. :37. As refinarias poderão re-
cusar o açúcar cristal "standard" das
cotas fixadas para o seu suprimento,
desde que o produto não alcance o
mínimo de 99 0 de polarização, fican-
do-lhes, ainda, assegurado, caso a po-
larização não atinja a 99,3°, o direito
à redução correspondente a 2% por
grau ou, proporcionahnente, por fra-
ção de grau, Ware o preço oficial de
faturamento.

Art. 38. A conferência de pêso do
açúcar remetido pelos produtores às
refinarias, poderá 'ser feita pelos com-
pradores, com assistência, dos vende-
dores, nos pontos de desembarque, pa-
ra desconto, em favor dos comprado-
res, 'das diferenças para menos de 00
quilos brutos verificadas em sacos de
costura perfeita e derrame irrecupe-
rável.

Art. 39. Sempre que fôr necessário,
o IAA solicitará à Superintendência
Nacional dc Abastecimento (SUNAB)
a adoção de medidas de sua compe-
tência., visando à garantia efetiva e
regular da entrega e recebimento das
cotas de suprimento, bem como a es-
trita observância dos preços oficiais.

CAPÍTULO IV

Dos Preços
Art. 40. Os preçoá oficiais do açú-

car cristal "standard" com polariza-
ção de 99,3°, para a safra de 1967-68,
em, tôdas as usinas da Regia° Centro-
Sul e da Região Norte-Nordes te, na
condição Pa7U (pasto vagão of., veiculo
na usina), serão fixados em Resolu-
ção própria a ser oportunamente bai-
xadas.

Art. 41. Os tipos de açúcar de qua-
lidade superior, abaixo indicados, te-
rão os seguintes ágios sôbre o preço
oficial do açúcar cristal "standard",
com polarização de 99,3°, não incluído
o valor correspondente ao impôsto de
produtos industrializados, quando in-
cidente:

das, as cotas individuais de comercia-
lização das usinas cooperadas ficam
atribuídas globalmente às raspai:Uvas
cooperativas, às quais competirá uti-
liza-las, de acôrdo .com i. as. suas pro-
gramações de vendas.

Paragrafo único. Em face do dis-
posto neste artigo, ficam, as coopera-
tivas centralizadoras de vendas; res-
ponsáveis, perante o IAA pela fiel ob-
servancia das cotas globais de que
trata êste artigo, sob pena de incor-
rerem nas sanções 'dos parágrafos 29
e 39 do art. 51 da Lei n9 4.870, de 19
de dezembro de 1965, e do Decreto-
Lei n9 16, de 10 de agõsto de 196G.

Art. 25. Para o efeito de cumpri-
mento do disposto no artigo anterior,
nenhuma usina cooperada poderá rea-
lizar vendas diretas ou dar sairia a
açúcar sem a prévia e expressa au-
torização das respectivas cooperativas
centralizadoras de vendas, :sob pena
de serem . tais saldas consideradas
clandestinas, na forma do que dis-
põem os payagrafos 29 e 39 do art. 61
da Lei n9 4.870, de 19 de dezembro
de 1965.

§ 19 As cooperativas centralizado-
ras de vendas ficam obrigadas a en-
tregar às Inspetorias Fiscais Regio-
nais do IAA., nos respectivos Esta-
dos„ até o dia 15 de cada mês, uma
relação discriminativa das saídas de
açúcar realizadas pelas usinas coope-
radas durante o mês anterior.

§ 29 As cooperativas centralizado-
ras de venda comunicação imediata-
mente às Inspetorias a :iscais :Regio-
nais do IAA, nos respectivos Eatados,
quaisquer modificações verificadas nos
seus quadros de usinas cooperadas.

Art. 26. O IAA celebrará convênios
com as repartições fazendárias dos
Estados, para fiscalização supletiva no
transito e comercialização do açúcar
no Território Nacional, tendo em vis-
ta o que dispõe a presente Resolução
e a legislação aplicável à espécie.

a) Das Refinarias Autônomas
Art. 27. O abastecimento .de açúcar

refinado nos grandes 'centros da con-
sumo, já atendidos pelas refinarias
autônomas nêles sediadas, continuará
a cargo dessas refinarias, que 'serão
abastecidas com açúcar cristal prove-
niente de cotas de suprimento fixadas
pelo IA A.

Parágrafo único. Para os efeitos
dêste artigo, serão consideradas gran-
des centros de consumo as áreas men-
oionadas no art. 49 da Portaria SU-
PER-271, de 8 de março de 1965, da
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAB), a saber:

a) Estado da Guanabara, Niterói,
Duque de Caxias, Nilópolis, Nova
Iguaçu;	 •
I» Capital do Estado de São Pau-

lo, Santos, Campinas, Santo André,
São Bernardo cio Campo, São Caeta-
no e Municípios limitrofes, Israsilia
(DF) e Curitiba (PR).

Art. 28. As usinas que deixarem
entregar às refinarias as cotas desti-
nadas ao abastecimento dos centros
oonsumidores, nos prazos estabeleci-
dos nesta Resolução, incidirão em
multa equivalente ao valor oficial do
volume de açúcar não entregue, con-
soante dispõe o art. 60 da Lei núme-
ro 4.870, de 19 de dezembro de 1965.

Parágrafo único. Incidirá era mul-
ta idêntica a refinaria que deixar de
receber ao preço oficial, as cotas de
açúcar cristal para seu suprimento e
fixadas pelo TAA para atender às ne-
cessidades dos centros consumidores,
na forma prevista no parágrafo úni-
co do art. 60 da Lei n 9 4.870, de 19 de
dezembro de 1965. •

Art. 29. As refinarias autônomas,
aesponcáveis pelo absatecimento de
açúcar refinado nos grandes centros
consumidores, agirão 'de modo a nun-
ca faltar, nos seus estoques, açúcar

correspondente às respectivas cotas
mensais.	 •

Art. 30. Ficam estabelecidas, para
as refinarias autônomas que têm a seu
cargo abastecer as áreas indicadas no
!art. 19 desta Resolução, cotas com-
pulsórias de açúcar cristal "standar",
com polarização de 99,3°, cujo supri-
mento será atendido pelos seguintes
Estados Modutores:

(Sacasil e 60 kg)
a) Estado da Guanabara, Niterói,

'Duque de Caxias, Nilópolis e Nova
Iguaçu;

Estado do Rio de Janeiro - 	
b) Capital do Estado de São Pau-

lo, Campinas, Santo André, São Ber-
nardo do Campo, São Caetano e•Mu-
nicipios limítrofes, Brasília (DF) e
Curitiba (PR);

Estado de São Paulo - 	
§ /X) As cotas comptasõrias, para

abast•eciinento das refinarias 'suprido-
• as das áreas mencionadas neste arti-
sta serão atribuídas às usinas coope-
radas e não cooperadas nos Estados
do Rio de Janeiro e São Paulo, por
ocasião da revisão dêste. Plano de De-
fesa da Safra, devendo as entregas
serem realizadas simultaneamente,
distribuídas em doze cotas mensais, de
julho de 1967 a junho de 1968, em
quantidades correspondentes às en-
tregas médias de açúcar refinado, nos
respectivos centros de consumo, rea-
lizadas no penúltimo mês.

§ 29 Tendo em vista a • atribuição
às usinas do Estado do Rio de Ja-
neiro, da cota global de suprimento
das refinarias autônomas sediadas na
área referida na alínea a do parágra-
fo único do art. 19 desta Resolução,
e consideiadas as disponibilidades da
produção autorizada para consumo,
fica assegurada com exclusividade, às
usinas do Estado de São Paulo, a
complementarão das necessidades de
abastecimento de açúcar dos Estados
do Rio Grande do Sul, Santa Cata-
rina, Paraná, Mato Grosso, Goiás, ci-
daale de Belo Horizonte e Municípios
limítrofes, bem como dos Municípios
situados ao Sul e oeste do Estado de
Minas Gerais.

§ 3.9 Para os efeitos do disposto no
parágrafo anterior, o IAA não pes-
mitirá a transferência, a' qualquer ti-
tulo, de açúcar de produção das usi-
nas fluminenses para os Estados e
Municípios néle referidos.

§ 49 A Divisão de Estudo e Pla-
nejainento relacionará os Municípios
compreendidos nas áreas Sul e Oeste
do Estado de Minas Gerais, bem co-
mo os limítrofe); ao Município de Be-
lo Horizonte, dando conhecimento às
usinas interessadas.

b) Disposições Gerais
Art. 31. Nenhuma usina poderá re-

meter açúcar refinado ou outro tipo
assemelhado de açúcar beneficiado em
refinaria anexa ou não, de sua pro-
priedade ou de terceiros, para os cen-
tros de consumo a que se refere o
art. 19 desta Resolução, sob pena de
multa igual ao valor do açúcar ne-
gociado, a qualquer titudo, ou sob
qualquer forma, para os mencionados
centros de consumo, consoante dispõe
o art. 62 da Lei r19 4.870, de 19 de de-
zembro de 1965:

Granulado americano supe-
rior, de produção direta, não

	

refinado . 	  20%
Refinado amorfo de primeira 24%
Refinado amorfo extra (tipos

	

finos)	 	  30%
9. Refinado granulado 	 38%

§ 19 Os preços -dos açúcares refi-
nados, de produção dileta das usinas,
não poderão exceder os fixados pela
Superintendência Nacional dos Abas-
tecimento (SUNAB) para o açúcar
refinado extra fabricado pelas refi-
narias autônomas nos respectivos Ea-
tados produtores.

§ 29 Os tipos de qualidade inferior
terão os seguintes desagios sôbre o
preço oficial estabelecido para o açú-
car cristal "standard", com polari-
zação de 99,3°.

1. Somenos . 	
2. Demerara de 96 0 de polari-

	

' zação	 9)a
3. Mascavo de usina 	  20'á

§ 39 A percentagem do deságio pa-
ra a fixação do preço do açúcar de-
merara será estabelecida quando da
revisão dêste Plano de Defesa da Sa-
fra,	 •

§ 49 Para os fins previstos neste
artigo e seus parágrafos as usinas fi-
cam obrigadas a especificar no -Li-
vro de Produção Diária" a produção
realizada em tipos superiores e infe-
riores ao .Cristal "standard". .

§ 59 O IAA adotará , através de sua
Divisão de Arrecadação e Fiscaliza-
ção, as medidas que julgar necessárias
ao cumprimento, pelas usinas, da obri-
gação de que trata o parágrafo ante-
rior, e comunicará à Superintenéncia,
Nacional do Abastecimento (SUNAB),
para as providências cabíveis, as ocoe-
rências de venda ou faturamento de
açúcar com desobediência ao dispoa-
t;D no artigo 11, almeas "f" e "h", do
Lei Delegada n9 4, de 26 de setem-
bro de 1962.

§ 69 para os fins do paragatifo an-
terior, o IAA informara, atrai es
suas Inspetorias; Técnicas Regionais,
sObre a natureza dos tipos de açae-
car superim'es indicados neste artigo.

Art. 42. O produtor terá direito a
margem de lucro de 8% fixada para
o atacadista pela Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB),
nas vencias diretas de açúcar cristal
nas varejistas e às indústrias, com
exceçâo daquelas feitas às refinarias
em cobertura de cotaa de suprimen-
to a que estiver obrigado.

Art. 43. Ao preço oficial por saco
de 60 quilos de açúcar de qualquer
tipo, serão acrescidas, para efeito de
faturamento, a taxa de aefesa de 10%
e a taxa de 1,8% para atender à po-
lítica de exportação na confirinidade
cios itens I e II do art. 20 da Lei
n9 4.870 de 1 de dezembro de 1965.

§ 1 9 As taxas a que alude éste ar-
tigo serão recolhidas obrigattriamen-
te aos órgãos arrecadadores do IAA
ou da União,. ao Banco do Brasil So-
ciedade Anônima ou a outros estabe-
lecimentos oficiais de crédito autori-
zados pelo IAA, até o último' dia do
mês subseqüente ao término do Mos
em que ocorrer a saído da mercado-
ria do respectivo estabelecimento pro-
dutor com comissão de efeitos comer-
ciais.	 •

§ 29 A falta do recolhimento das
taxas na data em que se tornaram
exigíveis, sujeitará o infrator à mul-
ta de 59% (calqüenta, por califa) do
respectivo valor , sem. prejuízo do re-
colhimento das importâncias devi-
das.

§ 39 O infrator que, espontancaman-
te, antes de qualquer procedimimto
fiscal, recolher as importâncias devi-
das, incorrerá, tão somente, na mul-
ta moratória de 10% (dez por cento).

§ 49 Sendo reincidente o infrator,
a multa a que se refere o parágrafo
29 dêste artigo será imposta em dô-
bro.,

Art. 32. As cotas mensais básicas,
atribuídas na forma do disposto nes-
ta Resolução, que se integram nas co-
tas de comercialização, serão distri-
buídas proporcionalmente às autoriza-
cães de produção deferidas para a sa-
fra de 1967-68, segundo os quadros
anexos, e rateadas entre as refina-
rias recebedoras em quantidades cor-
respondentes às entregas médias de
açúcar refinado, nos respectivos cen-
tros de consumo, realizadas no penúl-
timo mês.

Parágrafo único. Caberá à Divisão
de Estudo e planejamento indicar

mensalmente, às cooperativas e usinas 6.
não cooperadas, através das Delega-
cias Regionais do IAA nos Estados do
Rio de Janeiro e. São Paulo, as co- 7.
tas de suprimento para as respectivas g.
refinarias.

Ao.

5'.a	 a



tánclas descontadas de seus fornece-
dores, a qualquer titulo, para crédito
do LAA, 'Inclusive para amortização
de empréstimo feitos diretamente pe-

i tos fornecedores ou por intermédio dos
ceus órgãos de elaeae, e ou junto ao
Remo do Brasil S. A., terão Os MIS
financiamentos suspensos peies Dele-
gacias Regionais competentes até que
realizem os pagamentos ou recolhi-
mento devidos. .

1 1 9 Caberá ia; associações de clas-
se das fornecedores de cana coniuni-

, car. por escrito. às Delegacias Reges-
1 nata para fios de direito, quais as
usinas em falta, com a indicação do
fornecedor ou fornecedores prejudi-
cados.

1 2e As Delegacias Regionais. Par axe
termédio da Fiscalização e dentro do

aprazo Improrrogável de 72 (setenta
i e duas' horas promoverão a verta-
cação da procedencla da denúncia
formulada.

3e Concluído o exame da escrita
pela Delegacia Regional e comprova-

a procedência da denúncia feita
pela associação. o Delegado Regional,
no prazo de 3 ares) dias adotará me-
didas previstas neste artigo, até eus
as usinas regularizem o pagamento ou
recolhimento em atraso, recorrendo,
dentro de 48 (quarenta e oito) horas,
para a Comissão Execeutiva, sem efei-
to suspensivo, notificadas as partes
Interessadas.

S 4e Aplica-te o disposto acate ar-
tigo aos mine em que as usinas des-
contem de seus fornecedores quaisquer
haportenciee correspondentes a toa
ou contribuições estabelecidas em leis
estadual ou federal e/ ou em conve-
Man homologadoe pelo IAA, e não fa-
çam o recolhimento de tais itnportan-
elas aos órgãos a que as mesmas se
deetinam.-

li

I

. CAPITEM° VII

Das Disposições Gerais

Art. 62. As ~pesas terrestres, nos
Estados exportadores do Nordeste, pa-
ra colocar. o açúcar cristal na.. cendi-
cãe FOB alerto de emearque. serlea
estabelecidas emendo da revisão dês-
te Plano de Dsfasa da Safra.

Art. 63, Peta os fins de liquidação
dos preços finais do açúcar exporta-
do, o cálculo dos ágios e deságioe, sÔ»
bre o preço oficiai do açúcar &lucra-
ra com polarização besica de 96 e, obe-
decerá à tabela das convenaies inter-
nacionais que regem a conterei:Mea-
ção do produto.

Art. 64. As usinas que não obser-
varem qualquer 'das disposições desta
Resolução, não se beneficiarão das
medidas de defesa neta estabelecidas,
Inclusive RR de caráter financeiro.

Art. 65. Para os fins da perfeita
observencia ao disposto neste Plano
de Defesa da Sairá, à Dialeao de Ar-
recadação e Fiscalização oficiarão ao
Banco do Brasil S. A. e aos demais
órgãos' arrecadadores, dando-lhes co-
nhecimento do inteiro teor desta. Re-
soluço.

Art, 66. A presente Resolução, que
dispõe seare o Plano de Defesa da
Safra de 1967-68, será revista, medi-
ante proposta do Presidente do IAA

nas termos do pardigrafo 29 do ar-
tigo 55 da Lei rie 4.870. de 1 de de-
zembro de 1965, até 15 de março de
1967.

Art. 87. A presente Resolução en-
trara em 'rigor na data de sua apro-
vação, revogadas as disposições enn
contrário.

Sala das elessehes da Comissão Exe-
cutiva, do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e nove dias do mea
de dezembro do ano de mil noviecate-
tos e sessenta e seis. — folié Mark
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Ceeitueo a -
Do Pagamento das Cqn7s

Ra.. 44. O preço da tonelada de
Cana fornecida as usinas do Pais, na
tetra de 1967-68, será o constante das
tabelas calculadas pela evistio de As-
atstencia à Produção e aprovadas
conjuntamente com á revisão desta
Resolução, - partindo na Região Cen-
tro-Sul e na Região Norte-Nordeese.
reepectivamente, dos valores que se-
jam definidos pelas Autoridades com-
pesentes.

Paregrafo único. Na safra de ....
1967-68, tendo em vasa que o IAA não
ultimou Os estados para implantação
do. sistema de pagamento de canas
instituído na Lei u9 4.870, de 1 de
dezembro de 1965, prevalecerão, na
elaboração das tabelas de que trata
éete artigo, os mesmos critérios uti-
lizados para fixação dos preços vi-
santas na safra de 1965-66, constan-
tes dos parágrafos do artigo 81 da
Resolução ne 1959-65, de 14 de julho
de 1965.

Art. 45. O pagamento será feito
quinzenalmente e compreenderá os
fernectrnentos de cana da quinzena
anterior, admitidas as seguintes de-
duções:	 .
, a) as taxas estabelecidas em Lei;'

b) o impeisto sóbre circulação de
mercadorias;

c) os adiantamentos concedidos ao
fornecedor;

di os descontas estabelecidos em
contratos firmados pelo fornecedor
para pagamento de seus débitos com
entldedes financiadoras em que a usi-
na seja interveniente;

e) as taxas e contribuições desti-
nadas à assistência social e sa mana-
tendão dos &Otos de classe, estabe-
?acidas em convênios homologados pe-
lo IAA.

li P Os fornecedores de cana par-
ticiparão da retençâo dos estaques
coaseqüenses de fixação de cotas men-
sais de cemercializaçá.o, de que tra-
tem o art. 20 desta, Reeoluçã,o e o
art. 51 da Lei u9 4.870, e-- reeebereo,
sob a forma de atliantaandeto, por to-
:lauda de cana, parcela proporcional
ata fornecimentos relizados e ao a-
uenciamento sue fdr deferido.
I 1 2° Para o efeito do desconto • das
taxas de que tratam a letra "b" do
ata 35 e o art. 64 da Lei ne 4.870,
de 1 de dezembro de 1965. levar-se-á
em conta o preço oficial da tonelada
de cena, excluida a parcela de frete.

Ma. 46. O disposto no e caput" do
artigo anterior não se aplicará, as usi

-nas associadas de cooperativas que
eejean vendedoras exclusivas de pelo
menos 90% (noventa por cento) da
-produçãe do Estado, tomando-se por
hese o último triênio, cujo pee,amen-

ata en. s cantas será feito de acórtio com
o dapesso nas Resoluções nes 109-45,
Sie 27 de junho de 1945 e 1571-61, de
..12 de abril de 1961, subordinada a c0-
locação do açúcar cristal "standard"
.a uma Comissão de Vendas, lia qual
os fornecedores terão assegurada a pa-
¡adule de voto.	 .

'i Paregrato único. As usinas não es-
goela-2as às cooperativas aludidas nes-
te ertigo são obrigadas a proceder- ao

a "pagamento dai canas nos termos do
artigo anterior.

1. 	 47. Sem prejuízo do disposto
o art. IP e seu parágrafo único, da

.de dezembro de 1965.

esolução n9 e09-45, o litígio relativo
deduções de despesa srealizadas pe-

as cooperativas será submetiao i. co-
iissáo de Conciliação constituída nos
mos tio art. 53 da Lei n9 4.870, de

a Art. 48. As usinas ou destilarias
ue pleitearem operações de crédito
isto ao IAA, Banco do Brasil S. A.

u outros estabelecimentos oficiat de
édito, instruirão os seus pedidos com

declaração de que se encontram
situação regular ou não com os

ua fornecedores, no que concerne
pagamento das canse neeebtd"

lae_.

legecia Regional do IAA da =uns-
ciaria em que estiverem localizadas.

Parágrafo enico, As usinas ou des-
tilarias que dão estiverem em situa-
ção regular com os seus fornecedo-
ees de cana, pcderão obter financia-
mento junto aos estabelecimentos in-
dicados neste artigo desde que, do

, montante do, empréstimo concedido
¡sejam descontadas as importâncias
1correspondentes ROR débitos vencidos
para com os seus fornecedores de ca-
na, que constarão de relação obriga-
tõriamente anexada pelas interessa-
das ao respectivo processo.

Art. 49. As usinas são obrigadas
a receber os contingentes tateia cie
cada fornecedor, de acatai° men as
cotas aprovadas pelo IAA para a sa-
fra.

Parágrafo único. Para ae fins des-
te artigo, a Divisão de Assistência à
Produção' promoverá o reajustamento
dos contingentes agrícolas de minas e
de fornecedores. cem inee na vodu-
çção de açúcar autorizada para a sa-
fra de 1967-58.
• Art. 50. As usinas são obrigadas a
moer a cana do: seus fornecedores
no período de 150 (estilo e ciatelenta)
dias efetivos de manem, na Região
Centro-Sul. e até 180 (cento e oiten-
ta) dias, na Região Norte-Nordeste
distribuindo-se as respectivas cotas,*durante aqueles períodos, na forma
que ftir estabelecida pelos intercala-
dee e aprovadas pelo IAA.

Parágrafo único. Responderá por
perdas e danos a usina que não te-
nha moldo a totalidade das cotes dos
seles fornecedores autorizados para a
safra, após decorridos aqueles perto-
dos, acrescidos de multa de 50% (cln-
(silente -por cento) gesse o valor da
cana que deixou da receber, remeti-
do vedo motivo de fórça-maior, ad-
mitido em direita e reconhecido pelo
/AA.

Art. 51. As entregas de cana ieode-
reei ser feitas pelo fornecedor direta-
mente ou, em seu nome, pela Coope-
rativa de plantadores de que seja fi-
liado, podendo, neste caso, a coopera-
tiva efetuar o seu !aturamento de
acõrdo com as disposições legais vi-
gentes.

Art. 52. As entregas diárias de ca-
nas de fornecedores processar-se-ao
de &dardo com o disposto sio art. 3e
e seus parágrafos da Resolução nú-
mero 239-48, de 20 de outubro de 1948,
devendo a descarga dos veículos pró-
prios ou dos fornecedores, obedecer
rigorosemehte à ordem de chegada
aos respectivos pontos de entrega.

Art. 53. O IAA hemologank acor-
dos regionais que estabeleçam, para
arrendamento de terras, percentagens
Inferiores às constantes do att. 39,
item 1, do Decreto-lei ra9 6.969, de 19
de outubro de 1944.

Art. 54. Na conformidade do dis-
posto no art. 63 da Reeolução núme-
ro 109-45, de 27 de junho de 1945, é
facultado aos fornecedores de cana
o direito de aquirirem- nas usinas, ao
preços oficial na condição Peru, a
quantidade de açúcar necessária aos
seus gastos domesticos, compreendido
como tal o suprimento de acue depen-
dentes e trabalhadores.

19 Fica proibida tada e qualquer
transferência, a terceiroe, do açúcar
adquirido pelos fornecedores de cana
na forma do que dispõe • presente
artigo.

1 2? A quantidade de açúcar, a ser
fornecida pelas usinas a cada forne-
cedor, sere fixada mediante ajuste
entre oe respectivos órgãos de classe.

Art. 55. Aos fornecedores de cana
de tôdas as regiões ressalvado o dis-
posto no art. 51 da Resoluçao nú-
mero 109-45, de 27 de junho de 1945,
assiste o direito de adquirirem men-
salmente, para uso próprio, na pro-
porção das canas fornecidas, mel re-
sidual das minas a que estão vincula-
dos, ao preço eglliTtalettte ã ~oda

Art.' 56. A parcela relativa ao fre-
te de cana na Região Norte-Nordes-
te, será incluída nos preços constan-
tes das tabelas a serem elaborades,
os quais se referem à cana posta na
testeira da usina.

1 19 Quando as canas forem apa-
nhadas no canavial por velcillo da
usina, correndo o enchimento por
conta da mesma, o valor do frete de-
vera ser deduzido de preço.

I 29 Quando o transporte das canas
1dr feito pela usina, qualquer que se-
ja o veículo e no caso de via férrea,
particular ou não, sendo, porem, 0
enchimento doe carros realizados pe-
los fornecedores, as taraste deduzirão
do preço da tabela 75 ee do valor do
frete.

1 39 Quando a coleta das canas não
fôr procedida na forma prevista no
parágrafo 19 deste artigo, a parcela
referente ao transporte, da palha até
o ponto de embarque era vitt férrea
ou rodoviária, sere objeto de ajuste
entre cada usina coei Ly seire torne-.
cedore.e, assietidas por seus órgãos de
classe, no Inicio da safra, não poden-
do ser, entretanto, essa parcela in-
ferior a 10 0.4. do frete oficial e iao
caso da usina recebedora se negar
ao prévio entendimento, esse tuinano
se elevará a 25a .

1 49 na hipótese de já:e:de:dr acta-
do particular entre usineiras e for-
necedores, estabelecendo bonificação
piara frete, o valor desta será caiu-
pensado até o limite tios valores pa-
ra transporte de Canas referidos nos
parágrafos anteriores.

Art. 57. A parcela relativa ao fre-
te de cana na Região Centro-Sul, se-
rá incluída nos preços constantes das
tabelas a serem elaboradas, os quais
Se referem à cana posta na esteira
da usina.

1 9 Quando as canas forem apa-
nhadas no canavial por veiculo da
usina, o valor do frete será deduze>)
do preço da tabela.

1 29 Quando o transporte, a. par-
tir dos pontos de embarque ou de ba-
lanças intermediárias, fôr feito pela
usina, será deduzida. do mete) da te-
ela, imriortáncia correspondente a

eo% (cinqüenta por cento) do valor
.do frete.

Art. 58. Testas as vezes em que a
parcela dedutiva do mel residual fór
reajustada para valor diferente da-1
quele constante da estrutura do pre-
ço do açúcar cristal, o fornecedor de
cana participará do seu reajustamen-
to na mesma proporção de sua par-
ticipação no valor do saco do meie-
car.
' Art. 59, As usinas e destiladas fi-
cam obrigadas a entregar aos seus
fornecedores de cana, dentro de 30
(trinta) dias subseqüentes ao mês
vencido, o extrato de suas contas-cor-
rentes.

Parágrafo único. Cabe ao órgão de
classe dos fornecedores de cana de-
nunciar ao IAA -o não cumprimento
do presente artigo, a fine de que se-
jam aplicadas as sanções cabíveis. in-
clusive as previstas no art.. 63 desta
Resolução,

CAPITULO. VI
Do Financiamento

Art. 80. O IAA promoverá, na pre-
sente safra, onde se fizer necessário e
a fim de assegurar a defesa da sa-
fra e normalidade do abastecimento,
o financiamento do açúcar cristal e
dos Crase superiores não 'refinado.%
na base de até 80% (oitenta por cen-
to) do pteço oficial, na condição PVU,
do açúcar cristal "standard", com po-
larização de 90,39, destinado ao mer-
cado Interne. .

Art. 61. As usinas comprovadamen-
te em atraso no pagamento das ca-
nas recebidas nas safras anteriores e
aa areeenta, • que retigerent 'japu-
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cuja declaração será firmada pela De- dedutiva constante da estrutura do
preço do açucar, ate 5 (caiam quilos
por tonelada de cana.
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ACÓRDÃO N9 9.613
Autuadas: Lupércio Alves do Nasci-

mento e Espólio José Plaubylino Go-
nu': de Melo (lis. Serro Azul).

Autuantes: Vicente do Amaral Gou-
3eia e outros.

Processo: 16S-61 — Estado de Pe •
-nambuco.

Acticar desacompanhado dos
documentos fiscais, é clandestino
e, por lei, pertence ao IAA.

Vistos, relatados e discustidos Sstes
eu, Os em que são autuados, Lunér-
cio Alves do Nascimento, motersta,
e Espólio José Plauhylino Gomes de
Wire°, proprietário da Usina Serro
fezul, no Estado de Pernambuco, por
torrarem ao art. 33 combinado com
a leia b do art. 60,, do Deesete-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
sendo autuantes, Vicente cio Amaral
Conveio, e outros fiscais deste. LIA, a
Segunda Turma de Jolgarnonto da
Comissfo Epecotiva do Instituto do
fisericor e do Álcool,

Cruid dctando que a feita está ma-
te) i ilment e provada;

C rre e al:eando que o autuado 1,11-
rert,o . 1 ,'r' do Noscimento, anisar
de ilevidementse ncilt. icado neo a.pre-
tent eil defesa;

Oneeiderando nue a cleSesa core-
u:media ife/t) Espólio José Piauliyhrie

Gomes de Meio • não consegue il dir a
infração argüida;

Considerando que não cabe, no caso.
a suposição de bea tê, uma vez que
a Usina autuada é reincidente especí-
fica,

Acorda por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relatar, em
sesaão realizada aos vinte e troa dias
do nets de novembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, presen-
tes os Senhores José Maria Nogueira,
Presidente os Senhores José Mana
Nogueira, Presidente, João Soares
Palmeira e . Lycurgo • Velloso, relatou',
em julgar procedente o auto, para o
fim de considerar boa e valiosa a
apreensão da mercadoria, revertendo
o produto de sua venda aos cofres do
Instituto, na forma do art. 60, letra
b, do Decreto-lei n9 1.831,. de 4 de
dezembro de 1939, deixando de aplicar
á pena do art. 36, tendo eia viso,
que a pena maior absorve a menor.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e cinco dias do mês de jan,iro
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — José Maria Noguieira, Pre-
sidente — Lycurgo P. Venoso, nela-
tor.	 João Soares Palmeira,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer cio Procurador. -- "De
acôrdo com o parecer de fls. da Dra.
N. V. Alvarenga Ribeiro. •

Rio, 14 de maio de 1962. — José
Ribamar X. C. Fonte, Procurador.

ACORDA° N9 9.634
Autuado: Manoel S. Vra.
Autuantes: Mário W. Cunha e ou-

tro.
- Processo: A. I. n.9 90-62 — Esta-

do do Rio de janeiro.
Açúcar desacompanhado da do-

cuucniação 'legal e clandestiuo e
passível de apreensão pelo MA,
na forma que a lei estabelece.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Manoel S.
VIe'ra, proprietário do "Armazém
São João", sito . em Ca.semiro de
Abreu, Estado do Rio de Janeiro, por
infração ao art. 42 e seus §S c.4c. o
art. 60, letra b, do Decreto-lei 1.831,
de 4-13-39, sendo autuantes os fis-
cais Mário 3.7g, Cunha e Oscar M.
Cordeiro, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o auto de infra-
ção foi lavrado em obediência a to-
dos os preceitos legais;

considerando que o autuado, ape-
sar de intimado não apresentou de-
fesa, sendo considerado revel;

Considerando o mais que dos au-
tos consta,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com a voto do Sr, Relator, eia
sessão realizada, aos dezessete dias do
mês de novembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente, João Soares Palmeiras e Ly-
curgo P. Velloso, relator, em julgar
procede-ate o auto de infração, psra
o fim cie cons'derar bons e valiosa a
apreensão da meicadoria, na forma
do art. 60, letra b, CIO Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar *e do Alcool,
aos vinte ci cinco dias do mês de
janeiro do ano de anil novecentos e
sessenta e sete. -- Maria No-
gueira, Presidente; LiIcurgo P. Val-
ioso, Relatei. ; João Soares panneife,

Fui presente: Rodrigo de Que,roz
Lima, Froco- rale:-.

Parecer do Procurador. — "De •
acórde.

Rio, 15.6.62. • -- José Ribamar X.
C, Fontes", Procueacios.

ACORDA° N9 9.635
Autuadas: Cia. Açucareiro IIiina

Santa Amália (Usina Santa Amália)
Cooperativa dos Usineiros de Ala-
goas Ltda..

Autuantes: José Alipio Vieira P n-
to e outro

Processo: A. I. n9 2-61 — Estado
de Alagoas.

Julga-se • procedente o auto,
quando estiverem materialmente
comprovadas as infracões previs-
tas no Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1839.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em, que são autuadas, Cia. Açu-
careira, Usina Santa Amália, p.o-
,prietária da Usina Santa Amália,
alta em na Fazenda do mesmo no-
me, município de Passo de Casuala-
gibe, Estado de Alagoas e Coopera-
tiva dos Leinelros da Magoas
de Maceió do citado Estada; a pri-
meira, por infração ao art. 64 e
sanções do 65, do Decreto-lei 1831,
de 4.12.39; e a segunda, por Mo-
servancia ao art. 63 cio mesmo De-
creto-lei, sendo autuantes, José José
Alípio Vieira P..nto e José Leão da
Costa, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto cio Açúcar e• do Alcciol,

Considerando que a Cia. Açucarei-
ro, Santa Amália e a Coperativa dos
Usineiros de Alagoas Ltda., ambas

Agostinho Stern O.S.B., Sacerdote
catolico, residente em Mussurepe, mu-
nicipio doe Campos, e Reclamado o
lavrador Me reclino Ribeiro Gomes.
do mesmo município, Estado do Rio
de Jeneiro, a Segunda, Turma de ala-
gamento da Comis,sao Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o tõrino de fia. '2
i do presente processo se te-vestiu
:tardas da forrualidades legais;

considerando tudo o que consta do
, processe,

Acorda, por unanimidade, em um:-
são s•ealizada aos quatorze dias oo

Imas de dezembro do ano de mil no-

I
vecentos e sessenta e seis, presentes
es Srs. José Maria Nogueira, Prest-

' dente, Francisco da Rosa • Oiticica e
'ri-andaço do Assis A. Pereira, rela-
for, em julgar no sentido de sor ho-
mologado o térmo de fls. 2, feitas'
as anotações e cJinunicações de praxe.

Sala das Sessões das Tusines
Julgamento . da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e cinco dias do mês de ja-
neiro do ano do mil novecentos e 278-

senta e sete. — José	 7",)auera,
Presidente.	 Francisto de A. Al-
meida Pereira, Reledor.	 Lucurao
P. Velloso.

• Ful presente: Rodrigo d2 Que': ,'•,z
Limo, Procurad'a',

Segunda Turma de Juipmentol
ACÓRDÃO N9 9.612

Autuado: Sdstenes Menezes Ramos.
Autuantes: José Bonifácio da Fon-

seca, Lima e outros.
Processo: A. I. rd, 40-62 -- Estado

de Pernambuco.
Açúcar desacompanhado da do-

cumentação que a lei exige, censo
dera-se clandestino e, nos termos
da lei, pertence ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos nês-
tes autos era que é autuado Sdstenos
Menezes Ramos, de Recife, Estado de
Pernambuco, por infração aos aro-
troa 40 ou 42, combinado com aleira,
b, do art. 60, do Decreto-lei n 9 1.811,
de .4 de dezembro de 1939, sondo au-
tuantes, José Bonifácio da Emseca
Lima e outros fiscais deste IAA, a Se-
gunda Turma de julgamento do Co-
missão Executivo	 do Instituto do

' Ar:ficar e do Álcool,
Considerando que o auto foi lavra-

do com obediência a todos Oi; precei-
tos legais;

Considerando que o autuado não
apresentou defesa, embora tivesse
oportunidade de fazê-lo;

Considerando que a apreensão
pura e simples do acúcar, nas condi-
ções em que foi feita, já mawriali-
:ao a infração argüida,

Acorda, por unanimidade, em ses-
ta° realizada aos trinta das da mês
de novembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, preeentea (.3 Se-
nhores Juarez Moleques Pimentel,
Presidente Substituto, João Soares
Presidente Substituto, João Soares
Polmeira e Lycurgo P. Venoso, rola-
ter, em pipas procedente o auta de
iniraçáo, para cond.enar o autuado à
perda do açúcar apreendido, nos ter-
mais do art. 60, letra b, do Decreba-tei
rd' 1.831, de 4 de dezembro cie 1939.
Intime-se, registre-se e cumpeaoSe.

Sala das Sessões das Sair-nas de
Juleamento da Comissão Executiva
do Instituto de Açúcar e do Álcool,
acs vinte e cinco dias do mós de ja-
neiro do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete. — José Maria Nogm ira,
Presidente. — Lyeurgo Velloso, Rela-
to , . — João Soares Palmeira.

" -'ni presente: Rodrigo cie Queiroz
Liem, Procurador.

.-)arecer do Dr. Procurador -- "De
oL Mo .4. S. C. E.

Pilo, 14 de maio de 19 .32.\ -- Jose
Ribamar Fontes.

foram autuadas, por infringir, a pri- ' ACÓRDÃO N. 9.837
meira os arts. 64 e 35 e a segunda
O art. 63, iodos do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39:

considerando que os autuados não
apresentaram defesa;

considerando que não são reinci-
dentes;

considerando o parecer da Divisão
Jurídica, curas cor clusões adote,
Sr. Presidente, de acordo com o Sr.

Acorda, pelo voio de desempate do
Relatei-, em sessão realizada ftOs sei;
dias do mês de outubro do ano da mil
novecentos e sesse,r to e seis, prrsen-
tos os Srs. José 1,Vamberta, Peesia
dente Substituto, Francisco Elias da
Rosa Oiticica e 'Francisco de Assis A.
Pereira, relator, cai julgar psoceden-
te o auto de infrac,ão, para o fins de
condenar a Cia. Açucareiro_ Usina
Santa !emana ao pagamento da mul-
ta de Cr' 173.090 (cento e setenta
e três mil e noventa cruzeiros), eor-
respondente a Cr$ 10 (dez cruzeiros)
por saco de açúcar, em mlinero
17.309 sacos, além do recolhimento
da taxa de defesa, nos termos do art.
65 do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, e
• Cooperativa dos Usineiros de Ala-
goas Ltda. ao pagamento da roilta,
de Cr$ 20 (vinte cruze'ros) por saco
de açúcar a que auxiliou a sonegar,
no total de Cr$ 346.180 (trezentos e
quarenta e seis mil, cento e oitenta
cruzeiros) na forma do art. 63 do
supracitado Decreto-lei. Intime-se,
registre-& e cumpra-*e.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do instituto • do Açúcar • e do Álcool,
aos vinte e cinco dias do mês de ja-
neiro do ano de m i l novecentos e ses-
senta e sete.

' 
José Maria Nog

ra, Presiitante; Francisco de A. Al-
meida Pereira, Relator; Lyczirg(.. P.
Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima; Peocatracior.

Parecei: do Procurador — "Man-
tenho o meu parecer de fls. 10.

Eno 18-2-1963. — ,ti.odrigo de Quei-
roz Lima., Procurador.".

ACÓRD.X0 N 9 9.636
Reclamante: Dons Agostinho Stern 1

Reclamado: Marcelino Ribeiro Go-
mes

Processo: P.C. n9 180-66 — Estado
o Rio de Janeiro

E' de se homologar actirdo en-
tre as 2.,artes. desde que tenham,
eido observadas . as formaiicluites

17 5st ;)	 relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante Dom

Autuados: Ersen Perna:ft a Poliria
.Ltda. --- Dias Martins S.A.
til e Industrial

Autuantes: Juarez Felia de Seno,
;e mitso

Psecesso: .4.1. n9 224 57	 F,stacia
de Silo Paulo.

Açúcar cR,:.ecompenhc4c)
desoonee trt , 	e j::138 1r7C; 7.r! (.5

it-,aale peri'.211ne c(e
Vistos, relatados e discutidos fie f s

autos eia que são autuadas as liseels
oissen Baracat s Filhos Lida,, cais-
l oelsolda eia Gerca, Estado de ai ,o
Paulo, e D i es 1Viestins S.A. Meie-sol
e Industrial, da Marli -e no no esse.
Estado, por insosceo, a• primeira. r o
Pit 60, letras "h" e "c" cio Decio, a-
lei 1,831, de 4.1 d .39; e a se ene1, n
moi)	 nela a	 42 do
Decreto-lei, seneia autuantes, állosoz)
Felix de Sousa e outro 1' rei do Ls.a,
a Segunda Tuema, de Julesmento da
Comissão E:a-cotava, do Instituto da
Açúcar e do Álcool,

considerando que. as infracões toas
arts. 60, letras "h" e "c" do Decrete-
lei 1.831, de 4-239, fumas realmen-
te cometidas;

considerando que da firmas autua-
das, era suas alegar:Sies do defesa, não
apresentaram razões convincentee;

considerando que Ersen Boracat te
Filhos Ltda, não tens antecedentes
fiscais, enquanto Dias Martins Socie-
dade Anônima IVIerenntil e Industrial
é reincidente específica;	 e

considerando o parecer da DivitãoS
Jurídica, cujos conclusões adota,

Acorda, por unanimidade, de ai:Co:-
do com o voto do Sr. Relatos, em
sessão realizada nos oito dias do mês
de selembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e eras; presentes os Se-
nhores José Maria Noeueira, P er sl-
dente, Francisco Elias da Rosa
CiCa e João &ares Palmeira, rela-or,
em julgar procedente o auto de infe-t-
Ça•A Para o fim de condenar as fir-
mei; Olt-sen Baraeat St; !Olhos Ltda. it
poda cios vinte e oito rate; Cie açú-
car coprecntlidos em seus _dopo Atoe, re-
vertendo o produto dc sua vencia a
receita do Instituto na forma do ar-
tigo 60, letra "b", do Decreto-loi
1.831, de 4.12.39, e Dirs Martins Ga-
coeil d,e Anõnirne Mercantil e Indus-
trie] PO pagamento da multa de
Cr,; 1.109 ' atm mil e com cruzeires),
grau médio do art. 42 do citarto DJ-
cce: o-lei, face O, reincident ia e orei-
fica, Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.	 .



AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Im-
prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas em ge-
ral, que deverão providen-
ciar a relorma das assina-
turas dos órgãos oficiais,
até o dia 28 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa a
partir daquela data.

1.

DZa1.570 N. 24.64.5 - DE 19-3-19,54

DIVULGAÇÃO N.° 769

34 edição

Preço: Cr$ 25,00
A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agencia 1: Ministêrio da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso-Postal

REGULAMENTO
DO

IMPÔSTO DE CONSUMO

DECRETO 141* 56.791 — DE 24-845

rjklgova o Regulamento do Impristo de Conautuo

Divulgação a 990

PREÇO: C4 '1:2410

'A VENDA:

Na Guanabara

• 8e010 -4e Vendas: Avenida Redrigues Alves n'

Agenda 1: _Miniseirio da Fazenda

'Atende-se . a pedidos pelo Serviço de Reenabalso Pedal

Em Breia

Na Sede do D.I.N4

1
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Autuaac: Salim Abid Cury aS& Fi-
lho

Autuan t e; Marclônio Jorge Couto
Processo: A.I. n9 630-59 — Estado,

de São Paulo
arcar apreendido sem os do-

cumentos fiscais, constitui infra-
çc.'o c, o Decreto-lei 1.831, de 4 de
deuffibro, de 1939.

Vistes, relatadas e discutidos êstes
es em que é autuada a firma co-

weirclal Salim Abid & Filho, estabe-
lecido na cida.tle de Ribeirão Preto,
EÁ f 3do de São Paulo, por infbação aos
at's. 42 e GO letra "b", do Decreto-
lei 1.831, de 4.12..39, osendo autuante

dFcal Mardionio Jorge Coto o, a Se-
giincia Turma de Julgamente ria, Co-
te:são Executiva do Instituto do
,Areaa- e da Álcool,

considerando que a. Fiscalização do
Iiea, tendo encontrado no estabele-
cimento ccmercial de Salim Abid &
Fltho, 13 sacos de açúcar desacom-
panhados de quaisquer documentos,
laercu o auto de fls. 1;

considerando que o açúcar em ques-
tão foi apreendido, lavrando-se o ter-
mo de fls. 2;

considerando que, devidamente in-
timado, o autuado não apresentou de-
f e.Sa,

Acorda, por unanimidade, de adi/i-
do com o vota do Sr. Relator, em

4111 sessão realizada aos vinte e quatro
dias do mês de agtsto do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente, Francisco Elia,s da Rosa Oiti-
cica e João Soares Palmeira, rela-
tor, em julgar procedente o auto
para o fim de considerar boa a apre-
ensão da mercadoria, na forma do
art. 60, letra "b", do Decreto-lei ....
1.831, de 4.12.39, absorvida por esta
a penalidade do art. 42, do mesmo
diploma legal.- Intime-se, registre-se
e cumpra -se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
da Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e cinco dias do mês de ja-
neiro do ano de mil novecentos e SCS.,

" senta e sete. — José Maria Nogueira,
Presidente. — João Soares Palmeira,
Relator. — Lycurgo P. Valioso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. —
acôrdo.

Rio, 29.1.60. — José Ribamar X.
C. Fontes" — Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.639

Autuada: 'Mina Santa Helena So-
ciedade Anônima

Autuante: N110 Pinto da Silva
Processo: A.I. n9 108-02 — Estado

de Minas Gerais
Sendo insuficientes os tèrnios

da condenação, devem ser ctoeitos
os embargos que pretendem a
correção .de érro datilográfico que
omitiu parte essencial da senten-
ça.

Vistos, relatados e discutidos êstas
autos em que é autuada Usina Santa
Helena S.A., proprietária da Usina
do mesmo nome, sita em Ponte Nova,
Estado de Minas Gerais, por infração
aos arta. 19	 29, 2,

ragoafo único, do Decreto-lei 1.831,
de 4 12.39, sendo autuanae o fiscal
Nilo Pinto da Silva, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

considerando que os erros clatilográ-
ficas apontados nos embargos acide-
riam prejudicar o andamento regular
do processo fiscal;

considerando, tambám, que a certi-
dão da sentença excluiria qualquer
dúvida resultante da redação incom-
pleta do acórdão,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos quatorze dias do
mês de dezembro do ano de tnil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes

os Srs. José Maria Nogueira, Presi.-
dente, .João Soares Palmeira e Ly-
curgo Velloso, relator, em receber os
embargos da Declaração, fazendo a
retificação do acórdão de. fls. 22-23,
nos têrmos da apromoção cie fls. 32.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Execudaa de.
Instituto do Açúcar e do Álcool, nas
vinte e cinco dias do mês de janeiro
do ano de mil novecentos e sessen,.a
e sete. — Juarez Marques Pimeniet,
Presidente subst. — Lycurgo P. Ve:',
loso, Relator. — João Soares Pai
vieira,

Fui presente: Rodrigo de Quoiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurado-. --- 'De
acCacto, — José ii , bainar X. C. F.rri-
te" — Procurado'.

ACcaRDÃO N9 9.640
Autuado: José Lella da Silea
Autuanlea: Jesse al. .1a.aeaOo e ou-

tras
oe eisn: AI. n" 7! 63 -- E d

de Pernembuca
Comiii tu/nado ag

1 , i 5.023,	 ;ac aker
caCl	 tteseee:eo:iaitodo	 de	 elo-

_. d  n2

Vi-i ; 	 Cad.:Mictais cale‘l
'eulos tia 1:.!2 a .. n 17..11:11

(15 Siida No, .ct laczerraa
a." 2a:nardaico, pai ira iaçáo

aos ara. 1.9, ;ij 1 9 e 3.9 e SniS P, 4.Q
e 6.. combinado cem o art. 11, to-
doo t10 Dcereio- i ai	 ele 13 da
ne. caitno ele 19:':3, sarada traias
Lantes Jcssa. M. Meeeda Mcdart
ai ar ,11 oe Atfib.S, Adcedo Rasa da
Toma, e outros, a Scaunci a Tilema da
Julaikmenio da Comissão
do instituto do Açúcar e do A:CO21,

censiderando que a firma Jose Leão
Silva Neto, estaOelec i de em 132-

...rns Es'ado da 122-119.,P:.!C2,
riu e mantinha em seu depaato,
89 litiies de álcool da-acume . ..e ,,aiaaes

de qualquer doetunenio exiidcia
pelo Decreto-lei 5.903-41;

=siderando que, deviciameme no-
tificado, o autuado dei= o preciaao
correr à revelia;

considerando que, pelas iodas da
auto de infração observa-se que foi
aerfeita a apreensão dos 200 litros de
"Ocool;

considerando o parecer da Doutora
Nicia Alvarenga Ribeiro, cujas con-
clusões adota,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos trinta dias do mês
de novembro do ano de mil novecan-
Oos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores Juarez Ma ligues Pimentel,
Presidente Substituto, Lycurgo Vel-
1050 e Francisco de Assis A. Pereira,
relator, em julgar procedente o auto
de infracão, para condenar a firma.
autuada à perda da mercadoria apre-
endido, nos tèrmos dos neta. 1 9 §
e art. 11 cio Decreto-lei 5.998, de 18
de novembro de 1943, deixando de
aplicar as sancões do art. 49, do ci-
tado Decreto-lei, face ao principio
fiscal ela prevalência de penas. In-.
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamentos da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e cinco dias do mês de ja-
neiro do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete. — Juarez Marques
nientel, Presidente substituto. — Fran.'
cisco de Assis A. Pereira, Relator. --
Lycitrgo P. Venoso.

Fui presente: Rodrigo- de Queroze
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "De acára
do com o parecer da Dra. Nicia, Vo
Alvarenga Ribeiro.

Ria 2-7-63. — José Riba mar X.,
C. Fon/es" — Procurador.

Sala das Sessões das Turmas de
Julv,amento da Comisso • Executiva I
do Instituto do Açúcar e da Álcool,
aos vinte e cinco dias do mês de ja-
neiro do ano de mil novecentos e ses-
atenta e sete. — Jose Maria. Nogueira,
Presidente. — João Soares Painicira,
Pclator. — Lycurgo P. Valioso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
L , ma, Prccurador.

Parecer do Procurador. "De aciir-
cio scom o parecer retro.

ain, 16.4.59. — Fernando Oiticica",
Procurador.

ACÓRDÃO N.9 9.638
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EDITAIS E AVISOS• PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
\ COMISSÃO .NACCIAL

DE ENERGIA NUCLEAR
,./	 Retificação

r. No Edital n9 6, publicado no Diário
Oficial de 20 de janeiro c:e 1967, pa-
gina n9 184, onde se lê:

Phibro Minérios e Metais Ltda

Leia-se:

Phibro Minérios e Metais Ltda —
30.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDAH
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO	 .

. Retificação

' No Edital n9 RDF-5-67, 1-iserto no
Diário Oficial '(Seção I — Parte (I),
de 3-2-67, páginas 340-342:

No item 1.3.2. — onde se lê: ...
plantas de detalhes e espeeificad' .es de
todos os tipos relacionados no

Leia-se: ... as plantas 'te detallies
e especificações de todos os hpas le-
'acionados no item •1.1.

MINISTÉRIO
DA VIACÃO E OBRAS

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
EDITAL DE N9 161-66

Serrjo.,;: Prosseguimento de innocza
IliCiÓniell de cursos d'água nas bacias
.1341raiba. Lagoa Feia, Atlântico, ria
Re,i(1, ,nc'a de Campos E. do Rio

O l. dente da Comissão de Concor-
rência: de Serviços e Obras do ;De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral, torna público para conhecimento
dos interessados, que fará realizar às
16 horas do dia 8 do mês de março de
1967, na sede do D.N.O.S. à Ave-
nida Presidente Vargas n9 62 89 an-
dar, no Estado da Guanabara, concor-
rência pública para a execução dos ser-
'viços adiante descritos, mediante as con-
dições seguintes: •

-- Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tõda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça ás condições estabelecidas
neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tona-
das em consideração, propostas apresan-
tadas por consórcios ou grupos de fir-
•bis.

. A documentação e a proposta, se-
raa ',tragues à C.C.S.O. no local fi-
xado para a concorrência, em envelopes
aa par.idos, fechados e lacrados, contan-
do eia sua parte externa e fronteira os

<;Departamento Nacional de
Chris da Saneamento	 CiNncorrêm.in

ca	 Ed tal n° 161-66a, o primeiro
t mau a subtitulo . Docurnentaçãoa, e o se-
mai ido (moam o aubtitulo «Propostas':'.

3. Conterá a documentação:

a) estatutos da firma ou contrato imo-
r'al e alterações existentes, tudo, devida-
ratado tvgistrado no Departamento Na.
ional de Indústria e Comerciaram junta

Comer, id, de ‘ endo o capital da firma,

ser igual ou superior à Cr$ 5.000.000
(cinco milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os impos-
tos federais, estaduais e municipais, me-
diante certidões negativas fornecidas pe-
las respectivas fazendas; '

c) certidão negativa do Impósto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma c do
(s) responsáveis (eis) técnico (s) no
CREA.;

e) Documentos comprobatórios de.
capacidade financeira fornecido, por no
mínimo, dois bancos;

f) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência no
país, quando se tratar de estrangeiro:

g) prova de comprimento da Lei dos
2/3 e do recolhimento do Impõsto Sin-
dical (empregador, empregados e pro-
fissionais liberais), como determina a
ConsOlidação das Leis do Trabalho;

h) prova cle quitação para com as
instituições cle previdência social, atra-
vés' de certidão (ões) negativa (s) da
(s) instituição (ões) a que esteja vin-
culada a empresa e inclusive o 	
I.A.P.E.T.C., de acôrdo como o Ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo 1, titulo
III, do Decreto 48.959-A. de 19:6-60:

i) prova de capacidade técnica da
firma ou do seu responsável Cais., téc-
nico (s), mediante certidão (ões) ou
atestado (s) fornecido (s) por entidade
federal, estadual ou municipal de Capi-
tal de Estado, inclusive de sociedade de
economia mista, provando ter executado
serviços semelhantes com equipamento
mecânico.

j) recibo do depósito da canção;
1 9 . A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamente
autenticada.
• 2'. Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 16 horas
do dia 7 - 3 -67, a apresentação dos do-
cumentos constantes das alíneas, a. 6. c,
d, e. /. .g. fica substituída pelo certificado
de inscrição.

4. Conterá a proposta em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, smis características e identifica-
ções (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital constando
ainda preço global; por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para exe-
cução dos serviços, data e assinatura do
proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilografada
em; linguagem clara, sem emendas, rasu-
ras ou entrelinhas.

.-- Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no va-
lor de Cr$ 330.000 (trezentos mil cru-
zeiros), efetuados ema duas parcelas dis-
tintas de Cr$ 150.000 (cento e cin.:
qüenta mil cruzeiros) e Cr$ 150.000
(cento e cinqüenta nal cruzeiros) cada
unia, em moeda corrente do pais, em
apólices da divida pública, em obriga-
ções ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valores nominais.

§ 1 9 . O recolhimento da caucão
será efetuado pelo concorrente nas Cai-
xas Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S.. de-
vendo constar que a parcela de Cr$ 	
150.000 (cento e cinqüenta mil cruzei-
ros), se destina a garantia da assinatura

do contrato e a parcela de Cr$ 150.000
(cento e cinqüenta mil cruzeiros) é de-
positada para os fins de assinatura de
contrato e sua execução, fazendo-se em
ambos, referência aos serviços, (ou
obras) objeto do Edital n9 161-66.

§ 2 9 . Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classificação
dos participantes, aprovada 'pelo Senhor
Diretor-Geral, as cauções serão devolvi-
das, exceção feita aos três primeiros co-
locados, cujas cauções serao liberadas
após a assinatura do contrato, observa-
da a ressalva do item 6 do presente

6. O vencedor da; conconiência, para
efeito de assinatura de contrato, só po-
derá levantar a importância correspon-
dente à primeira parcela da caução men-
cionada no item anterior, permanecendo
a segunda como garantia da execução
dos serviços (ou obra) contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
Aerá reforçada durante a execução dos
serviços contratados', de aceirdo com as
«Normas Gerais para Empreitadas do
D.N.O.S.»

III	 Local c -Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento de
serviços de limpeza mecânica de cursos
clágua no Estado do Rio de Janeiro, 8'
D.F.O.S.. nas bacias: Paraíba. Ptagoa
Feia, Atlântico na - •residência de Campos-.

IV — Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S. no
prazo de 10 (dez) dias contados da data
do recebimento do oficio de convocação,
sob pena de ser considerada a proposta
deserta, coma perda da criação efetuada,
independentemente de outras penalidades
previstas nas Leis e regulamentos em vi-
gor.	 .

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 12 (doze) me-
fses contados a partir da data da publi-
cação do contrato,

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos seká de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida pela
Fiscalização.

-- Valores e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a im-
portância de Cr$ 32.480.000 (trinta e
dois milhões quatrocentos e oitenta mil
cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à i rnta da verba:
4.1.1.6. RJ 4.X.10/67, no presente
exercício e nos demais pelas verbas pró-
prias destinadas a éste Departamento.

•VI 	 Contrato e Penalidades

13. adjudicação dos serviços será
efetuada mediante cont.títo de emprei-
tada assinado no D.N.O.S., observan-
do-se as condições estipuladas neste Edi-
tal, as especificações e o que consta da'
respectiva minuta, à disposição dos in-
teressados, na Procuradoria-Geral do

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contrato,
bela corno deixar de dar aos trabalhos o
ritmo correspondente ao cronograma
aprovado pelo Q.N.O.C.S., ficará su-
jeito a ha ulta e outIa penalidades, de
acôrdo com o previsto nus «Normas Ge
rais para Empreitadas do D.N.O.S.»

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá impor-
tar em declaração expressa de inidonei.
dade do Empreiteiro, para contratar ou

Itransacionar com o Departamento sem
desprezo de quaisquer outras sanções 1

)previstas no Contrato.

Processo e Julgamento da
Goricorréncia	 •

•
16. De ar:6rd° coma as atribuições'

previstas no Decreto 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962 (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão dc Concorrên-
cias compete:

a) examinar os documentos aprescn:
tados' pelas firmas concorrentes;

b) verifienr se as proPostaS atendem
às condições estabelecidas neste Edital; I

c) rejeitar as propostas que não sa,
tisfizeram as exigências dêste Edital, nci
todo ou em parte;

d) rubdiJar na propostas aceitas é
oferecê-las à rubrica dos representantes
dos concorrentes presentes ao ato;

c) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão to-
das as propostas,opresentadas, reclama-
ções feitas a defimis ocorrências que ina
teressarem ao julgamento da licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrém+
cia e emitir parecer indicando a propos-
ta aia '5 vantajosa.

\T M	 Disposições Gerais

17. Fazem parte integrante dé•-te
Edital, as • Normas Gerais para Emprei-
tadas do 13.N aprovadas pra
Resolução n" 50-37-64 do Conselho De-.
liberativo, bem 'Corno, as Especificações
para a presente concorrência

IS. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terntinar as obras não iaa-á
considerado para classificação e não po-
derá exceder o fixado neste Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão proce-
derã, por meio de carta, a nova concor-
rência entre os respectivos autores, a fim
de verificar qual a maior redução que
podem sofrer entre si, as propostas em-
patadas. Caso haja ruivo empate. pro.•
ceder-se-á nos térinos dos artigos 747 e
756 do Regulamento Geral de Contabi-
lidada Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral, ror
conveniéncia administrativa sem que: aos
concorrem-11 . as caiba indenização de qual-
quer espécie.

•

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a le-
vantar a caução c receber a documen . a-
ção que acompanha a respectiva propos-
ta, mediante prévio requerimento.

21.. Os desenhos, plantas e Especifi.
cações, necessárias à execução das r+ras.
serão fornecidos aos interessados pt•lo
Serviço de Documentação	 Divisão de
Planejamento.	 •

22. 0- interessados que tiverem dá.'
vidas de caráter técnico ou legal ea
terpretação dêste Edital, serão atendidos
durante o. expediente da Repartiç:ál, ra;
C.C.S.O., para os esclarecimento .. tie.
ussários. .1

'pico da Comissão, podt
permitida a regularização de falhas .t
rentes à documentação, até a ho,..
abertura dos envelopes contendo ar
postas, não se admitindo a apreseet
de documentos que não tenham sido 'Ie..
recidos no momento da proposta.

Rio de janeiro, vinte e sete de jaál
neiro de mil novecentoa e sessenta c iietei4

Ref. Processo n9 10.274-66.
Marina Fajardo Balieiro de Iiicor
(Presidente Substituto da Comissão de
Concorrusias de Serviços e Obras). À

•

111G.	
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• ATA No 190/66

Ata da reunião da C.C.S.O. para rio
cebimento e abertura dos envelopes
as. 1 e 2, da concorrência pública
para C) fornecimento de tubos. cone-
xões e aparelhos de ferro fundido des-
tinado ao 29 trecho do Anel de Icarai,
cidade de Niterói, no Estado do Rso
de Janeiro, 89 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acôrdo com
o Edital de Concorrência ii" 190/66,
publicado no Diário Oficial de 4 de
lameiro de 1967, páginas. ar. 21 e 22
(Seção I e- Parte 11)

As quinze horas do dia vinte e cinco
de janeiro de mil novecentos e sessenta
e sete, reuniu-se na sede déste Departa-
mento a COndssa0 campaste pelo Ers-
nenheiro Léa Marina Fajardo Balieime

lácome, Presidente Substituto da
.0 .S .0. pelo Procurador Ayrton Ma-

noel 'D'Avila, pelos Engs. snembros
Comissão Jono Baptista Corria da Silva
e joee Ferreira, Nrielo Administrador
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
servindo de secretário.

Declarada aberta a •eesea, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes que
• CoMinão Iria receber os envelopes
ças. 1 e 2». referentes ao Edital de Con-
corrência n9 190/66, tendo comparecido
e entregue os envelopes os representantes
das firmas: Companhia Ferro Brasileiro
• Companhia Metalúrgica Barbares.

Iniciou-se, Imediatamente, a abertura
do envelope ene 1» para verificação da
documetstaçã'o, e estando a mesura, de
acôrdo com as condições estabelecidas no
Edital de Concorrencia, o senhor Presi-
dente pa.ssou a abertura do envelope
em' 2e das firmas inscritas, cuias povoa-
tas. em resumo, fe -em as seguintes:

Companhia Ferro Brasileiro: -:r

Preço total do fornecimento: Cr$
1.34.801.725 (cento e trinta e quatro mi-
lhe" oitocentos e hum mil e setecentos
e vinte e cinco cruzeiros) .

Prazo para o fornecimento: 3 (Ires)
meses.

Companhia Metalúrgica Barbacã'

Preço total do fornecimento: Cr$ ...
135.251.500 (cento e trinta e cinco mi-
lhões, duzentos e cinqüenta e hum mil e
quinhentos cruzeiros).

Prazo para o fornecimento: 3 (três)

Nada mais ocorrendo, o senhor Pra-
sideute encerrou a sessão ás quinze ho-
ras e trinta minutos, autorizando-me.
como secreterio a lavrar a presente Ate
que vai por mira assinada e pelos de;
mais membros da Comissão.

Rio de janeiro, vinte e cinco de janei-
ro de mil novecentos e sessenta e sete.

Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. Léa Marina Fajardo Ba-
licito de lácome, Presidente Substituto
'da C .0 S .0. — Ayrton Manoel D'Avt-
la, Procurador membro da Comissão. oe
João Baptista Corrêa da Silva, !age-
abeiro membro da Comissão. e., tose
Ferreira. Engenheiro membro da .feesetuis-
do) .

ATA N. 191/66

Ata da reunião da C.C.S.O., para re-
cebimento e abertura dos envelopes
as. 1 e 2, da concorrência pública para
fornecimento de materiais de ferro fun-
dido, classe 41.Al', para a adotara do
Sistema de abastecimento -d'água da
-cidade de -Guaraparl. Estado do Espi-
rito Santo, 7', Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acôrtio com
o Edital de Concorrência o" 191/66,
publicado no Diário Oficial de 4 de
janeiro de 1967, páginas as, 22 e 23
(Seção 1	 Parte 11).

.(As quinze horas do dia vinte e guri,.
Iro de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e eme, reuniu-se na sede deste De-
partamento a Comissão, composta pelo
Eng. Francisco José T.eieeira 'Machado,
Presidente da C.C.S.0.., pelo Procura-
dor Ayrton Manoel D'Avila, pelos En-
genheiros membros da Comissão João
Baptista Corréa da Silva e José Ferrei-
ra, e pelo Administrador Humberto Lo-
pio Potyguara da Silva, servindo de se-
cretário.

Declarada aberta a Sessão. o Senhor
Presidente esclareceu aos presentes que
a Comissão iria receber os envelopes
na. 1 e 2, -referentes ao Editei de Coa-
correecia n9 191-66, tendo comparecido
e entregue os envelopes os representan-
tes das firmas: Companhia Ferro Brasi-
leiro e Companhia Metalúrgica Barbará.

Iniciou-se, imediatamente a abertura
do envelope en" is -para verificação da
documentação, e, estancio a mesma. de
acôrdo com as condições estabelecidas
no Edital de Concorrência, o Senhor
Presidente passou a abertura do enodoe
pe en9 2e, das firmes inscritas, cuias
propostas em resumo, foram as seguin-
tes:

Companhia Ferro Brasileiro:

Preço total do fornecimento: Cr$
485.061.772 ( quatrocentos e oitenta e
cinco milhões, sessenta e hum mie, sete-
centos e setenta e dois cruzeiros) .

Prazo para o fornecimento: 3 (três)
meses

Comyardn'a Metalúrgica Barbar*:

Preço total do fornecimento: Cr$
487.484.316 (quatrocentos e oitenta e
sete milhões, quatrocentos e oitenta e
quatro mil, trezentos e dezesseis cruzei-
me) .

Prazo para o fornecimento: 3 (três)
meses.

Nada meis ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze bo-
fes e trinta minutos, autorizando-me,
como secretãrio a lavrar a presente Ata
que vai por mim assinada e pelos de-
mais membros da Comissão.

Rio de janeiro, vinte c quatro de ja-
neiro de mil novecentos e sessenta e
sete. — Humberto Lopes Potygstera da
Silva, Secretário. Francisco Jose
Teixeira Machado, Presidente da CCSO.

Ilyrton Manoel D'Avila, Procurador
membro da Comissão. — João aspada
Corrêa da Silva. Engenheiro membro da
Comissão. José Ferreira, Engenheiro
membro da Comissão.

ATA N9 192/65
Ata da reunião C.C.S.O., para re-

cebimento e abertura dos envelopes
as. 1 e 2, da concorrência pública
para fornecimento de tubos, conexões
e aparelhos de ferro fundido, com Pot-
ras de borracha, destinados à adutora
principal do sistema de abastecimento
de agua, da cidade de Inhumas, Es-
tado de Goiás. 10* Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de aceirdo com
o Edital de Concorrencia n" 192/66,
atikkgdy xko Di&t9 4:kW do 3 4*

I

janeiro de 1967, páginas as. 15 e 16
(Seção ./ -- Parte 1!).

As dezesseis horas do dia vinte e qua-
tro de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e sete, reuniu-se ma sede deste De-
portanieuto, a Comesse-o composta pelo
Eng. Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da C.0 .S .0., pelo Procura-
dor Ayrton Maneei D'Avile, pelo' Ela. "

genbeiros membros • da Comissão 'João
Baptista Colete da Silva e José Ferreira,
e pelo Administrador Humberto Lopes
Potyguara da Silva, servindo de secre-
tário.	 .

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente esclareceu uns presentes que
a Comissão iria receber os envelopes
as. 1 e 2, referentes ao Edital de Con-
corrência n9 192-66, tendo comparecido
e entregue os envelopes os representan-
tes das firmas: Companhia Metalúrgica
13arbarã e Companhia Ferra Brasileiro.

Iniciou-se, imediatamente, a abertura
do envelope n9 1, para verificação da
-documentação, e estando a mesma, de
neer& cora as condições estabelecidas
no Edital de Concorrência, o Senhor
Presidente passou a abertura do envelo-
pe n9 2, das firmas inscritas, cujas pro-
postas. em resumo, foram as seguintes:

Companhia Metalúrgica Barbará:
Preço total do material: Cr$ 	 ..

134.502.845 (cento e trinta e quatro
milhees, quinhentos e dois mil, oitocen-
tos e quarenta e cinco cruzeiros) .

Prazo pato o fornecimento: 3 (ires)
rumes'.

Companhia Ferro Brasileiro:

Preço total do material: Cr$ 	
135.361 ..744 (cento e trinta e cinco mi-
lhões, oitocentos e sessenta e hum mil
setecentos e quarenta e quatro cruzeiros)

Prazo para 'o foreecimentro 90 (no-
venta) dias.-

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às dezesseis
horas e trinta minutos, autorizandreme,
como secretário, a lavrar a presente Ata
que vai por mim assinada e pelos de-
mais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte eessiatro de ja-
neiro de mil novecentos e sessenta e sete.
--. Eurnberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. -- Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da C.C.S .0. ---
Agrton Manoel D'Avita, Procurador
membro da Cotnisn&,. •-. João Baptista
Corrêa da Silva. Engenheiro membro da
Comissão. — José Ferreira, Engenheiro
membro da Comissão.

MINISTÉRIO
DE EDUCAÇÃO
.E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO
Faculdade de Direito	 •

da Universidade Federal
do Rio de Janeiro

Concurso para provimento da cátedra
de Direito Internada:44 Penem

Terras
De ordem do Professor 'Hélio Go-

mes, Diretor da, Faculdade de Direi-
to da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, se faz público, pelo pre-
sente Bklital, em especial para conhe-
cimento doe candidatos inscritos no
concurso para provimento da cátedra
de Direito Internacional Público, que,
na oonformidade do 30 da Lei 444
de 4 de Junho de 1937, a comissão
eadoninadora ficou assim constituida:
Erdeseoree ilexoldo Teixeira Villano,

Oscar Penteado Stevensou, Gerem,
Mello Boson, Gilda PUSSOMSnO,
nesto Leme e como Supiento Canuto
Mendes de Almeida.

O concurso terá, inicio ao próximo
dia 14 de março vindouro.

Rio de Janeiro, de fevereiro da
1007 — Candido de Oliveira Vittnn45
Secretário.

MINIST .É lt 1 O
DA INDúSTRIA
E DO COMÉRCIO,

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

Comissão de Armazéns e Siloa
Publicação das propostas de preços,/

globais apreseutateas à Concorrência
Publica para construção de sanitários
e refeitório; demolição e re.construção
da caixa d'água -elevada do arniazém
Ipiranga I, situado na cidade de 'São
Paulo, cujo edital foi publica:10 no
Diário Oficial da União de 4 de ja-
neiro de 1987:

156.139:747

160,941.20

188.489.740
204.1137.100

Beis& Engenharia Comér-
cio e Indústria S.A. 389.515.949
Observação: Os preços globais aci-

ma indicados visam atender eXCIllai-
vartients a formalidade legal de eu.
blicação, não significando, de forma
alguma, a classificação de concorren-
tes e nem resultado finai correto tias
propostas apresentadas.

EDITAL DE CONCORIUNCIA
PUBLICA

1.0 De ordem do E'xniv Sr. Presi-
dente do Instituto Brasileiro do Can,
• Comise.ão de Armazéns e Silos ....,
ICARSI), do mesmo Instituto. torna
público no Diário Oficiai da 'União a
de aeserdo com a Lei ri? 4.41)1, de 10
de setembro de 1964, Concorrência
Pública com os objetivas e sob as con-
dições adianto discriminadas:

2.0 — Objetivo da Conce-rréricia
2.1. — Construção do editício-sedo

da Agência do In ...tituto Brasileiro do
Café e dependenciae, situado em Lon-
drina, Estado do Paraná.

2.2 — A firma vencedora da concor-
rência- supracitada fornecerá todos os
projetos definitivos, arquitetõnicos.
hidráulica., eletricidade, estrutural e
todos os detalhes necessários à me.
cução dos serviços, baseados nos pro-
jetes fornecidos pelo Instituto Brasi-
leiro do Café) Ditos projetes e de-
talhes, que serão submetidos à prévia
aprovação da Comissão de ArrriszAns
e Silos (CAPSI) deverão ser apresen-
tados pela firma vencedora da con-
corrência, sem quaisquer ônus para o
Instituto Brasileiro do Café, dentro do
prazo de até 40 (quarenta) dias Cor-
ridos, contados da data de- assina tura
do contrato ou da data em que fôr
comunicado a adjustlicação da execução
da obra da concorrência (a critério
do Instituto Brasileiro do Café ou da
Comissão de Armazéns e Silos ....
(CAPSI). •

2.3. — A recusa por parte do Ins-
Moto Brasileiro do Cafè (CAR-91),
dos projetos apresentados pela
ma vencedora da concorrência, obri-
gá-la-á•à elaboração de novos proje-
tos e detalhes corrigidos, dentro do
prazo de até 20 (vinte) dias corrido%
sem quaisquer ônus para o Institutd
Brasileiro do Café.

2.4 — O justituto Brasileiro do Ca-
fé (Comissão de Armazéns e Silos)
poderá ampliar ou reduzir os serviço,
Mete da 0012001141bOlft rotrooitedev-

Carvalho Hosken
Engenharia e Constru-
ções . 	

Comercial e Construto-
tora Steoca S.A. 	

Construtora e Imobiliária
Tresel fi . A . 	

	

Construtora Bater S.A 	
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clarando que a proponente tem ido-
neidade e capacidade financeira para
a. execução das obras da concorrência..

4.15 - Titulo eleitoral e prova de
i quitação cem o serviço militar dos res-
elomesevels pela _emprese, se braeilei-
o'os.
1, 4.16 - Relação dos principain ser-
neçoe de oenatrução civil já executa-
dos pela proponente, com indicação

1 de área, ou volume, valor de coda. uni
; e prazo em que torarz executados.
1 4.17 - Atestados fornecidos por ór-
1 gáos oficiais tfedeeala elou esta-
, duais) ou. por particulares. declaran-
do que a proponente cumpriu salas-
fateriarnente• Ge contratas de emprei-
tadas global celebrados com os mes-
mos, referentes à execução das obras
constantes das relações a que se re-
ferem os itens S.L.& e 4.10.

4.18 - Relação do equipamento
disponível >era a execuçá,o dos ser-
viços.

4.19 - Comprovante de adesão- às
determinações da Conep - Comissão
Nacional de Estabilização de Preços,

4.20 - Todos os documentos, com
exceção do recibo de caução, poderão
ser . apresentados em fotocópia, auteri-
Usadas e conferides, sendo que a não
apresenteoeo de qualquer deles acar-
retará a exclusão da proponente.

4..21 - Declaração de que a propo-
nente concorda expressamente em
submeter-se s. Melas as disposições
de presente editei, inclusive os crité-
nes de apreciaçeo, interpretação, clas-
sificação, seleção e julgamento, re-
nunciando ao direito de discuti-las ou
dar interpretação outras que nao o
entendimento soberano da Comissão
Julgadora,

5.0 -.-- Requisitos de Proposta

6.1 - A proposta será apresentada
em 3 (três). vos, sem emendas, ra-
zuras ou entrelinhas. datadas e assi-
nadas. devendo a aesinatura, da pro-
ponente, na primeira via, ser reconhe-
cida por tabelião e o nome por
extenso ser repetido a máquina ou
carimbo, logo após a assinatura.

5.2 - A proposta deverá conter:
5.2.1 - valor global em algarismo,

confirmado por extenso;
6.2.2. - relação das quantidades de

serviços fornecidas pelo Instittue Era,
eilefro do Ceie, com os respectivos
preços; unitários de propostas e o va-
lor de cada item, bem como. a soma
global deles;

5.2.3. - relação complementar de
serviços, anexa, com os respectivos
preços.	 .

5.2.Z.1 - No exclusivo critério da
Comissão Julgadora os premas cons-
tantes dessa relação pcderão ser con-
siderados como fator de Julgamento
das propostas;

5.2.4 - preços para projeto e - exe-
cuçã'o do sistema de ar condicionado
completo, com uma ou Mais estações
centrais;

5.2.5 - anteprojeto e preços para
projeto 'e execução da decoração do
hall de entrada, especificando os ma-
teriais, contendo os respectivos pre-
ços unitários;

5.2.6 - anteprojeto e preecs pare
projeto e execução da decoração das
salas do Agente, de secretário, de re-
uniões e de espera, especificenclo ma-
terieds • e contando os respectivos pre-
ços unitários;

5.2,7 - os serviços constantes dos
itens 5.2.3, 5:2.4, 5.2.5 e 5.2.0, se-
mente serão executados mediante or-
dem especifica de serviço e desde que
seus preços sejam considerados con-
venientes aos interesses do Instituto
Brasileiro do Café, posi se tratam de
serviços optativos;	 .

5,2.8 - declaração de que a mo-
pcnente concorda expressamente im
submeter-se a tódas as disposiçõesvdo
presente edital, Inclusive Os critérios
de apreciação, interpretação, claselfi-
cação, seleção e julgamento. renunci-
ando 9A direito de discuti-las ou dar
interpretações ontrae gUe não O en-
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no montante de até 50% (cinqüenta
por ceneo). obrigando-se 9. contratan-
te a manter os mesmas preços meuá-
rios q amernes cláusulas contra.
toais de prazo, premiou e multas.

3.0 - COncorrentes

S 1 - Neo serão admitidas à sen-
cerrencia supracitada:

2.1.1 -- a.t firmas que não possue-
reoi capital minimo, reglatrado e in-
te~zado, de reer$ 200.000 (duzene
tos mil cruzeiros, novos;

3 1 2 - as firmas
3.1.3 - ae tirmas com menos de 4

(quatro!' arme de existência legal;
3.1.4 - as firmas que não 'tenham

executado, no mínimo. 5.000 Melete
Mil) metros quadrados de constree
teõee similares,

4.0 - Documentes frotispeaseleele
Para ser admitida à concorrência,

a proponente deverá apresentar os se-
'rentes documentos:

4.1 -- Certidão de quitação do ern-
pesto de Renda.

4.2 - Certidão de quitaçeo da Pre-
vidência Social.

4.3 - certidão do Departame_nto
Nacional do Trabailm, provando o
cumprimento da lei de nacionaliza,-
ção do trabalho (Lei dos 2/3).

4.4 - Prova de que mantéa segu-
ro contra acidentes de treeaiho.

4.5 - Recibo de pagamento do Im-
pesem eindical (erupeeeaeos e em-
preenderes) do ano de 1927.

4.8 - Cert :ele o do C. R . E.A , pro-
vando registro da firma e do enge-
nheiro responsevel

4.7 - Certidão ou recibo do 	
C.R.E.A„ comprobatõrio do paga-
mento dès anuidades de 1967,da
firma e do engenheiro responsáve-1.

4.8 - Recibo de caução para lici-
fação, da importencoa de Nere 10.000
(dez mil CIU7CirOS novos), feita em
rarantla do cumprimento da propos-
to da concorencist, mediante depesite
em dinheiro ou títulos da divida pe.-
Lera federal, ou cheque visado em no-
me da Conisão de Armazéns e St-
;te cio Instituto Brasileiro do Café -
to essesI) .

- A. caução supra citada se-
rá feita na Tesouraria da Corale-
eão de Armazéns e Silos (CAIISI)
à Rua Florencio de Abreu, 352, 99
andar, sala 903, em Eão Paulo, até
Sie 18:00 horas do dia 3 de março
sie Mel, mediante carta-gula emitida

C.e_RSI na ocasião do depósito de
canção.

4 .5) - O Contrato social, devida-
reene regietrado no Registro de Ce-
re e"cle da sede da proponente.

e.e)	 1ms:teu-trent° da última fa-
t-	 Cfr,'r:,'Alttl, registrado no	 e-
• cc rtst,-e'cio da sede da pra-

s, r 'ente ao último aumen-
1 e • 	 cemes1

^.'	 senva. mediante documento
• - • 'do ri , autenecado pelo Regis-

▪ ,	 rereenie da s .de da preme-
-- e de (7 "1 o subscritor da propos-

-11 p •	de represLotacão da

,n(in ft proposa apreecae
• T:er ;o:Ieda:ele ai-(mima, os clo-

r-ferielus nos ií.ens 4.9, 4.10
• ío subseltuldos pelos se-
; ee

eens. do Didrio Oficial que pu-
i nee a esceitura. pública ou a ata

,	 geral de sua constitui-

feles, do mesmo jornal que mi-
ei:sei a ata da assembléia gera/ que
renerizott a última elevação de. ca-
peai e.ocal;:

c) fólio do mesmo jornal que pu-
blicou a ela da essernbleia-geral que
firgail a Telz•el orla em exercei°.

4.13 - Recibo de p• .i TM-
pesto de Intieoerin. e Profissões re-
ferente ao exerOcio de 1207.

.4,74 -	 At.s .:/aries, (deis no rainin101
abs lecinienats ba.n-

limIns reconhecidas, de-

8.1 - Para fins de julgamento, se-
rá considerado o valor global, da pro-
posta, que será obtido peia sonsa dos
produtos da multiplicação doa preços
unitários pelas quantidades de servi-

4ta
çoe. O valor global da proposta, teu
devia, não será decisivo para escolha
do ooncorrente vencedor, reservando-
se a. Comissão Julaadora da Concor-
rência, o direito de julgar livremente
a concorrência, tendo em conta fatee-
res e razões de ordem técnica a, seu
critério, no exclusivo interesse- do Ins-
tituto Brasileiro do Café, bem que em
qualquer destes hipóteses, assista di-
reito aos concorrentes a qualquer re•
clamaeão ou ressarcimento.

-- No seu exclusiva critério, a
Comissão Julgadora poderá considerar

alvo critério da Comissão julgadora.
8.2.1 - Não serão abertas as pro-

postas cujos autores não tenham sive
tisfeitos , às exIgércees do item 4.0
"Documentos Indispensáveis" e seus
sueltens e não ofereçam garant ies au-
ficientes, a juiza da Comissão
dome que áe louvará nos ateserdoe
fornecidos par eeneetectinentes ban-
canos, nrganismes públicos (fedesels
ema estadual"', particulares e Ou-
tras fontes de informaele.	 1

Náo serfa tomadas em canil.
der.., :-ão as ofertas de quaisquer vs.n-
tagens não previst ..rs no presente edi-
tal. nem as Pere neas que contiver:m)
aprias o oferec n -tento de unia. redu-
ção sôbre a preposta rnsCs baseei.

8.4 - O Institue, Braeleiro do ca-
fé reserva-se o c:deito de alterar ou
anular a concorrência,- pardo! ou to-
talmente, se as.sini convier Aos
interesses, sem que assista às piemos
nentes direito a qualquer reelaniaçãO
ou indenização.

0.0 - Coara° de Caraii,tla 	 bons
Cumprime;ito do Contrato e SCZ4J

micrços

9.1 - A proponente vencedora cia
concorrência deverá. ap:esentar, an-
tes da asdnatura, da contrato,. prove
de haver efetuado a caução de 3';', (irée
por cento) de seu valor, mediante o
depósito era dinheiro ou titulo; (.1;
divida pública federal, em nome da
Comissão de Armazéns e Silos de ins-
tituto Brasileiro do Café (CARSI),
ser feito na TeS011:aria da Come::-..4
de Armazéns e Silos, em São lemes:
com expressa rnençeo à sua finalidnees
' 9.2 - Do valor de cada fatura re-
ferente à medição dia serviços exee
cutados-ort de. reajuste, será retida a
paseeee de e% (cinco por cento) que
servirá de /aleire° à camelo inicial, a
titulo de garantia pelo esmero e bea
execução dos serviços, •

9.3 - Opcionalmente, o Instento
Brasileiro do Café aceitará, AO invés
da caução de 3e, (três por centm e
seus reforços de 5% (cinco por c-n-
to), fiança bancária, a seu exc/uevo
critério.

10.0 - Contrato
10.1 - O contrato que será celest

brado com a vencedora da cono;een-
cia, será lavrado nos termos da mine-
ta em anexo, que faz parte inter. n-
te deste edital e deverá ser ass:nr‘lo
dentro do prazo de até 5 (cinco; cees,
contados da data . de entre-'a da c
ta conviteconvite que, nesse senti s°, lhe fôr
endereçada (ou de qualeuer Mero
meio de comunicação que venha a ser
Utilizado pelo Instituto Brasileiro de
Café - Comissão de AnroOns e Si-
los CARSI), sob pena d.e Incidir na
cominação de desistente.

10.2 - Respeitados os mesmos cri-
térios da cláusula III da minuta de
contrato, em seu item 3.2, poderão
ser acertados com a contratante, pra-
ças unitários para serviços não Pre

-vistos, complementares, ou imprescin-
&veie à construção.
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tendimento soberano da Carnosa°
Julgadora;

5.2.9 a- declaração de que a pro-
ponente tem conhecimento e está de
inteiro actodo com a. minuta de con-
trato que será celebrado com a fle-
me veucedora da concorrência minu-
ta es- sa que vai reproduzida adiante,
como parte complemeruar do presente

• 5.3 - Não será considerada a pro-
posta que não apresentar pinga uni-
tários de todas os itens das es.pecifica-
ções, assim como propcsta de coa-

topes separados, idênticos., fechados e
laceados, a seresm entregues ate às
15,00 horas do dia e de março de 1967,
na Secretaria da. Comissão de Aema-
zelai e Silos (CARSI), à Rua Florêne
cie de-Abreu, 352. V? andar, sala 803,
em São Paulo (ele).

6.2 e- Os envelcees deverão conter
externamente os dizeres: "Ao insti-
tuto Braseeiro do Cafe, (Co• ressão de
Armazéns e Sino (CARS11. Pro-
posta da firma (... nome de firma- )
para construção do edifício-sede da
Agência do Ir:Vitu:o Brasileiro d.) Ca-
fé e dependências situado em Len:Iri-
na. Estado cio Paraná", sendo =es-
cicios das palavras "propostas" ou
"Deceunentos", conforme o caso.

6.3 - Depois da entrega dos enve-
lopes Documentos" e s Propestan ne-
nhuns concoerente perlesá soltei:ar de-,
sistência da concorrendo devolução
de decementes e ped:r levantamento
da. calma°, permanecere" veimilado
concorrêncin, até a promulgação ofi-
cial do julgamento.
7.0 - Abertura das Pnvetcpes e Jul-

gamentos des Docume.ntes e
item. r.1 supra, no mesm,) locai, sub

demais providências
'7.1 - No dia e hora designadce

a presidência do Presidente da Co-
missão Julgadora ou de seus repre-
eentante_, e com a presença dos con-
correntes ou de seusrepresentantes
devicis.mente credenciados, será reli-
eada a :milite° preliminar para ober..
tura dos envelopes eontendo os do-
cumentos. Os envelopes contendo as
propostas serão rubricados por todos
os presentes e perm^.nscerão fechados.
em poder do Instituto Brasileiro do
Café (Comissão de Armazéns e Silos

CARI).	 •
7.2 - Nessa oportunidade, serão os

concoerentes convocados para nova
reunião, com indicação de local e ho-
rário, para conhecimento do relató-
rio da Comissão designada para pro-
ceder ao exame dos documentos, in-
diceçáo dos nomes das firmas excluí-
das da concorrência - por deficiência
de documentação ou outras razões
constantes do edital e seus anexes.

7.3 - Finda a reunião de que tra-
ta o item precedente, será mercada
outra reunião, que poderá ser em se-
quência A reunião citada no item 7.2
para abertura das propostas.

7.4 - De Vidas as enuialties acima
citadas, serão lavradas atas, não sen-
do • objeto de exame ou deliberação,
fundereentas, fatos ou alegações não
Invocadas até o encerramento dos tra-
balhos e ..que não constarem das res-
pectivos atas.

7.5 - O Instituto Brasileiro do Ca-
fé comunicará, por carta, aos concor-
rentes, o resultado do julgamento.
• 8.0	 Julgamento ias Propostas

corrente que assumir encargos ape- como fator decisivo para o julgameri-
nas parclais. • to da concorrência, os preços co pe-

6.0 - Da lutalação da Concornetcio tentes da relação complementar de

dos Documentos	 8.2 - A questão da Idoneidade 'e
capacidade técnica das proponernes.

e. - A Prepoeta e Os documentas como a, questão da aceitabilidade doe
referentes à concorrência eereo itere- documentos, serão exa.ro:nade.s e jule
sentados straulteneamente, em envee gadas previamente, dentro do excite.

e Apreseoacdo das peepeseee e	 que trata. o item 5.3.3.

(
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11.0 — Do início e conclusão das
obras (Prazos)

11.1 — As obras deverão ser tecia-
das dentro do prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contados da data do recebi-
mento da primeira Nota de Serviço
eu da assinatura do contrato (a cri-
tério do Instituto Brasiliero do Café
— Comissão de Armazéns e Silos) e
cencluidas inteiramente dentro do pra-
Ve de 12 (doze), meses, contados da
rsasnia data.

11.2 -- Na contagem do prazo para
e, conclusão total da obra serão le-
IS/SOS era conta, como motivo justi-
fS:s.los de atiazo: não liquidação, por
Forte do Instituto Brasileiro do Café,
clss ;Saturas, por prazo superior a 60
ts75s-nta /dias; ordem especifica, por
f 'ent o, do Instituto Brasileiro do ca-
i.;, trta paralisação dos serviços por
p, 270 superior a 7 (so.te) dias; e os
é'i:1 S de chuva efetivamente ocorridos.
IV-- as casos, o acréscimo de ;traze

ritual será igual aos dias corres-
-s . 'utentes ao atrazo.

12.0 — Da Fiscaliwção

12.1 — A fiscalização dos servicos,
e ser exercida pelo Instituto Brasilei-
ra do Café, através da Comissão de

-.azéns e Silos, não exime a em-
prsiteira quanto à ,perleita execução
di:-; mesmos, nem a desobriga do cum-
primento de tôdas as obrigações as-
sumidas, no contrato.
13.0 — Do Pagamento dos Serviços

Executadas
11.1 . — O pagamento será baseado

nas medições mensais dos Arviços

executados, levadas a efeito pela con-
tratante, com assistência da fiscali-
zação, tendo a Comissão de Arma-
zéns e Silos do Instituto Brasileiro do
Café, 10 (dez) dias para a sua veri-
ficação, e será efetuado dentro de até
30 (trinta)' dias após a apresentação
da fatura.

13.2 — O Instituto Brasileiro do
Café (Comissão de Armazéns e Silos
— CARSI) efetuará uma retenção de
5% (cinco por cento) sôbre o valor
das faturas mencionadas no item an-
terior, ou de acordo com o item 9.3,
a qua, lserá liberada após o recebi-
mento final das obras e serviços - e
depois de cumprida as formalidades do
item 16.1.

14.0 — Reajustamento
14.1 — Os preços estão sujeitos a

reajustamento, obedecidas as nor-
mas da lei n9. 4.370, de 28 de julho
de 1964, consubstanciadas nas nor-
mas e especificações para reajusta-
mento de preços, que fazem parte
integrante do presente edital.

15.0 — Multa e Prêmio.
15.1 — A contratante ficará su-

jeita à multa de Ner$ 500 (quinhen-
tos cruzeiros novoél por dia de atra-
zo e terá direito a um prêmio de
NCr$500 (quinhentos cruzeiros novos)
por dia de antecipação relativamen-
te à execução integral das obras e
serviços contratados.

15.2 — As multas previstas pelo
não cumprimento dos prazos terão
depositados so seus valores na Tesou-
raria da Comsisão de Armazéns e Si-
los (CARSI), no prazo máximo de 3
(três) dias a contar da data de sua

comunicação, ou serão deduzidas de
faturas ainda não pagas ou das
subsequentes à imposição da multa.

16.0 — Do Recebimento das Obras

16.1 — Concluidas as obras, as
mesmas serão recebidas provisoria-
mente e ficarão em observação pelo
prazo de 129 (cento e vinte) dias
findo o qual serão recebidas defini-
tivamente, desde que consideradas
pelo Instituto Brasileiro do Café
(Comissão de Armazéns e Silos —
CARSI) como perfeita e oomPleta-
mente acabadas, podendo, então, a
contratante proceder ao levantamen-
to da caução e seus reforços previstos
no item 9.0, sem prejuízo- do dispos-
to no art. . 1245, do Código Civil Bra-
sileiro.

17.0 — Desolação de Documentos e
Liberação da Caução.

17.1 — Os documentos apresenta-
dos pelas concorrentes, com exceção
do previsto em 8.2.1, somente serão
devolvidos após o julgamento da
concorência e comunicação de seu
resultado. As propostas e projetos
que as acompanharam não serão de-
volvidos e passarão a ser propriedade
do Instituto Brasileiro do Café, que
dêles poderá fazer o uso que bem lhe
convier.

17.2 — A caução para licitação,
prevista no item 4.8, será liberada
mediante oficio dirigido à Tesouraria
da Comisão de Armazéns e Silos, en-
tregue pessoalmente ao interessado,
pela Comissão de Armazéns e Silos
(CARSI).

18.0 — Outros Esclarecimentos.
18.1 — Os casos omissos e as d

vidas serão resolvidos pela Comi
são julgadora,

18.2 — As pastas contendo o cdg
tal e seus avulsos serão venaicir
aos interessados até 18:00 horas
dia 28 de fevereiro de 1967 mediam
guia de autorização da Comissão'
Armazéns e Silos, com a efeLivaeSt.
do pagamento da importância 	
Ner6100 (cera cruzeiros novos)
unidade, recolhida à Tesouraria
Cornisâo de isrmazêlas e Silos ....
(CARSI), em São Pardo.

18.3 -- Maiores inl'ormacõzs
darão ser prestadas diretamente
sede da Comisão de Armazéns e
los -- CARSI â Rua Florem:10
Abreu, 332, 99 andar, sala 903,
São Paulo, no horário de 14:0t) M
18:00 horas.

Engenheiro Carlos Seara .7.zuiv.dirsY
Presidente da Cotniss.tio de Anuaí
zéns e Silos (CARS1) do 111,11.intl.
Brasileiro do Café.

nA—V7S-0—"A3 11,d,PARTNJJ.LS
PÚBLICAS

O Departamento de Im-
prensa Nacional avisa às
Repartições Públicas em ge-
ral, que deverão providan-
ciar a reforma das assina-
turas dos órgãos ofioia:s,
até o dia 28 de fevereiro
corrente, a fim de evitar o
cancelamento da remessa a
partir daquela data.

-

CONSTI uiçÂ• BRASIL
Promulgada em 24-1-67

DIVULGAÇÃO N.° 987

Preço: Cr$ 700

A VENDAt

Na Guatiabara

Seção de Vendas: Av. Rodripes Alves, 1

Agéncia 1t Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

PREÇO DfiSTE NÚMERO, Mv' 0,05 (CR-$ . 50)


